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Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. João Osamir Cunha.

RECURSO ES 1151 - Processo Origem BCB nQ 9200075848 - RECURSO DE OFÍCIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Bozano, Siinonsen
S.A.; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravelio Filho; Revisor:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N9 1271 - Processo Origem BCB n9 9200027491; 1 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Luiz Fernando Nazarian, Manoel Francisco Pires
da Costa e Ricardo de Almeida Prado do Amaral; Recorrido: Banco Central
do Brasil; II - RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Banco Central do Brasil;
Recorrida: Patente S/A Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários;
1e1ator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho; Revisor: Conselheiro
Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt.

,RECURSO ES 1295 - Processo Origem BCB n5 9200071125 - 1 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Banco Comercial Bancesa S.A., Antonio Pompeu
de Araújo, Francisco Wan-Dick Alencar, João Jackson de Albuquerque
Pereira, José Machado de Araújo, José Maria de Moraes Machado, Manoel
Machado de Araújo, Pedro Bezerra de Menezes e Lincoln de Moraes Machado;
Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente:
Banco Central do Brasil; Recorrido: Darcy Furtado Rocha; Relator:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Pedro
Henrique Mariani Bittencourt.

RECURSO ES 1452 - Processo Origem BCB ng 9400390253 - RECURSO DE OFICIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros S.A., Roberto Ronder Bornhausen, Pedro Moreira Salles,
Israel Vainboin, Pérsio Anda e Tomas Tomislav Antonin Zinner; Relatora:
Conselheira Dri Elizabeth Lopez Rios Machado; Revisor: Conselheiro Dr.
Ali ried Karl Ploeger.

RECURSO ES 1478 - Processo Origem BCB nQ 9200048157 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes; Banco Itaú S.A.  e Roberto Ribeiro de Oliveira;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Clair lenite
Gobbo; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO ES 1496 - Processo Origem BCB nQ 9200148646 - RECURSO VOLUNTÁRIO:
Recorrente: Dilton Braz Gaspar; Recorrido: Banco Central do Brasil;
Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt; Revisor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO ES 1500 - Processo Origem BCB nS 9200006677; RECURSO VOLUNTÁRIO:
Recorrente: J. Cohen Empreendimentos, Comércio e Repreeentaçes Ltda.;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Vicente
Caravelio Filho; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO ES 1520 - Processo Origem BCB nQ 9300178683; RECURSOS VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes: Proad Projetos e Administração Ltda., Marcos Valadares
Nader, Alberte Vilela e Roberto Sim5es; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. João Osamir Cunha.

RECURSO ES 1532- Processo Origem BCB n2 9200121588; RECURSO VOLUNTÁRIO:
Recorrente: Sinval Narçal de Vasconcelos; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani Bittencourt;
Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Raul Ploeger.

RECURSO 09 1540 - Processo Origem BCB 5 9400361957; RECURSOS VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes: l4arlin 8.A. Corretora de Câio, Titulou o Valores
Mobiliários, Luis Eduardo Sies Ies, Rui. Manuel Lagos Pereira Pinto
e Natio Luiz Pinto de Oliveira; Recorrido: Banco Central do Brasil;
Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Nariani Bittencourt; Revisor:
Conselheiro Dr. José Luis Rodrigues.

RECURSO NO 1546 - Processo Origem BCR ni 9200045181; RECURSO VOLUNTÁRIO:
Recorrente: Ralha Comércio e Indústria de Pedras Preciosas S.A.;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Ur. Clair lenito
Gobbo; Revisor: Conselheiro Ur. José Luiz Rodrigues.

RECURSO ES 1552 - Processo Origem CVN Inquérito ~atrativo a 11188;
1 - RECURSOS VOLUNTÁRIOS: Recorrentes; Ernesto Chama Neto, Jorge
Domingos Chaieua e Cobansa S.A. Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários; Recorrida: Comissão de Valores Nobiliários; II - RECURSO
DE OFÍCIO: Recorrente: Comissão de Valores Nobiliários; Recorridos:
Celtec S.A. Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários e Ernesto Chaa
Neto; Relator: Conselheiro Dr. João Osamir Cunha; Revisor: Conselheiro
Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO ES 1555 - Processo Origem BCB n5 9300183991; RECURSOS VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes: Cláudio Schneider Sirotski, João Manoel Bernardes de
Oliveira, José Carlos Teixeira Pacheco, José Otávio Candido da Silva,
Nilo Weiler e Ivo Eminendes Edrschner; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relatora: Conselheira Dr* Elizabeth Lopez Rios Machado; Revisor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO ES 1561 - Processo Origem BCB nS 9200003924; RECURSO DE OFÍCIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Garavelo & cia.; Relator:
Conselheiro Dr. José Luis Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Clair
lenite Gobbo.

RECURSO ES 1566 - Processo Origem BCB riS 9200098116; RECURSO VOLUNTÁRIO:
Recorrente: João Lenine Bonifácio e Sousa; Recorrido; Banco Central do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Clair lenite Gobbo; Revisor: Conselheiro
Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO ES 1567 - Processo Origem BCB riS 9200104951; RECURSOS VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes: Adjardes Ribeiro do Espírito Santo e Vander da Silva Almada;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relatora: Conselheira DrP Elizabeth
Lopez Rios Machado; Revisor: Conselheiro Dr. Ali ried Karl Ploeger.

RECURSO ES 1568 - Processo Origem BCB nS 9200004997 - RECURSO DE OFÍCIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Garavelo & Cia. Ltda.;
Relator: Conselheiro Dr. José Luis Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr.
Clair lenite Gobbo.

RECURSO ES 1571 —Processo Origem BCB riS 9200133889 - RECURSO DE. OFÍCIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrida: Seller Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A.; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl
Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho.

RECURSO ES 1578 - Processo Origem BCB n2 9300235281 - RECURSO DE OFÍCiO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Banco Dime S.A., Fausto

Solano Pereira e Eduardo Pires Waldívia; Relatora: Conselheira Uni
Elizabeth Lopez Rios Machado; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl
Ploeger.

RECURSO N9 1581 - Processo Origem CVM Inquérito Administrativo nQ 91/1181-
6 -RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Comissão de Valores Mobiliários;
Recorrido: J. Malucelli Corretora de Câmbio e Valores Ltda.; Relator:
Conselheiro Dr. João Osamir Cunha; Revisor: Conselheiro Or. Ali ried Karl
Ploeger.

RECURSO ES 1582 - Processo Origem CVM Inquérito Administrativo nS 12/92;
RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Comissão de Valores Mobiliários;
Recorridos: Umuarama Corretora de Títulos e Valores Mobiliários e
Fernando Opitz; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho.

RECURSO NQ 1583 - Processo Origem CVM Inquérito Administrativo nS 06189;
1 - RECURSO VOLUNTÁRIO: Recorrente: Edgard Julius Barbosa Arp; Recorrida:
Comissão de Valores Mobiliários; II - RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente:
Comissão de Valores Mobiliários; Recorrido: Ivo Goulart; Relator:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr. João
Osamir Cunha.

RECURSO ES 1584 - Processo Origem BCB nQ 9200002111 - RECURSO DE OFICIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: 4anco Bamerindus do
Brasil S.A.; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho; Revisor:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO ES 1594 - Processo Origem BCB nP 9200041878 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Concórdia S.A. Corretora de Valores
-Mobiliários, Câmbio e Comnodities, Flávio Schmidt e Alex Renato de Moura
Fontana; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr.
Alfried Karl Ploager; Revisor; Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO 1(5 1605 - Processo Origem BCB nS 9300153202 - 1 - RECURSOS
V..UNT1RIOS: Recorrentes: Miguel Martins Feitosa, Lúcia Marie Frazetta,
Jay.e de Miranda Quitério e José Roberto Securato; Recorrido: Banco
Central do Brasil; II - RECURSO DE OFÍCIO: Recorrente: Banco Central do
Brasil; Recorrido: Cave Corretora de Câmbio, Títulos e Valores
Nobiliários Ltda.; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Caravelio Filho.

RECURSO III 1607 - Processo Origem BCB n9 9200036335; - RECURSO DE OFICIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Sogeral S.A.  Corretora
de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliãrio, João Flávio Rasos Alves e
Francisco José Arruda Camargo; Relator: Conselheiro Dr. José Luis
Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr; Jo Osasir Cunha.

RECURSO ES 1612 - Processo Origem BCB na 9200036136 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Dória & Atherino S.A. Corretora de Câmbio e
Valores Nobiliários e Sérgio Machado Dória; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Clair lenite Gohbo; Revisor: Conselheiro
Ur. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO N2 1616 - Processo Origem BCB ri2 9200131645 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Ci]. Cerâmica, Industrial Ltda., Wildson de
Castro Gonçalves e Maria do Socorro Lages Gonçalves; Recorrido: Banco
Central do Brasil; Relatora: Conselheira Dri Elizabeth Lopez Rios Machado;
Revisor: Conselheiro Dr. José Luis Rodrigues.

RH.SO HP 1620 - Processo Origem CVI( Inquérito Administrativo nS 11193; -
RECURSO UN OFICIO: Recorrente: Comissão de Valores Nobiliários;
Recorridos: Concórdia S.A. Corretora do Valores Nobiliários, Câmbio e

Co..odities e Plávio Schaidt; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Xarl
Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Caravelio Filho.

RECURSO 1(P 1623 - Processo Origem »C8 ai 9400348048; - lSO ES OFICIO:
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Banco Nacional S.A. e
Clarieuindo José de Sant'Anna; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. dar Tenite Goibo.

RECURSO 1(9 1640 - Processo Origem BCB n 9300158158; RECURSOS VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes: Calçados Orquídea Ltda., Carlos Alberto Schuler e Jorge Luiz
Wases; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Pedro
Henrique Mariani Bittancourt; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl
Ploeger.

RECURSO ES 1641 - Processo Origem BCB n9 9200085178 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: José João Holzbach e Teimo Fioréncio Lago;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues; Revisora: Conselheira Dri Elizabeth Lopez Rios Machado.

RECURSO ES 1647 - Processo Origem BCB n2 9300277396 - 1 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Waipires S.A. Corretora de Títulos e Valores
Nobiliários, Sérgio Parreira Pires, Mauro Ramos dos Santos e Armando de
Oliveira Pires Filho; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO
DE OFÍCIO: Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Sidney
Ferreira Pires; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor:
Conselheiro Dr. João Osamir Cunha.

RECURSO ES 1676 - Processo Origem BCB riS 9300196850 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Baldo S.A. Comércio, Industria e Exportação,
Anlindo Plácido Baldo, Gildo Tranquilino Baldo, Ernesto Orestes Toni e
Iracema Baldo Gheno; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor: Conselheiro Ur. Vicente
Caravello Filho.

RECURSO ES 1677 - Processo Origem BCB nS 9300155987; RECURSOS VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes: Kenya Calçados Ltda., Gerson Luis Lauck e Paulo Victor
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Kauer; Recorrido: Banco Central do Brasil. Relator: Conselheiro Dr. José
Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Luiz Carlos Cazetta.

RECURSO NO 1678 - Processo Origem BCB nQ 9300153643; RECURSOS VOLUNTÂRIOS:
Recorrentes: Calçados Siprana Ltda., Leocliden Antonio Signori e Antonio
Sigrxori ; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr.
José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Clair lenite Gobbo.

RECURSO En 1680 - Processo Origem BCB nQ 9300195058 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Condor Agenciamento para Exportação Ltda.,
Pedro Neri dos Santos e Amo Edmundo Leuck; Recorrido: Banco Central do
Brasil; Relator: Conselheiro Ur. Clair lenite Gobbo; Revisor: Conselheiro
Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO NO 1691 - Processo Origem BCB na 9300233722 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Calçados EUVY Ltda., Alfredo Albano Rech e
Breno Recta; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr.
José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Clair lenite Gobbo.

RECURSO NO 1692 - Processo Origem BCB nQ 9300154119 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Calçados Laruse Indústria e Comércio Ltda.,
Selivio Hartel, Helberto Lauro Ruppenthal, Nelson Erny Ruppenthal, Luiz
Carlos Sturm, Armando Sturm, Ivo Volkart, Paulo Fernando Willrich, Nilson
Vilson Batista, Henrique Schell Neto e Cordélia Willrich; Recorrido:
Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique Mariani
Bittencourt; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues

RECURSO NO 1695	 Processo Origem BCB nQ 9300235418 - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS: Recorrentes: Indústria e Comércio de Calçados Cooper Ltda.,
Carlos Strassburger, Oscar Strassburger, Vitória Regina Strassburger
Reuter e Juarez Remendes da Silva; Redmrrido: Banco Central do Brasil;
Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisoz,: Conselheiro lar.
João Osasuir Cunha.

RECURSO NO 1937	 Processo Origem BCB n2 9500432793; RECURSO DE OFÍCIO;
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Lecio Anawate
Administradora de Consórcio S/C Ltda., Lecio Anawate Filho e mis Alvim
Anawate; Relator: Conselheiro Dr. Clair lenite Gobbo; Revisor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

Brasília-DF, 2 de fevereiro de 1996

CLAIR TENITE GOBBO	 O4MWEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
Presidente	 Secretário-Executivo

(Of. n9 14/96)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 5, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1996

Dispõe sobre procedimentos a serem adotados para a
solicitação à Procuradoria da Fazenda Nacional de
propositura de medida cautelar fiscal.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o

disposto na Lei n°8397, de 6 de janeiro de 1992, resolve:
Art. 1° As unidades administrativas da Secretaria da Receita Federal solicitarão a propositura de

medida cautelar fiscal, sempre que o sujeito passivo de crédito tributário ou não tributário, regularmente
constituído:

1- sem domicilio certo:
a) tenta ausentar-se;
b) aliena ou tenta alienar bens que possui; ou
o) deixa de pagar a obrigação no prazo fixado;
II - tendo domicilio certo, ausenta-se ou tenta se ausentar, visando a elidir o adimplemento da

obrigação;
LII - caindo em insolvência:
a) aliena ou tenta alienar bens que possui;
b) contrai ou tenta contrair dividas extraordinárias;
o) põe ou tenta pôr seus bens em nome de terceiros; ou
d) comete qualquer ato, distinto dos relacionados nas alíneas anteriores, tendente a frustrar a

execução judicial da Dívida Ativa;
IV - notificado para recolher crédito fiscal vencido, deixa de fazê-lo no prazo fixado, sempre que

presente qualquer outro ato tendente a frustrar a pretensão da Fazenda Pública;
V - possuindo bens de raiz, tenta aliená-los, hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem que tenha

reservado algum ou alguns, livres e desembaraçados, de valor igual ou superior á pretensão da Fazenda
Pública.

§ 1° O disposto neste artigo não se aplica se houver depósito de importância suficiente para garan-
tiro pagamento do crédito.

§ 2° A comprovação da ocorrência das hipóteses relacionadas neste artigo poderá ser feita median-

te a apresentação:
1 - de documentos que demonstrem:
a) faltado pagamento da obrigação no prazo fixado;
b) venda, transferência, cessão ou doação de bens móveis ou imóveis, títulos ou valores mobi-

liários, do sujeito passivo, ou tentativa de práticar qualquer desses atos;
c) celebração ou tentativa de celebração, pelo sujeito passivo, de contrato constitutivo de hipoteca

nu anticrese;
d) contratação de serviços especializados em venda de bens móveis ou imóveis, títulos ou valores

nobiliários, pelo sujeito passivo; 	 -
e) existência de obrigações do sujeito passivo em valor superior ao de suas disponibilidades;

O contração ou tentativa de contrair dividas extraordinárias por parto do sujeito passivo;

g) remessa ilegal de divisas para o exterior, por parte do sujeito passivo, seu sócio ou acionista

controlador,
h) incapacidade financeira do sócio ou acionista controlador do sujeito passivo para ocupar tal

posição;
i) ausência, por parte da pessoa que aparece como responsável, de poderes para representar o

sujeito passivo;

j) inexistência de domicilio certo nos termos do iTt. 127 do Código Tributário Nacional, do sujeito

passivo, seu sócio ou acionista controlador;
1) desatendimento a sucessivas intimações fiscais pelo sujeito passivo ou procurador por ele

designado;	 -
II. outros documentos que denotem a ocorrência de qualquer das hipóteses mencionadai neste

artigo.
Art. 20 A solicitação prevista no artigo anterior sei-a encaminhada pelo titular da unidade adminis-

trativa com jurisdição sobre o sujeito passivo ao Procurador-Chefe da Fazenda Nacional no Estado,
conterá nome ou razão social, CPF ou CGC e domicilio tributário do saaieito passivo e, se for o caso, das

pessoas citadas no § 30 deste amigo, e deverá ser instruída com:
1- documento de fosnaliação da exigência do crédito, comprovação de que foi feita a intimação

do sujeito passivo nos termos do ant. 23 do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e a indicação do

número do processo administrativo fiscal;
11- em se tratando de pessoa jurídica, cópia dos atos constitutivos e respectivas alterações;

ifi - documentos a que se refere o 20 do art. 1 °;
IV . relação discriminada de bens do sujeito passivo e, se for o caso, das pessoas citadas no § 3°

deste artigo, suficientes à satisfç10 do crédito.

§ 1° Tratando-se de unidade administrativa localizada no Estado de Roraima, a solicitação será

dirigida ao Procurador-Chefe da Fazenda Nacional no Estado do Amazonas.

§ 2° A solicitação fornailada após a impugnação da exigência do crédito deverá ser instruída com

cópia das peças do processo.
§ 30 Caso os bens do sujeito passivo sejam insuficientes à satisfação do crédito, poderão ser rela-

cionados bens das seguintes pessoas:
1- acionista controlador;
II - pessoas que, em razão de contrato social ou estatuto, tenham ou tiveram poderes para fazer, o

sujeito passivo do crédito cumprir suas obrigações fiscais, ao tempo
a) da ocorrência do fito gerador, nos casos de lançamento de oficio;
b) do inadimpkmento da obrigação fiscal, nos demais casos.
§ 4° Quando o sujeito passivo do crédito ou seu acionista controlador for pessoa jurídica, a

relação de que trata o inciso IV deste artigo recairá sobre bens do ativo permanente.
§ 500 servidor que verificar a ocorrência de qualquer das hipóteses descritas no art. 1 ° comunicará

o fato, imediatamente, ao titular da unidade administrativa na qual estiver prestando serviços.

§ 60 Na hipótese do parágrafo anterior, caso a comunicação seja formulada pelo autor do procedi-
mento administrativo de exigência do crédito, caberá a este instrui-la na forma prevista nos incisos 1 a IV
deste artigo.

§ 7° Se o sujeito passivo estiver jurisdicionado a outra unidade administrativa, a autoridade que
tiver recebido a comunicação prevista no § 5° encaminha-la-á, no prazo de 48 horas, acompanhada das
peças que a instruem, ao titular da unidade administrativa competente, para adoção das providências
previstas nesta Instrução Normativa.

§ 8° Caberá à autoridade referida no capet deste artigo:
- providenciar ajuntada de documentos que comprovem atitulandade dos bens previstos no inci-

so IV deste artigo;
II - determinar a adoção das providências necessárias para o saneamento do feito, fixando para

tanto prazo compatível, se considerar insuficiente a instnnção probatória.
§ 9° Na impossibilidade de sanear o feito, a autoridade mencionada no parágrafo anterior determi-

nará seu arquivamento, em despacho fundamentado.
Art. 30 Deverá ser enviada cópia da solicitação a que se refere o art. 2 ° à Procuradoria-Geral da

República, nos casos em que tiver sido formalizada representação fiscal para fins penais.

Aro. 4° O titular da unidade administrativa encaminhará, até odia 10 de cada mês, relatório das
solicitações de medida cautelar fiscal do mês anterior, ao Superintendente da Receita Federal da respectiva
região fiscal, contendo:

1- nome ou razão social do sujeito passivo;
II- número do processo administrativo fiscal e valor do crédito;
111 - número e data do documento dirigido ao Procurador-Chefe da Fazenda Nacional;
IV - número do processo de representação fiscal para fins penais, se houver.
Art. 5° O Superintendente da Receita Federal consolidará em meio magnético os relatórios previs-

tos no artigo anterior, para remessa ao Coordenador-Geral do Sistema de Fiscalização até o dia 15 de cada
mas.

Ant. 6° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.

EVERAP.DO MACIEL

(Of. n9 176196)

Coordenação-GeraI do Sistema de Arrecadação
PORTARIA 1512 8, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

Revoga portaria.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO, no uso de suas
atribuições, resolve:	 -

Art. 1 ° Fica revogada a Portaria SRF/COSAR/N ° 06, de 25 de janeiro de 1996, que
credenciou o Banco São Jorge S.A. para arrecadar receitas federais.

Aro. 21 Esta Portaria entra em - vigor na data de sua publicacão.

MICHIAKI MASHIMURA

PORTARIA N9 9, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996
Desliga o flANCO EUROINVEST S.A. - EUROBANCO do
sistema de Arrecadação de Receitas Federais.

O COORDENADOR-GERAL	 DO SISTEMA DE ARRECADAM, no uso de
suas atribuições, RESOLVE:

Art. 12 Desligar, a pedido, do Sistema de Arrecadação de Re-
ceitas Federais o ftANCO EURO1NVEST S.A. - EURO8ANCO, com sede à Praça
Oiavo Siiac na 28, grupo 1509 a 1517 - Rio de Janeiro-RJ, inscrito flO
Cadastro Geral de Contribuintes sob o nB 13.63603010001-30 e na CAma-
ra Nacional de Compensação sob o na 242.
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Art.	 Eg	 Os	 valores	 relativos a	 receitas ari'dcadadas e ainda finsdawionoCapddoAzt..25:daLeiN8.666/93,tendoemviaoconaa(caopeocesaon'12792.00OO4O/96-69,oqua1
CM	 poder da	 referida	 instituição	 Financeira	 deverão	 ser recolhidos lo foetidoa exame daProcuradara Geral daS1JNAB, que 	 titaparecerfavoràvc1.
Tesouro Nacional	 na	 forma da	 Portaria NF	 nQ	 311/95 e da	 IN/SRF/N2
80189,	 acrescIdos dos	 respectivos	 encargos	 legais. Brasilia, 2 de fevereiro de 1996

JOÃO LUIZ BARONE
Art. 32	 As	 diferenças	 encontradas	 no	 SISACEN entre o	 repas- Coordenador Geral de Administração

se	 da	 a rrecadaç&o ao	 Tesouro Nacional	 e a	 prestação de contas dos do-
cumentas arrecadados	 deverão	 ser	 regularizadas	 junto	 à

da Superintendência	 Regional	 da	 Recel	 a	 Federal
Divisão	 de	 Ar- da	 snistração, rcfcrenteàincxigibilidadcdelicitação para a~

recadaço da	 7	 Reglo despesas com pagamento de 1l'TU e TLP, referente ao exercício da 1996, do décimo e i~ pridro andares do 13^
Fiscal Palácio do Desenvolvimento, no valor de R$ 741,94 (setecentos e quarenta e um reais e noventa e quatro centavos), cm favor

da Secretaria da Fazenda e Planejamento no Distrito Federal, com fundamento no Caput do Axt 25 da Lei n°8.666/93.
Art.Q.	 Esta	 Portaria	 entra em	 vigor	 na data de	 sua	 pubi 1-

cação.	 Brasília, 2 do fevereiro de 1996
EDSON TALARICO LONGANO

MICHIARI HASHIMURA
	

Superintendente

(Of. n9 10/96)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação
ATO DECLARATÓRIO NORMATIVO N9 2, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

Dispõe sobre-a dedução de perdas apuradas em
mercados de renda variável.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas

atribuições, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa SRF n° 02, de 19 de janeiro de 1996,

Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal e

demais interessados que:

A exclusão de que trata o § 11 do art. 17 da Instrução Normativa SRF n° 02, de 1996,

compreende apenas as perdas apuradas nas operações realizadas nos mercados futuros de taxas de juros e
de taxas de câmbio, e com ouro, ativo financeiro, em qualquer mercado, de titularidade das entidades
relacionadas no iniso Ido art. 19 da referida Instrução Normativa.

(of. n9 17/96)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência-Geral

DESPACHOS

Processo de Compras n9 045/96

Reconheço a inexigibilidade de licitação, deliberada pela Comissão Permanente de Licitações, para a aquisição de assinatura
anual para 1996 da legislação Federal e Marginália e da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da Tribunais
Regionais Federais da LEX EDITORA S/A., com base no Artigo 2$, "inciso r' da Lei 8.666193, e à vista do parecer da
Superintendência Jurídica, exarado em despacho no MEMO/CVM/GAG N° 044/96, de 26101196.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1996
DÊLCIO DE ASIS GOMES

Superintendente Administrativo-Financeiro
Em exercício

Ratifico o ato acima, nos tensos do Artigo 26 da Lei n°8.666, de 21.06.93.

(Of. n9 27/96)

PAULO BALTAZAR CARNEIRO Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1996
WLADIMIR CASTELO BRANCO CASTRO

Superintendente-Geral

Superintendência Regional da Receita Federal

6' Região Fiscal
DESPACHOS

Resumo dos despachos deferidos nesta Região nas questões referentes à Lei 5.768 de 20112171, com
base na delegação de competência conferida pela Portaria SRFI COFISI83, de 23106193 e Portaria

SRRF/6a. RF/134, de 26108/93.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL -6' RF
Processo n° 13603.001182195-13 - Interessada : Câmara de Dirigentes Lojistas de Contagem
Certificado de Autorização n° . 01/061014195, de 06112/95 - Modalidade da Operação: concurso

Processo n° 10680.015363/95-53 - Interessada: Domingos Costa Indústrias Alimentícias S/A
Certificado de Autorização n° : 01/06/001/96, de 02101196 - Modalidade da Operação: concurso

Processo n° 10680.015275195-98 - Interessada: Ferreira Guimarães Com. Export. S/A
Certificado de Autorização ri° : 01/06/002/96, de 02/01196 - Modalidade da Operação: concurso

Processo n° 13674.000157195-34 - Interessada: Café Centenário Ltda.
Certificado de Autorização n° : 01/06/003/96, de 16101196 - Modalidade da Operação : vale-brinde

Processo no 13674.000158195-05 - Interessada: Café Centenário LUla.
Certificado de Autorização no: 011061004196, de 16101196 - Modalidade da Operação: sorteio

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVINÓPOLIS

Processo n° 13674.000102/95-42 - Interessada: Associação Comercial e Industrial de Formiga

Certificado de Autorização n° 01/06/007/95, de 07111195 - Modalidade da Operação: concurso

Processo n° 13674.000135195-00 - Interessada . Câmara de Dirigentes Lojistas de Formiga

Certificado de Autorização n° O 11061008195, de 09111195 - Modalidade da Operação: concurso

Processo no 10665.000645195-44 - Interessada Associação Comercial e Industrial de Pará de Minas

Certificado de Autorização no. 01/061009195, de 14111195 - Modalidade da Operação concurso

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA
Processo n° 10660.001077195-58 - Interessada . Rsfic Youssef El Mouallem e Cia. Ltda.
Certificado de Autorização n° 01/06/020/95, de 05112195 - Modalidade da Operação concurso

Processo n° 10660 001129195-50 - Interessada Núcleo Boutique Ltda. e filial e Tropicana Boutique

Ltda.- Certificado de Autorização n° 01/06/021/95, de 11112/95 - Modalidade da Operação concurso

JOSÉ DE PAULA MOURA
Responsâvel p/expediente

(Of. n9 176/6)

(Of. n9 51/96)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 36, DE 29 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS -
SUSEP, no uso da competância delegada pelo ExmQ. Sr. Mininstro de
Estado da Fazenda, através da Portaria nQ 354, de 29 de outubro de
1980, tendo em Vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei nO 73, de
21 de novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP nQ 001-
3252/95. resolve:

Aprovar as alterações introduzidas nos artigos 50 e 160 do
Estatuto Social da COMPANHIA DE SEGUROS AMÉRICA DO SUL YASUDA, com
sede na Cidade de São Paulo-SP, dentre elas a relativa ao aumento de
seu Capital Social de R$ 14.933.347,78 (quatorze milhões, novecentos e
trinta e três mil, trezentos e quarenta e sete reais e setenta e oito
centavos) para R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões), mediante o
aproveitamento de reservas disponíveis e subscrição em dinheiro,
conforme deliberações de seus acionistas em Assembléias Gerais
Extraordinárias realizadas em 01 de junho de 1995 e 26 de julho de
1995.

MARCIO SEROA DE ARAUJO CORIOLANO

(N9 54.314 - 2-2-96 - R$ 487,20)

COMPANHIA DE SEGUROS AMÉRICA DO SUL YASUDA

CGC/MF ng 60.405.92510I01-44
NIRC na 353.010.12062

ATADA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 01 DE JUNHO DE 1995
(SUMÁRIO NOS TERMOS DO ARTIGO 130, § 1, DA LEI 6.404176)

DATA, HORA E LOCAL: 01.06.95, às 10:30 horas, na Av. Brigadeiro Luta Antõnlo, 2020, São Paulo-SP. PRESENÇAS: Acionistas
representatdo mais de 213 do Capital Social com direito de voto, conforme assinaturas apostas no livro de presença. EDITAIS DE
CONVOCAÇAO: Publicados no "Diário Oficial do Estado de São Paulo' e no jornal °O Estado de São Paulo', nas dias 23,24 e 25.05.95.
COMPOS1t.,ÃO DA MESA: Presidente: Sr. Yosoke Yoshida. Secretários: Srs. Roberto Masayukl Kajikawa e Nelson Tamaki Shlmada.
DELiBERAÇõES: Todas as matérias constantes da urdem do dia foram colocadas em discussão e votação, tendo sido tomadas, por
unanimidade, as seguintes deliberações: a) Aprovada a proposta do Conselho de Administração para aumento do capital social de
8$ 14.933.347.78 para 8$ 15.947,364,72, mediante a capitalização de pene da °Reserva de Lucros' -conta 'Reserva Estatutária'
sub-conta Reserva para Aumento de Capilal°, constituída par lucros apurados no Exercício de 1994, no valor de R$ 1.014.016.94,
som emissão de novas ações. Em consequência, foi aprovada a alteração do °capur do artigo 5, do Estatuto Social, que passa a
vigorar coma seguinte redaçõs: 'Art. 5 .13 Capital Social é de Rã 18.947.364,72 (quinze milhões, novecentos equarenta e sete
mil, trezentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos), dividido em 132.894.706 (cento e trinta e dois milhões, oliocen-
Isso noventa e quatro mil, setecentas e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, podendo pertencer às pessoas físicas
ou jurídicas, nos termos da legislação em vigor'. à) Aprovada a proposta do Conselho de Administração de elevação do capital social
de 8$ 15.947.364,72 para 8$ 18.000.000,00, mediante subscrição particular em dinheiro, no montante de AS 2.052.635,28, com a
emissão de 17.105.294 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de Rã 0,12 (doze centavos) por ação, observadas
as seguintes condições: 1 - o acionista terá direito de preferência para a subscrição de ações correspondentes a 12,871313% do
numero de ações possuídas em 01.06.95, desprezando-se eventuais frações de ação; 2- o prazo para o exercido do direito de
preferência terá Inicio em 02.06.95 e término em 05.07.95; 3 a subscrição será efetuada com Integrallzação de 100% no ato; 4
terminado o prazo para o exercido do direito de preferência, e havendo sobras, serão elas rateadas na proporção das ações
subscritas, entre os acionistas que tiverem pedido, no boletim de subscrição, reserva de sobras, podendo o saldo, se houver, ser
subscrito por acionistas ou terceiros; 5 - as Importâncias relativas à lntegrailzação das ações subscritas serão recolhidas ao Banco
do Brasil S.A., nos termos das normas vigentes; 6 - as ações subscritas farão jus a dividendos pro-rata-tompurls' no 22 semestre
de 1995, calculados a partir de 06.07.95, não tendo, porém, direito aos dividendos do 1' semestre de 1995:7 - concluída a subscrição
convocar-se-á nova AGE para homologação do aumento do capital social e consequente alteração estatutária, e) Aprovada a proposta
do Conselho de Administração para alterar o Estatuto Social, no que se refere à composição da Diretoria, passando o seu artigo 16
a lera seguinte redação: 'Art. 16- A Diretoria será composta de 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente, até 2

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DESPACHOS	 Âiiiirçi
Processo n9 12792.000040/96-69	 da Comparti?

Autorizo a mne'ugibilidade de licitação para atender despesas com pagamento de IPTU e TLP, referente ao cxcrciceo 	 Deterouminar
de tvvc do décimo e décimo primeiro andares do Edjilcio Palácio do Desenvolvimento no valor de Rã 741,94 (setecentos e 	 tivos termos
quaresla c um reais e momento e quatro centmou), em favor da Secretaria de Fazenda e Planejamento no Distrito Federal, com	 agências, sucursais

rts Superintendentes; até 2 (dois) Diretores Gerentes  até 3 (três) Diretores Executivos, residenles no País, com
i (um) ano, podendo ser reeleitos, observado o limite máximo dei (sete) membros da Diretoria. § te - O Conselho de
o poderá compor a Diretoria da forma que melhor atender às necessidades da Sociedade, sendo, porém, obrigatório o
to dos cargas de Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente. § 2 - Compete à Diretoria: a - Cumprir o Estatuto da
todas as leis e Regulamentos pertinentes a Seguros e as deliberações das Assembléias Gerais e do Conselho de
o; b - Fixar as atividades especificas de cada membro da Diretoria; e - Estabelecer regulamentos internos e do pessoal
a e suas alterações; d - Determinar sobre a criação e extinção de cargos ou funções; e - Nomear e demitir funcionários,
epresentanies da Saciedade e fixar-lhes os vencimentos; f - Determinar a aquisição e alienação de bens móveis; 9 -

aquisição e alienação de bens imóveis, mediante a aprovação do Conselho de Administração, assinando os respec-
na formado 'capur do artigo 17 deste, h.- Propor ao Conselho de Administração a Instalação, encerramento de

:ursais a filiais, 1 Preparar o relatório, balanços e contas anuais a serem apresentados em Assembléia Geral. § 3'
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Compete ao Diretos Presidente. a Executar e fazer cumprir o Estatuto Social e as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho
de Administração, b Convocar, instalar e presidir as Reuniões da Diretoria, c Representar a Sociedade ativa e passivamente, em
juizo uu faia dele, podendo c000idojI procuradores em nome da Sociedade para esse fim e também com poderes Ad Judicia".
sempre em onsanoçia ao parágrafo uma do Artigo 144, da Lei 6.404, de 1 5.12.1976, d Apresentar ao Conselho de Administração
'. 1 eatÕi da Administração e das atividades da Sociedade e as comas da Diretora, e Supervisar os negócios administrativos da

ut..edade. 1 Autenticar com a Sua rubrica os livros sociais Ou determinar quem o faça. § 4° Compete ao Diretor Vice Presidente
a SbstLi u Dretol Presidente nas suas ausências ou impedimentos, b Auxiliar o Diretor Presidente no exercício das suas
aL bôes Representar a Sociedade ativa e passimente, em Juízo na fora dele, podendo constituir procuradores em nome
da SocedaJe pais esse fim e também com poderes Judica, obedecendo o prdprafo único do artigo 144. da Lei 6.404. de
: 5 12. 5 9;'6 sem piejuioo de dênhcds atribuições que com prioridade cabem ao Diretor Presidente. § 51 Compete aos Diretores
Sopeusendenroo. a Auxiliar os Drelaros Presidente e Vce Presidente, b Superintender as atividades do Sociedade, c Executar
as funções queáris lotem atribuirias pela Diretoria. § 61 Compete aos Diretores Gerentes. a Auxiliar Os Diretores Presidente.
•,L,e r:esdealo e Spertntendentes, b Gerar as operações e serviços da Sociedade, c Executar ao funções que lhes forem atribui

das, pela Militaria. § 71 Compele aos Diretores Executivos. a Executar as funções que lhes forem atribuídas pela Diretoria e
dAdI 05 Oaetuies Presidente, Vre Presidente. Superintendentes e Gerentes na administração dos negócios da Snciedode.

OCr.MENS ARQUIVADOS. Ficam arquivadas na sede da Sociedade, devidamente autenticadas e numeradas pela Mesa, as
p1 upostas ubmeiud.s à apreciação da Assembléia, referidas nesta ata. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi
sspeiisa po'o tempo neess4io à iavialuia desta .ata que, lida e achada conforme, vai assinada por todos nu presentes- São Paulo,
i) t de juliriu de 995. da. Roberto Masayuki Kajikawa e Nelson Tamabi Shimada, Secretários, Yosuke Ynshida, Presidente, The Vasoda
Eue doi Marine insurance Co. Ltd. p.p. Milão Okumura, Banco América do Sul S.A. p. dif. Halimu Kuramochi / Koizn Uehara, Fundação
América do Su Assist Seg. Social Fasass p. dir. 1-tajimo Kuramochi 1 Robertn Y Nlshin, Kabushikl Kaisha Fali Guinko p p fllrnshi
Nakaro.ia, Ybe Yoshida, Yoshiya Suzuki, Ruy de Oliveira Pnrelra, Tnshiaki Suwa, Nelson Tamaki Shlmoda, Osumu Matsuo, Munokr
Lkasawa, Rberi& Kajikawa, Cristina Sakara iwata. Empresa Comercial Santo Ercilia Ltda p dir Mitun qurnugal: Mituo Kumagal:
Kijj Ilanada. taLo 'Jetiara. Haiimu Kramnchi. Roberto V Nislilo. Aparecida H S Nagoya. Sfrruno l<atl, Maria Nagata; Abin Ukon
Mar e, YasG M.,ahaia, Marcoiino Ah Mamoru Yamarnjra Esta Ata é cópia autêntIca da original lavrada em livro próprio San
Paulo, 02 do unho de 1995 OSAMIJ MATSUO Diretor Presidente. MUNEM T'KASAWA Diretor Superintendente

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE JULHO DE 1995
(SUMARIO NOS TERMOS DO ARTIGO 130. § 1 9 , DA LEI 6.404176)

DATA, HORA E LOCAL 26.0795. às 11.30  horas. na Rua Cubatão, 320 14
9

 andar, em São Paulo SP PRESENÇAS Acionistas
representando mas de 2/3 do Capital Social com direito de coto, conforme assinalaras apostas no livro de presença EDITAIS DE

3NVOCAÇO. Publicados no DiárioCficial do Estado deSão Paulo" e no jornal '0 Estado de São Paulo". nus dias lO, 19 e 20 07 9
OMPCS.AC 3A MESA. Presidente. Sr Yasuke Yoshida. Secretários. Srs. Nelson Tamakl Shimada e Cristina Sakera 'wata
EL: BERAÁ. A matéra constante da ardem do dia lo colocada em discussão e votação, tendo sido tomada, por unanimIdade, a

se9,nte dolbeiação. a) Homologado c aumento do capital soca de R$ 15947 364,72 para R$ 18 000 000,00, mediante subscrição
p4rti.uai em Anlioro, com a emissão do 17105294 ates ordinárias nominativas e sem valor nominal, aprovado pela AGE de
3 .36 95 Em cnseq9ncia, foi aprovada a alteração do caput' do art 5. de Estatuto Social. que passa a vigorar com a seguinte
1 edarâo. 'ART. 5' O Capital Social d do 9$ 18-000.000,00 (dezoito milhões de roais), dividido em 150 000 000 (cento e cinqüenta
rhões, de ações ordinárias eiumoat,ao, sem valor nsm,na, podendo pertencer às pessoas físicas eu jurídicas. nos formos da

.ej.saçAe em rii' Com a alteraliL ara aprovada e tão logo seja homologada a deliberação da Assembléia pela Superintenêvcia
,Je Segvius Pivadoo SUSEP, inaittiados os demais artigos, passa a assim se redigir, consolidado, e 'ESTATUTO SOCIAL CAPITULO

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURAÇÃO ART. 1 A COMPANHIA DE SEGUROS AMÉRICA DO SUL
VASUDA é uma Sociedade Anônima, autorizada a funcionar pelo Decreto n 0 45 067, de 20 de dezembro de 1958 e a operar pela Cana
Patente o 399, de 6 de março de 1959. regulada peto puseste Estatuto e Leis vigentes ART 2r A Sociedade tem sede e foro na
C,ilade de São Pak, Capital. Estado de São Pauto, podendo, observadas as formalidades legais, instalar agünclas. nucursais, fIlIais
esr tói.is e 7urnear agentes representantes e correspondentes em qualquer pane do pais e do exterior ART 31 A Sociedade tem
por objeto a exploração das operações de seguros e resseguros dos ramos elementares, assim definidos pela lestação em vigor
ART. 4 - O prosa de duração da Sociedade é IndetermInado. CAPITULO ti - DO CAPITAL E DO NUMERO DE AÇUES - ART. 5 2 .0
Capital Social 1 de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões do reais), dividido em 150.000.000 (cento e cinqlenta milhões) de açües
ordinárias nominatIvos, sem valor nominal, podendo pertencer às pessoas físicas 00 janidicas, nos termôs da legislação em vigor.
Parágrafo i ' üuords do aumento de Capital, os acionistas lerão o direito de preteróncla na subscrição; Parágrafo 2 9 - O desdobra
mento de títulos múltiplos ou cautelas representativas de ações, quando solicitados pelos acionistas, os atos de registros e comuni-
cações não deverão ultrapassar de IS (quinze) dias a contar da data da solicitação do Interessado e será efetuado a preço não
superior ao de custo; Parágrafo 3 1. Dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dIas, serão pagos os dividendos aprovados em
Assembléia Geral dos Acionistas e distribuídas as ações provenientes do aumento és Capital prazo este contado da data da publicação
da 'respectiva ala. CAPITULO III . DA ASSEMBLÉIA G ERAL . ART. 6 2 A Assembléia Geral dos Acionistas exercerá todos os poderes
que lhe são conferidos pela Lei das Sociedades por Açües (Lei 6.404. de 15.12.1976) e será ordinária quando tiver por objete a
deliberação sobre as matérias previstos no artigo 132 da Lei 6.404, de 1 5.1 2.1976 e extraordinária nos demais casos. Parágrafo lil
- As Assembléias Gerais serão convocadas na forma da Lei e deste Estatuto e presididas pele Presidente do Conselho de
Administração, ou na seu Impedimento ou falta. pelo Vice-Presidente e no Impedimento na falta deste, por qualquer outro membro
do mesmo Conselho, aclamado pela Assembléia, devendo aquele que as presidir, convidar dois acionistas para secretários; Parágrafo
2 A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente até o dia 31 (trinta e um) de março de cada uno e extraordinariamente quando
se Fizer necessária a sua convocação, Parágrafo 30 . Uma vez convocada a Assembléia Geral, ficarão suspensas as transferãnclas
deações até que a Assembléia se realize nu tique sem efeito a convocação. ART. 7 . Ressalvadas ao exceções previstas em lei. a
Assembléia Gemi instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 114 (um quarto)
do Capital Social com direito de voto e em segunda convocação Instalar-se-á com qualquer número. Parágrafo ir A Assembléia
Geral Extraordinária que tiver por objeto a reforma do Estatuto, somente se instalará em primeira convocação com a presença de
acionistas que representem 213 (deis terços). no mínimo, do Capital com direito de voto, mas poderá Instalar-se em segupda com
qualquer número; Parágrafo 2 ' As duliberoçües da Assembléia Geral, ressalvadas as eoceçães previstas em Lei, serão tomadas
por maioria absoluta de votos, não co computando os votos em branco. CAPITULO IV ' DOS ORGAOS DA ADMINISTRAÇÃO - ART.
8 ' A administlação da Sociedade competirá a uns CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, cujo os membros deverão ser acionistas e a
uma DIRETORIA constituída de acionistas nu não. todos residentes no Pais. ART. gr o Conselho de Administração compense-á
de 6 (seis) a 9 (nove) membros eleitos pela Assembléia Gemi e por ela destituivel a qualquer tempo, sendo 1 (um) Presidente, 2
(dois) Vice- Presidentes e até 6 (Seis) Conselheiros, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. ART. 10 E de competão'
cia do Conselho de Administração, indicar dentre os acionistas residentes no Pais os substitutos dos Conselheiros, no caso de vaga,
ausência ou Impedimento. cujo mandato irá até a primeira Assembléia Geral Ordinária, que se seguir à vacância, ART. 11 ' O Conselho
de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por mãe, na sede da Sociedade, em dia e hora previamente estabelecidos e
extraordinariamente quando necessário foro convocada pelo seu Presidente. Parágrafo 1° • O quorum" para a reunião do Conselho
será de a metade mais um de seus membros; Parágrafo 2 • As reuniões do Conselho serão presididas pelo seu Presidente e na
ausência deste, por um Vice-Presidenta a ser indicado na reunião do Conselho e ouso deliberações serão tomadas por maioria do
votos. ART. 12 ' É de competência do Conselho de Administração, além das atribuições que lhe são determinadas por fel, mais as
seguintes: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; b) Eleger e destituir os membros da Diretoria da Sociedade; c)
Fiscalizar a gestão dos membros do Diretoria, examinara qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade solicitar Informações
sobre os contratos celebrados ou em celebração; d) Convocar Assembléia Geral quando (algar conveniente eu no caso do Artigo
132, da Lei 6404. de 15 12.1976, e) Monilestar sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria, f) Autorizar a aquisição
e alienação de bens Imóveis, constituição do ânuo reais es prestação de garantia a obrigação de terceiros; g) Escolher e destituir os
auditores independentes; h) Propor em Assembléia Geral as alterações estatutárias que forem de Interesse da Sociedade; i) Deliberar
sobre a instalação Ou encerramento de agãncias, filiais e uucuruais, i) Aprovar a distribuição dos lucros apurados nos Balanços
semest'as 'Ad elerendum da Assembléia Geral e de acordo como estabelecido nu Artigo 24 deste Estatuto. ARE. 13 Compete ao
P"esidenve do Conselho de Administração a) Convocar, Instalar e presidiras Assembléias Gerais nas reuniões do Conselho de
Admrnistraçãn: b) Promover aexecuçãu de todas as decisões ou deliberações tomadas pelo Conselho; o) Exercer o voto de qualidade
uns casos ele empato nas reuniões do Conselho. ART. 14 ' Competem aos Vlce'Presdenles do Conselho de Administração, a) Auxiliar
c. Presidente dc Ccnue:ho na execução de suas atividades, b, Substituir o Presidente nas suas ausências Ou impedimentos, podendo
nesses casos cv Vice presidente se' vdlcado n 4 Reunião do Conselho de Administração ARE 15 A Diretoria será composta dono
mínimo 5 (cinco e no máximo 7 (sete) membros, acionistas ou são, efeitos e dostlluIvels a qualquer tempo pelo Conselho do
Administração Parágrafo 1 - A Diretoria reunir-se-á sempre que assim o exigiremos Interesses sociais, com a presença mínima
de metade mais um de seus membros, e será convocada pelo Diretor Presidente, consignando em livro próprio o que for delibera'
j., na oc,as,ão pela sararia presente, Parágrafo 21 Em caso do empate, o Presidente, além ão seu voto como membro da Diretoria,
terá o de qual idade ARE 16 A Diretoria será composta de  (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice Presidente, até 2 (dois)
Diretores Superintendentes. até 2 (dois) Diretores Gerentes e até 3 (trás) Diretores Executivos, residentes no Pais, com mandato

reis1 (um) ano, podendo ser 	 , observado o limite máximo de 7 (sete) membros da Diretoria. Parágrafo it, O Conselho de
Administração poderá compor a Diretoria da forma que melhor atender às necessidades da Sociedade, sondo, porém, obrigatório

Cç,eerrr,hrme.'itc dos cargos de Diretor Presidente e Diretor Vice Presidente, Parágrafo 21 Compete A Diretoria, a) Cumprir o Estatuto
a Sociedade e todas as Leis e Regulamentes pertinentes à Seguros e as deliberações das Assembléias Gerais edo Conselho de

Administração: li) Pleuras atividades especificas de cada membro da Diretoria; c) Estobelocer regulamentos Internos e do pessoal
da Companhias sues alterações; d) Determinar sobre a cr:ação e extinção do cargos os funções; e) Nomear e demitir funcionários,
agentes Ou representantes da Sociedade e fixar - lhe os vencimentos, f) Determinar a aquisição e alienação de bens móveis, g)

ete rn.r'a' a aq. . s , ;ãj e alienação de bens móveis, mediante a aprovação do Conselho do Administração, assinando os reupec
tinos termos na 'orvia do caput" do artigo 17 deste; h) Propor ao Conselho de Administração a Instalação, encerramento de agâncias,
sucursais e tílias:) Preparar o relatório, balanços e contas anuais a serem apresentados em Assembléia Geral; Parágrafo 3t.
Compete ao Diretor Presidente, a) Executar e fazer cumprir o Estatuto Social e as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho
te AJm.eestraçáo, b, Zlinvocai, instalar e presidir as Reuniões da D i retoria. c) Representara Sociedade alma e passivamente, em

'zo ou f ora de'e, pxdendo constituir procuradores em nome da Sociedade para esse fim e também com poderes uAd.Judlcla_,
sempre em consonância ao parágrafo único do Artigo 144 da Lei 6 404 do 15 121976; d) Apresentar ao Conselho de Administração
o relatório da administração e das atividades da Sociedade e as contas da Diretoria; e) Supervisar os negócios administrativos da
Sociedade, f) Autenticar com a soa rubrica os livros sociais ou determinar quem o faça; Parágrafo 412.Compole ao Diretor Vice'
Presidente. a i Substiu,r o Diretor Presidente nas Suas ausências ou impedimentos, b) Auxiliar o Diretor Presidente 00 exercício

suas ai , bu eu. ;, Representa' a Sociedade ativa e pass iv amente, em Juízo ou fora dele, podendo constituir procuradores em
nome da Sociedade para esse fim e também com poderes "Adiudicia", obedecendo o parágrafo único do artigo 144, da Lei 6404.
de 15 12 1976, sem prejuízo do idênticas atribuições que cem prioridade cabem ao Diretor Presidente; Parágrafo 5 0 -Compete aos
Diretores Superintendentes. a) Auxiliar os Diretores Presidente e Vice-Presidente, b) Superintender as atividades da Sociedade, e)
Euec.utae as fu5ÇôoS que lhes forem atribuirias pela Diretora, Parágrafo 6 Compete aos Diretores Gerentes, a) Auxiliar os Diretores
Presidente, Vice Presidente e Superintendentes, b) Gerir as operações e serviços da Sociedade; c) Executaras funções que lhes
forem atribuídas pela Diretoria; Parágrafo 7i.Compete aos Diretores Executivos: a) Executar as funções que lhes forem atribuídas
pela Diretoria e auxiliar os Diretores Presidente, Vice-Presidente, Superintendentes e Gerentes na administração dos negócios e
serviços da Sociedade. ART. 17 ' Os aios da Diretoria que Importem em obrigações e responsabilidades para com a Sociedade
deverão constar pelo menos as assinaturas de 2 (dois) membros da Diretoria, devendo sempre uma ser do Presidente ou Vice-
Presidente, ou de seus procuradores com poderes bastante. Parágrafo 10. Os mandatos "Ad.Judicia' 00 'Ad.Negolla' poderão ser
outorgados por 2 dois Diretores, dos quais na deverá ser o Presidente ora Vice-Presidente, ou de seus procuradores com poderes
bastante, Parágrafo 2 Sem prejuízo das atribuições que este Estatuto confere uns Diretores Presidente, Vice- Presidente,
Superintendentes, Gerentes e Executivos, a representação da Sociedade ativa e passivamente em Juizo e perante a Administração
Pública Federal, Estadual e Municipal poderá ser feita por um Diretor apenas ou procurador devidamente constituído; Parágrafo 31
-As apólices, es certificados de seguro e os documentos equivalentes ou complementares poderão ser assinados por um dos
membros da Diretoria, ou procurador devidamente coristltaldo; Parágrafo 41 - Em se tratando de s u cursais, filiais, escritórios e

agências, os movimentos bancários poderão ser assinados por um dos membros da Diretoria ou penam procurador devidamente
constituído ART 18 As remunerações mensais eu gratificação natalina do Conselho de Administração e da Diretoria sento
englobadas e fixadas pela Assembléia Geral dos Acionistas. Fixadas a remuneração mensal ta gratificação natalina do Conselho
de Administração e da Diretoria pela Assembléia Geral, os respectivos membros em reunião fixarão as remunerações para cada
cargo ART 19 Vencido o mandato do Conselho de Administração e da Diretoria, seus membros permanecerão nos cargos até 
posse dos sexos eleitos. ART.20 Vagando oarga de qualquer membro da Diretoria, o substituto será nomeddo pelo Conselho de
Administração que exercerá apenas suas funções pelo tempo que faltar ao substituído- Nos casos de Impedimentos ocasionais ou
ausência de qualquer membrudo Conselho de Administração ou da Diretoria, caberá ao Conselho de Administração escolher pana
tanto, respectivamente outro membro do Conselho ou outro membro da Diretoria que acumulará as suas funções as dos substitui
dos. ART 21 - A Investidura dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria lar seá mediante termo lavrado no livro
de atas de reuniões respectivas, conforme o caso, após a homologação pulos órgãos competentes. Parágrafo 1' Todos os membros
do Conselho de Administração, antes da investidora, da'ão em caução 1000 (mil) ações em garantia de soa 905igo, bem comovo
membros acionistas da Diretoria, Parágrafo 20 A garantia do gestão dos membrosda Diretoria não acionistas será assegurada por
terceiros ou outra garantia qualquer a critério do Conselho de Administração. CAPITULO V ' DO CONSELHO FISCAL ' ART 22, A
Sociedade terá um Conselho Fiscal que funcionará doando não permanente, composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes
em Igual número, que revistamos condições previstas em Lei o somente será Instalado por deliberação da Assembléia Geral nos
casos previstos na parágrafo 20 de artigo 161, da Lei 6.404, de 15 121976 Parágrafo 10. No caso de impedimento de qualquer
um dos membros efetivos, renúncia ou morte, o Conselho Fiscal será recomposto com o aproveitamento da suplente mais idoso:
Parágrafo 20 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando no exercida efetivo de suas funções será fixada pela
Assembléia DureI que os eleger, respeitadas as determinações legais. CAPITULO Vi - DO EXERCIdO SOCIAL E DESTINAÇÃO DOS
LUCROS ART. 23 - O exercício social irá de 10 (primeiro) de janeiro a 31 (trinta num) de dezembro de cada ano, proceúondose
ao último dia dos meses do ruoho e dezembro o levantamento do Balanços Semestrais, observando se com relação a esses Balanços
as disposições das Leis em vigor. ARE. 24 Do resultado do exercido social, após deduzidos os prejuízos acumulados, se houver e
a provisão para o Imposto sobre a Renda terá a seguinte destinação, a) Uma parcela destinada ao pagamento de participação aos
empregados, b) Uma parcela destinada ao pagamento do doação ou contribuição a entidades beneficentes e prevldenciáriaa dos
empregados da empresa, e) Uma parcela destinada ao pagamento da participação ao Conselho de Administração e à DiretorIa,
obedecidas as limitações previstas no parágrafo 1 9 do artigo 152, da Lei 6.404, de 15.12,1976; d) Apurado o Lucro Liquido, 5%
(cinco por canto) serão destinados à Reserva Legal para garantia da Integridade do Capital Social até os limites permitidos em Lei;
e) O necessário pana a distribuição de dividendos aos acionistas, atendendo o limite mínimo de 25% (vinte o cinco por cento) dos
lucros liquidou do exercício consoante ao disposto no artigo 202, da Lei 6.404, do 15.12.1976, f) Atendida a distribuição acima,
saldo será levado à Conta de Reserva para Aun'anto do Capital nua outra Reserva específica por deliberação da Assembléia Geral,
g) O Conselho de Administração sob soa responsabilidade e com a aprovação prévia do Conselho Fiscal, se este estiver funcionan-
do. 'Ad-retonendom' da Assembléia Geral poderá, em cada semestre, mandar pagar, por antecipação as Importâncias referidas às
letras 'a', 'b', 'e' e "e' douto artigo, desde que as importâncias correspondentes sejam retiradas da conta de 'Lucro de Exercício"
ART. 25 - Os dividendos não reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos prescreverão a favor da Sociedade e levados à conta de
Reservado Aumento de Capital, a contar da data da publicação da anúncio da distribuição de dividendos no Diário Oficial da Estado'
CAP)TULO VII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ART, 26 A Sociedade entrará em liquidação pela forma e termos previstos em Lei
ART. 27 Fica criada o cargo de Presidente Emérito, sem função administrativa e que será 010110 juntamente com os membros do
Conselho de Administração pela Assembléia Geral dos Acionistas, com mandato por tempo Igual ao dos Conselheiros, podendo ser
reeleito. Assoas vantagens poderão ser lixadas pelo Conselho de Administração 'Ali. referendum" da Assembléia Geral Ordinária
Parágrafo ãnico . A Assembléia Geral poderá, a qualquer tempo, deixar de preencher o cargo, conslderasdo'o vago. ART 28 - Os
casos omissas no presente Estatuto serão resolvidos pelas Luis vigentes, aplicáveis a espécie' DOCUMENTO ARQUIVADO Fica
arquivada na sede da Sociedade, devidamente numerada e autenticada pela Mesa, a proposta submetida à apreciação da Assembléia,
referida nesta ala, ENCERRAMENTO. Nada mala havendo a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário à lavratora desta ata
que, lida o achada conforme, vai assinada por todos os presentes. São Paulo. 03 de agosto de 1995 OSAMU MATSUO . Diretor
Presidento; MUNEM TIKASAWA' Diretor Superintendente.

Departamento de Controle Econômico
PORTARIA N9 7, DE 25 DE JANEIRO DE 1996

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÓMICO, usando da
competência delegada pela Portaria SUSEP nO 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto—lei no 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que Consta do processo SOJSEP nO 001-2130195. Re—
solve-

Aprovar a alteração introduzida no artigo 40 do Estatuto
Social da FEDERAL DE SEGUROS S/A, com sede na cidade do Rio de
Janeiro—RJ, relativa ao aumento de seu capital social de R$
1.507.514,37 (um milhão, quinhentos e sete mil, quinhentos e quatorze
reais e trinta e sete centavos) para R$ 15.154.338,77 (quinze milhões,
cento e cinquenta e quatro mil, trezentos e trinta e oito reais e
setenta e sete centavos) , mediante a apropriação da correção monetária
do capital, conforme deliberação de seus acionistas em Assembléia
Geral Ordinária realizada em 28 de março de 1995.

ARMANDO BARBOSA JOBIM

(N(P 54.282 - 2-2-96 - R$ 142,80)

FEDERAL DE SEGUROS S.A.
CGC Na 33.928.21010001.04

ATA DA AGO, REALIZADA AOS 2810311995, LAVRADA EM FORMA DE SUMÁRIO.
Data, hora e local: Dia 28/0311995, às 10 h. na sede social, na R. das Palmeiras 72, Botafogo, nesta cidade.
Convocação Convocados os Srs Acionistas, por editais publicados no DOERJ ' Parte V e Jornal do Commércio,
respectivamente, dou dias 17. 20 e 21 e 17, 18 e 20 de Março do corrente ano. Presença. Presentes os Acionistas,
representando mais de 213 do Capital Social, consoante assinaturas lançadas no Livro de Presença. Mesa. Presi-
dente' Gustavo Affonso Capanema, Secretário' Jorge Luiz Varejão Pinto Ordem do Dia: a) Exame, discussão e
votação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encenado em
311211994, b) Resultado do exercício e sua dest inação, e) Aprovação da Reserva de Capital resultante da corre-
ção da expressão monetária do Capital Social e sua capitalização, com a consequente alteração da redação do art.
41 dos Estatutos Sociais; d) Eleição da Diretoria e fixação dos seus honorários; e) Outros assuntos do interesse
Social Deliberações tomadas pala unanimidade dos acionistas presentes a Assembléia' a) Foram examinados,
discutidos e aprovados o Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social
encerrado em 3111211994, publicados no DOERJ do dia 02 de Março do corrente ano, b) Foi discutido, e aprovado
o montante da correção de expressão monetária do Capital Social, no valor de R$ 13 646 824,40 a ser lançada à-
Conta própria de Reserva do Capital. c) Foi reconhecido o resultado do exercício, representado por um lucro
equivalente a EiS 515,050,27,e determinado que tal valor seja levado à conta de 'Lucros/Prejuízos Acumulados',
para ser eventualmente compensado com os prejuízos acumulados dos exercícios anteriores d) Foi discutido, e
aprovado o aumento do Capital Social, sem emissão de novas ações, de 11$1507 514.37 para EiS 15 154 338,77,
mediante o aproveitamento do saído da conta Reserva de Capital, resultante da Correção Monetária do Capital
Realizado, no valor de R$ 13.646.824,40. Desse modo, o art. 42 do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação.
Art. 42: O Capital Social é de AS 15.154.338,77, dividido em 24.300.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, e) Foi deliberado eleger a seguinte diretoria, com mandato de um ano' Diretor Presidente' Gustavo
Affonso Cnpanema, brasileiro, casado, advogado, portador da ci expedida pela OAB/RJ n Q 8.547, CPF/MF nir
006.388.547.68, residente e domiciliado nesta cidade, Diretor. Luiz Alfredo Dib Gomes, brasileiro, divorciado, por-
tador da ci expedida pelo IFP n°03979472-2, CPF/MF n Q 432.130.307-91, residente e domiciliado nesta cidade;
Diretor Fernando Serpa Quinf anilha dos Santos, brasileiro, divorciado, economista, portador da c  ri° 1 605 518
expedida peta SSP/BA. CPF/MF no 033.285.467.'15, residente e domiciliado nesta cidade, sendo aprovados tam-
bém, os honorários globais mensais de R$ 18.000,00, que serão distribuídos a critério da Diretoria, e sofrerão
reajustes segundo a política salarial adotada pela Sociedade Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata
lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes RJ, 2810311995 Presidente' Gustavo Alfonso Capanema,
Secretário, Jorge Luiz Varejão Pinto, Acionista. Carmo Indústria e Comércio S.A.

PORTARIA NQ 8, DE 25 DE JANEIRO DE 1996

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÓMICO, usando da
competência delegada pela Portaria SUSE? no 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto—lei nO 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP nO 001-2128195. re-

solve:
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Aprovar a alteração introduzida no artigo 4Q do Estatuto
Social da SOL DE SEGUROS S/A, com sede na cidade do Rio de Janeiro-RJ,
relativa ao aumento de seu capital social de R$ 512.965,40 (quinhentos
e doze mil, novecentos e sessenta e cinco reais e quarenta centavos)
para R$ 5156.601,94 (cinco milh6es, cento e cinquenta e seis mil,
seiscentos, e um reais e noventa e quatro centavos) mediante a
apropriação da correção monetária do capital, conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléia Gera]. Ordinária realizada em 28 de
março de 1995.

ARMANDO BARBOSA JOBIM
Substituto

(N9 54.286 - 2-2-96 - R$ 142,80)

SOL DE SEGUROS S.A.
CGC. 33.412.2300O1-17

ATA DA AGO, REALIZADA EM 2810311995, LAVRADA EM FORMA DE SUMÁRIO.
Data, hora e local: Dia 28/03/1 995, às 11 h., na sede social, na Rua das Palmeiras 72- Parte, Botafogo, nesta cidade.

Convocação: Convocados os Srs. Acionistas, por editais publicados no DOERJ, Parte V, e Jornal do Commórcio,
respectivamente, dos dias 17, 20 e 21 e 17, 18 e 20 de Março do corrente ano. Presença: Presentes os Acionistas
representando mais de 213 do Capital Social, consoante assinaturas lançadas no Livro de Pres'uças. Mesa: Presidente:
Gustavo Alfonso Capanerna - Secretário: Jorge Luiz Varejão Pinto. Ordem-do Dia: a) Exame, discussão e votação do
Relatório da Diretoria o das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício encerrado em 3111211994; b) Resultado
do exercício e sua destinação. c) Aprovação da Reserva de Capital resultante da correção da expressão monetária do
Capital Social e sua capitalização, com a consequente alteração do art. '$ dos Estatutos Sociais; d) Eleição da Diretoria
e fixação dos seus honorários; e) Outros assuntos do interesse social. Deliberações tomadas pela unanimidade dos
acionistas presentes a Assembléia: a) Foram examinados, discutidos e aprovados o Relatório da Diretoria e as
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 3111211994, publicados no DOERJ do dia 02
de Março do corrente ano. b) Foi discutido e aprovado o montante da correção da expressão monetária do Capital Social,
no valor de R$ 4.643.636,54, lançada à Conta própria de Reserva de Capital. c) Foi reconhecido o resultado do exercício,
representado por um lucro equivalente a R$ 373.833,41, e determinado que tal valor seja levado a conta de 'Lucros/
Prejuízos Acumulados', para ser eventualmente compensado com os prejuízos acumulados dos exercícios anteriores
d) Foi discutido e aprovado o aumento do Capital Social, sem emissão de novas ações, de R$ 512 965,40 para R$
5, 156.601,94, mediante o aproveitamento do saldo da conta Reserva de Capital, resultante da Correção Monetária do
Capital Social realizado, no valor de Rã 4.643.636,54. Desse modo, o art. 42 do Estatuto Social passa a ter a seguinte
redação:Art. 4v-0 Capital Social é de Rã 5.156.601,94, dividido em 164.305.238 ações ordinárias nominativas, sernvalor
nominal. e) Foi deliberado eleger a seguinte Diretoria, com mandato de um ano: Diretor Presidente: Gustavo Alfonso
Capanema, brasileiro, casado, advogado, portador da ci. expedida pela OAB/RJ nu 8.547, CPF/MF n' 006.388.547-68,
residente e domiciliado nesta cidade; Diretor: Luiz Alfredo Dib Gomes, brasileiro, divorciado, advogado, portador da c1
expedida pelo IFP n9 03979472-2, CPF/MF n 5 432.130.307.91, residente e domiciliado nesta cidade; Diretor: Femando
Serpa Quíntanilha dos Santos, brasileiro, divorciado, economista, portador da ci. n° 1605:518 expedida pela SSPIBA,
CPF/MF n' 033.285.467115. residente e domiciliado nesta cidade, e também os honorários globais mensais tia Rã
18.000,00, que serão distribuídos a critério da Diretoria, e sofrerão reajustes segundo a política salarial adotada pela
Sociedade. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. RJ, 281
0311995. Presidente: Gustavo Alfonso Capanema. Secretário: Jorge Luiz Varejão Pinto. Acionistas: Carmo Indústria e
Comércio S.A.. Federal de Seguros SA., Gustavo Alfonso Capanema, Norma Importadora e Exportadora S.A.

DATAMEC S/A - SISTEMAS E PROCESSAMENTO DE DADOS
DESPACHOS

Processo 1.DL.0693.95
Com fundamento nos autos do processo e parecer do Departamento Jurídico, reconheço a

Inexigibilidade de Licitação para Contratação da Empresa IBM Brasil Industria,
Máquinas e Serviços Ltda., para Locação de SOFTWARE/MAINFRAME -IBM,' no valor total da
Rã 281.155,92 (duzentos e oitenta e uni mil, cento e cinqüenta e cinco reais, noventa
e dois centavos) por um período de 24 (vinte e quatro) meses, cora fundamento no
Artigo 25 inciso 1 da Lei 8.666193.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1996
SÉRGIO BALLERINI

Diretor de Administração e Recursos Humanos

Tendo em vista o constante do processo e, para efeito do artigo 26 da Lei 8.666193,
a Diretoria Colegiada ratifica a decisão de Ine,cigibilidade de Licitação como
fundamentada.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1996
ALVARO ROBIN ROMANO
Diretor-Presidente

(( , f, n9 9/96)

1

MiniStério dos Transportes

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

Processo no 50000.000456196.54
Ass, Renovação da assinatura - Legislação Federal e Margináha..

- Face o que consta e foi proposto neste processo e considerando os pronunçiamentoa da
Consultoria Jurídica - CONJUR. ás lis, 17, da Seção de Compras - SECOM ás fis. 14 e 18, da Divisão de Material e
Patrimônio - DIMAPA, ás Os. 18. da Coordenação de Patrimônio, Contratos e Convênios, às fls.19 e, do Sr.
Coordenador-Geral de Recursos Logísticos. às lis. 19, com base no disposto no inciso 11 1", artigo 25, da Lei n' 8.666193,
RESOLVO de conformidade com a competência que me foi delegada através ida PT/SE/MT n'. 105, de 21.02.95, publicada
no DOU. a' 38. de 22 de fevereiro de 95, APROVAR o presente processo, na forma de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO e. AUTORIZAR a despesa no valor de R$ 2.793,00 (dois mil, setecentos e noventa e três reais), em favor da
empresa LEX EDITORA SIA. inscrito no CGC/MF sob o o' 61.160.768/0001-17, dispensando-a da prestação de Caução de
Garantia com base no artigo 56 da mencionada Lei.

RICARDO T. DEGAUT PONTES
Sub,ecrct*rio de Assuntos Administrativos

- Ratifico, nos termos do art10 26, da Lei a' $666193, a dccia$o do Senhor Subsecretário do Assuntos Administrativos,
referente ao reconhecimento da situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cm favor da empresa LEX EDITORA
S/A.

ALCIDES JOSÉ SALDANHA
Secretário Executivo

Processo n° 50000 000055196-11.
Assunto: Inexigibilidade de Licitação.
Favorecida: Viação Rápido Santo Antônio Ltda.

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no caput do art. 25 da Lei 8.666193, para
pagamento de despesas com aquisição de vales-transporte junto à Viação Rápido Santo Antônio Ltda.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
RICARDO T. DEGAUT PONTES

Subsecretãri.ô de Assuntos Administrativos

Ratifico a decisão do Sr, Subsecretário de Assuntos Administrativos, referente à Inexigibiidade de
Licitação acima, em cumprimento ao disposto no ant. 26 da Lei 8.666193.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
ALCIDES JOSÉ SALDANHA
Secretário Executivo

Processo n° 50000 000056196-76,
Assunto: Inexigibilidade de Licitação.
Favorecida: Viação Rápido Planaltina Ltda.

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no caput do art. 25 da Lei 8.666193, para
pagamento de despesas com aquisição de vales-transporte junto à Viação Rápido Planaltina Ltda,

Brasulia.-DF, 31 de janeiro de 1996
RICARDO T. DEGAUT PONTES

Subsecretário de Assuntos Administrativos

Ratifico a decisão do Sr. Subsecretário de Assuntos Administrativos, referente à Inexigibilidade de
Licitação acima, em cumprimento ao disposto no art. 26 da Lei 8.666193.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
ALCIDES JOSÉ SALDANHA
Secretário Executivo

Processo n° 50000 000057196-39.
Assunto: Inexigibilidade de Licitação.
Favorecida: Viação Anapolina Ltda.

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no caput do art. 25 da Lei 8.666193, para
pagamento de despesas com aquisição de vales-transporte junto à Viação Anapolina Ltda.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
RICARDO T., DEGAUT PONTES

Subsecretário de Assuntos Administrativos

Ratifico a decisão do Sr. Subsecretário de Assuntos Administrativos, referente à Inexigibilidade de
Licitação acima, em cumprimento ao' disposto no art. 26 da Lei 8.666193.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
ALCIDES JOSÉ SALDANHA
Secretário Executivo

Processo n° 50000 000058196-00.
Assunto: Jnexigibilidade de Licitação.
Favorecida: Banco Regional de Brasilia S/A.

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no çaput do art. 25 da Lei 8.666193, para
pagamento de despesas com aquisição de vales-transporte juntô ao Banco Regional de Brasília S/A,
agência Rodoviária.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
RICARDO T. DEGAUT PONTES

Subsecretário de Assuntos Administrativos

Ratifico a decisão do Sr. Subsecretário de Assuntos Administrativds, referente à Inexigibiidade de
Licitação acima, em cumprimento ao disposto no art. 26 da Lei 8.666193.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
ALCIDES JOSÉ' S?LDANHA
Secretário Executivo

(Ofa. n9s 19 e 38/96)

i que a Imprensa Nacional teve várias
sedes no Rio deJaneiro atéser

 para Brasilia em 1960?

têe\oç ç'r, .à)
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA EXECUTIVA

Subsecretaria de Assuntos Administrativos
DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 2 de fevereiro de 1996

Ratifico a -decisão do Dei eqdo da DFAÁRA/DF. referente
ao rocanheciMento da eitu,co de ine<iqibilida,de de licitacio, objeto
do Processa nQ 21016.0000l0/9699, em favor da TelecoMLIniCaces de
Braaflia S/A - TELEIIRÁSILIÁ. coe fulcro no cziput do art. 25 da Lei nq
8.666/93, observando-se o disposto no artigo 29 de Mesmo -diploma legal.

Ratifico a decisio :to Delecia.:Io da DFÁÁRÁ/DF, referente
ao reconhecimento da gituaço de inexiqibilidade , de iicitacio. obJeto
do Processa nQ 21016.000012/96-14. em favor de Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT com fulcro no caput do art.. 25 da Lei nR
8.666/93. observando-se o disposto no artigo 29 de mesmo diploma legal

Ratifico a daciso do Delegado da DF4ÀRÁ/DF, referente
ao reconhecimento da situacEo de ine<igibilidade de iicitacl'o, objeto
do Processo nQ 21016.000013/96-37, em Pavor do Departamento de Imprensa
Na..cianal - DIN, com fulcro no caout do art. 25 da Lei nR 8.666/93..
observando-se o disposto no artigo 29 do mesmo diploma legal.

EUGÊNIO BELMIRO DE MELO BATISTA
Em exercício

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

DESPACHOS

Processo n9 000201/96
Com fundamento no parágrafo 12, artigo 80 do Decreto-lei fl

200, de 25.02.67, tendo em vista o que dispõe o inciso xv do. artigo
24, da Lei a2 8.666193, no uso da competência conferida pela alínea
"a" do artigo 29 do Regimento Interno da Autarquia, aprovada pela
Portaria Ministerial a2 812, de 16.12.93,, • considerando o
pronunciamento conclusivo emitido pela procuradoria-Geral, RECONHEÇO a
situação de dispensa de licitação para a prestação doa serviços de
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas e terrestres, nacional a
Internacional, no âmbito dos diversos Órgãos do INCRA sediados em
Brasília-DF, em caráter amergêncial g pelo prazo de 90 (noventa dias)
atou até a conclusão do processo de Concorrência Pública, que se
encontra cm curso nesta Autarquia, através da Empresa ESS VIAGENS E
TURISMO LTDA, importando a presente despesa no valor mensal estimado
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser empunhado à conta dos
Programas de Trabalho, Planos Internos, Natureza da Despesa 3490.33,
Fonte de Recursos 0250370002, do orçamento de 1996,

Brasilia-DF, 31 de janeiro de 1996
EDMUNDO GALDINO DA SILVA

Diretor de Administração e Finanças

Face à Justificativa do Ordenador de Despesa da Diretoria de
Administração e Finanças, bem como exame e pronunciamento conclusivo
emitido pela Procuradoria-Geral desta Autarquia, RATIFICO a dispensa
de, licitação para a prestação dos serviços de fornecimento da bilhetes
de passagems aéreas e terrestres, nacional e internacional, em caráter
emergencial, pelo prazo de 90 (noventa) dias alou até a conclusão do
processo licitstório sob a modalidade de Concorrência Publica, através
da Empresa BSB VIAGENS E TURiSMO LTDA.,

Processo n9 006/96
Com fundamento no § 12 artigo 80 do Decreto-lei 'n'

200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe o caput do artigo
25, da Lei n 2 8.666/93 no uso da competencia conferida pela alínea
"m" do Artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, e pela Portaria/
INCRA/PINO 407 de 09106/94, e considerando o pronunciamento emitido
péla Procuradoria Regional, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade
de licitaçao pira os serviços considerados essenciais no fornecimento
de energia, elétrica para esta Superintendencia e Unidades ,Avamçadss
de Araguaina e Gurupi, através da Cia. de Energia Elétrica do
Estado do Tocantins, importando a despesa mensal no valor aproximado

de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a conta do PT: 04013002120080038,
P1: 36200800380, PTR: 483176, ND: 349039 e Fonte de Recursos
0250370002, do orçamento em vigor.

PalMas-TO, 2 de fevereiro de 1996
MAURO COMES DA SILVA

Supáintendente Regional em Tocantini

Face a justificativa jo Ordenador de Despesa da Superin-
tendencia Regional do INCRA no Estado do Tocantins, bem como o
exame e pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica
daquela Superintendencia e no uso da competencia delegada pelo
Inciso III da Portaria/INCRA/P/N 359, de 20/05194, publicada
no D.O.U. de 24105194 RATIFICO o reconhecimento de inexigibilidade
de licitaçao pra os serviços considerados essenciais nofornecimsntG
de energia eletrica para a Superintendencia Regional do Tocantins
e Unidades, Avançadas de Araguaína e Gurupi, através da Cia., 4.
Energia Elétrica no Estado do Tocantins.

Brasllia-DF,, 2 de fevereiro de 1996
EDMUNDO GALDINO DA SLVA

Diretor

Brasília, 31 de janeiro de 1996

JUVENAL MORAIS FILHO
Diretor

RECONHEÇO A Inexigibilidade de Licitação com base no Art. 25 da Lei
8.666193, para aquisição de vales-transporte, junto ao Banco de Braèí-
lia S.A., Viação Anapolina S.A. e Rápido Planaltina Ltda..

Brasília, 29 de janeiro de 4996

MÁRCIO RAMSAI TORRES

	

Ordenador de Despesas	 PalMas-TO, 2 de fevereiro de 1996

RATIFICO, nos termos do Art. 26 da Lei no 8.666193, o reconhecimento de 	 MAURO COMES DA SILVA

Inexigibilidade de Licitação para a prestação de serviços de fornecimen 	 Superintendente Regional em Tocantins

to de energia elétrica, através da COELHA.	 -
Brasilia, 19 de fevereiro de 1996	 Face a justificativa Ilo Ordenador de Despesa da Superin-

JUVENAL MORAIS FILHO	 tendencia Regional do INCRA no Estado do Tocantiná, bem como o
(Of. nO 20/96)	

Diretor	 exame e pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica

(Of. n9 22/91)

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA
DESPACHOS

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação com base no Art. 25 da Lei
8.666/93, para a prestação de serviços de ligações telefônicas, através
da TELEBRASXLIA - Telecomunicações de Brasília S.A.

Brasília, 29 de janeiro de 1996

MÁRCIO RANSAI TORRES
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do Art. 26 da Lei no 8.666193, o reconhecimento de
Inexigibilidade de Licitação para a prestação de serviços telefônicos,
através da TELEBRASILIA.

Brasília, 31 de janeiro de 1996

JUVENAL MORAIS FILHO
Diretor

RECONHEÇO a Inexígibilidade de Licitação com base no Art. 25 da Lei
8.666193, para a prestação de serviços de mensagens via telex, através
da EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A..

Brasília, 29 de janeiro de 1996

MÁRCIO RÀMSAI TORRES
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do Art. 26 da Lei no 8.666193, o reconhecimento de
Inexigibilidade de Licitação para a prestação de serviços de telecomuni
cações, através da EMBRAPEL.

Brasília, 31 de janeiro de 1996

JUVENAL MORAIS FILHO
Diretor

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação com base no Art. 25 da Lei
8.666193, para a prestação de serviços de mala oficial, SERCA convencio
nal e SEDEX, através da ECT - Empresa Brasileira de Correios e Tel
grafos.

Brasília, 29 de janeiro de 1996

MÁRCIO RANSAI TORRES
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do Art. 26 da Lei no 8.666/93, o reconhecimento de
Inexigibilidade de Licitação para a prestação de serviços de correspon-
déncias, através da ECT.

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996
RAUL DAVID DO VALLE JIIIOR
Presidente do Instituto

Inerjno

(Of. nÇ' 14/96)

Diretoria de Administração e Finanças

Processo no 007196
Com fundamento no § 1' do artigo 80 do Decreto-lei

n' 200, de 25/02167, tendo em vista o que dispõe o caput do artigo
25, da Lei n' 8.666193 no uso da competencia conferida pela alínea
"m" do Artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, e pela Portaria/
It4CRA/P/N' 407 de 09/06/94, e considerando o pronunciamento emitido
Dela Procuradoria Regional, RECONHECO a situaçao de inexigibilidade

de licitação para os serviços considerados essenciais no fornecimento
de agua para esta Superinten4encia Regional e Unidades Avançadas
de Araguaína e Guruol, através da Cia. de Saneamento do Estado
do Tocantins, Importando a despesa mensal no valor aproximado
de R$ 300,00 (trezentos reais), a conta do PT: 04013002120080038,
P1: 36200800380, PTR: 483176, ND: 349039 e Fonte de Recursos
0250370002, do orçamento em vigor.
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daquela Superintendência e no uso da competência delegada pelo
inciso III da Portarin/INCRA/P/N 2 359, de 20105194, publicada
no D.O.U. de 24/05194, RATIFICO o reconhecimento de inexigibilidade
de licitaçao para os serviços considerados essenciais no fornecimento
de agua para a Supe,rintendencia Regional do Tocantins e Unidades
Avançadas de Araguina e Guruol, atraves da Cia. de Saneamento
do Estado do Tocantins.

Brasília-DF, 2 de fevereiro de 1996
EDMUNDO GALDINO DA SILVA

Diretor

Processo n9 008/96

Com fundamento no § 1 2 artigo 80 do Decreto-lei n°
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe o caput do artigo
25, da Lei n° 8.666/93 no uso da competência conferida pela alinea
"m" do Artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, e pela Portaria!
INCRA/P/NQ 407 de 09/06/94, e considerando o pronunciamento "sitido
pela Procuradoria Regional, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade
de licitaçao para os,, serviços considerados essenciais de telefonia
para esta Suoerinendencia Regional e Unidades Avançadas de Araguaina
e Gurupi, atraves da Telecomunicações de Goiás S/A, importando
a despesa mensal no valor aproximado de R 5,500,00 (cinco mil
e quinhentos reais),a conta do PT: 04013002120080038, P1: 36200800380
PTR: 483176, NO: 349039 e Fonte de Recursos 0250370002, do orçamento
em vigor.

Paltnas-TO, 2 de fevereiro de 1996
MAURO COMES DA SILVA

Superintendente Regional em Tocantin

Face a justificativa qo Ordenador de Despesa da Superin-
tendência Regional do INCRA no lEstado do Tocantins, bem como o
exame e pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica
daquela Superintendência e no uso da competência delegada pelo
inciso III da Portaria1INCRA/P1N 2 359, de 20105/94, publicada
no D.O.U. de 24/05/94 RATIFICO o reconhecimento de inexigibilidade
de licitaçao para os serviços considerados essenciais de telefonia
para a Superintendência Regional do Tocantins e Unidades Avançadas
de Araguaina e Gurupi, atraves da Telecomunicações de Golas S/A.

Brasilia-DF, 2 de fevereiro de 1996
EDMUNDO GPLDINO DA SILVA

Diretor

Processo n9 031/96)

Com fundamento no § 1", ugo $0 do Decz'eto-Lci x0 200, de 25.02.67,
tendo era vista o que dispõe o "caput" do artigo 25, da Lá a $666193, ao uso da coinpetncia cos*sida
pela ilibes G", Artigo 35 do Regimento Interno da AuIwu.a, aprovado pela Portaria Ministerial n' $12,
de 16.12.93, e considerando o pronunciamento conckiúvo tido pela Procuradoria Re&onal,
AUTORIZO a inexigibilidade da licitação, visando a pri~ de scn'içcs de franquia postal na máquina
de franquear correspondência desta Superintendência Regioaal atsa do EBCT - Empresa Brasikira de
Correios e Telegráfos, no valor estimado mensal de R$ 1.000,00 (1b ma reas), à coata do Programa
de Traba1h 04013002120080038- Plano Interno 17200*00310- Na~ de Decsa 349039 - Fonte de
Recurso 0250370002 do orçamento em vigor, devendo o piesec ato ssd,ot-se à retificação do
Senhor Diretor de Administração e Finanças nos turnos do iinciso III do Prxtari.JINCP.AJP/ N' 359, de
20.05.94, publicada no Diário Oficial da União de 24.05.94.

Rio de Janeiro-RJ, 2 de fevereiro de 1996
UILTON JOSÉ DE ALVAREW(O

Superintendente Adjunto no Rio de Janeiro

Face a justificativa do Ordenador de Despesas do Ssçui.iidhris Regional
do INCRA no Estado do Rio de Janeiro, bem como o exame e pronunciamento concluúvo etido pelo
órgão Jurídico daquela SR, e sto uso da competência delegada pelo Inciso III, da Portaria INCRA/P/359,
de 20.05.94, RATIFICO a aplicação do recurso da inexigibilidade da licitação para pagamento dos
serviços citados acima, junto a EBCT - Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos.

Brasília-DF, 2 de fevereiro de 1996
EDMUNDO CALDINO DA SILVA

Diretor

(Of. n9 14/96)

Diretoria de Recursos Humanos
Processo n9 21660.00001/96-94

Com Fundamento no parágrafo 1 1 do artigo 80, do Decreto-Lei n° 200, dc 25/02167, tendo cm vista o
que dsapêc o inciso 1, do artigo 25, da Lei n° 8.666/93, no uso da competência confcrida pela alinca 'm', do artigo 34 do
Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria Ministerial a' 812, de 16.12.93 e considerando o pronunciamento
conclusivo cmilido pela Procuradoria Regional, RECONHEÇO a situação de lncxigibilidade de Licitação para aquisição de
Vales Transportes, paro servidores desta Superintendência, através da Associação de Transportadores de Passageiros do
Estado de Alagoas - TRNSPAL, importando a despesa no valor mensal estimado de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais),
a conta do Programa de Trabalho 15078048640890003; Plano Intcmo 0548900030, Natureza da Despesa 349039, do
orçamento cm vigor, devendo o presente aio subordinar-se a ratificação do Senhor Diretor de Recursos Humanos desta
Autarquia, nos termos do Inciso III da Portaria JNCRA/P/N° 359, de 20.05.94, publicada no Diário Oficial do dia 24.05.94.

Maceió-AL, 31 de janeiro de 1996
RICARDO BEZERRA VITÕRIO
Superintendente Regional

Face á justificativa do Ordenador de Despesa da Superintendência Regional do INCRA no Estado de
Alagoas, bem coma o exame e pronunciamento conclusivo emitido pelo órgão Jurídico daquela SR, e no uso da
competência delegada pelo inciso 111, da Portaria JNCRA/P/N° 359, de 20,05.94, publicada no Diário Oficial do dia de
24.05.94, RATIFICO o reconhecimento da Inexigibilidade de Licitação para aquisição de Vales Transportes junto a
Associação de Transportadores de Passageiros do Estado de Alagoas- TRANSPAL. Publique-se no Diário Oficial, no prazo
de 05 (cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26 da Lei n°8.666/93.

Brasília, 31 de janeiro de 1996
VALMIR DANTAS

(Of. n9 38/96)	
Diretor

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 119 91, DE 2 DE FEVEF.EIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, e tendo em vista o Parecer n o 234195, do Conselho Estadual de Educação de
Santa Catarina, conforme consta do Processo a° 23000.013022195-33, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer o curso de Medicina da Universidade Regional de Blumenau, mantida
pela Fundação Universidade Regional de Blumenau, cora sede na cidade de Blumenau, Estado de Santa
Catarina.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor.na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N9 92, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto a° 1.303, de
8 de novembro de 1994, e tendo em vista o Parecer n° 935195 do Conselho Estadual de Educação de
Minas Gerais, conforme consta do Processo n°23123.003550/95-98, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer o curso de Enfermagem, ministrado pela Faculdade de Ciências Médicas
"Dr, José Antônio Garcia Coutinho", mantida pela Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucai, cora
sede na cidade de Pouso Alegrè, Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO REMATO SOUZA

PORT2'SRIÏ 119 93, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto no 83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3 0 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, e tendo em vista o Parecer no 295195 do Conselho Estadual de Educação de
Minas Gerais, conforme consta do Processo n° 23123.0003020195-02, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 10 Autorizar a conversão, pela via da plenificação, do curso de Estudos Sociais,
hcessxa de 1* gras, era curso de Geografia, licenciatura plena, a ser ministrado pelo Instituto Superior
de Fiedeo e P~ mantido pela Fundação Educacional de Itulutaba, com sede na cidade de Ituiutaba,
Entailo de Gus.

Azt 2Eata Pastaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PO2êTAIU10 189 94, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Mr do	 do ______e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Deado 113.157, de 15 deaoato de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, e Io	 a o Parecer  1 79485 do Conselho Estadual de Educação de
Minas Gerais, confbnne co	 do Pmo 123123.003003195-85, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Atração	 trado pela Fi,iLl,iIe de Administração
de Teófllo Otoni, mantida pela Fundação Evsisl Ncsdse	 O, u sede na cidade de Teófllo
Otoni, Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de se. .IifrsçM.

PAULO RI28ATO SOUZA

PORTARIA 119 95, DE 2 DE FEVEF.EIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe fui
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto a° 1.303, de
8 de novembro de 1994, e tendo em vista o Parecer n° 637195 do Conselho Estadual de Educação de
Minas Gerais, conforme consta do Processo a° 23123.002420195-47, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Mi 1 ° Reconhecer o curso de Fisioterapia, ministrado pelo Instituto de Ciências
Biológicas da Universidade de Al~ mantida pela Fundação de Ensino e Tecnologia de Alfesias, com
sede na cidade de Alfenas, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA E9 96, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto no 83 857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto no 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 54196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 da fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1' de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23000.014113/94-41, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:
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Art 1° Reconhecer o curso de Secretariado Executivo, ministrado pela Faculdade de
Ciências Humanas e Sociais da Universidade São Judas Tadeu, mantida pelo Instituto Alberto Mesquita
de Camargo, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA NO 97, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 53196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23000.004794/95-75, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Ciências Contábeis, ministrado pela Faculdade de Ciências
Administrativas, Comerciais, Contábeis e Econômicas da Universidade Santa Cecilia dos Bandeirantes,
mantida pela Sociedade Universitária de Santos, com sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo,

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N9 98, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3 1 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n ° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 52196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1 ° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23000.004793/95-li, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Geografia, Bacharelado e Licenciatura, ministrado pela
Faculdade de Educação e Ciências Humanas da Universidade Santa Cecilia dos Bandeirantes, mantida
pela Sociedade Universitária de Santos, com sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo.

Art 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N9 99, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 51/96
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23001.000594/94-61, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o Curso Superior de Tecnologia em Moda e Estilo, ministrado pela
Universidade de Caxias do Sul, mantida pela Fundação Universidade de Caxias do Sul, com sede na cidade
de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N9 100, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer no 50196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1 0 de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23000.016107194-10, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer o curso de Educação Física, Bacharelado e Licenciatura, ministrado
pela Universidade Estácio de Sé, mantida pela Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sã, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTAPIA NO 101, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de IS de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto no 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo -com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n°49/96
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23000.011444/95-83, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Administração, ministrado pelo Instituto Luterano de
Fnsino Superior de Palmas, em Palmas/TO, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo,
com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA 119 102, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996
O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi

delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto si ° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer no 48196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de

fevereiro de 1996conforme consta do Processo n°23000.011443/95-11, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 ° Reconhecer o curso de Letras, licenciatura plena, com habiitaçôes em Português e
Literaturas de Língua Portuguesa, Inglês e Literaturas de Língua Inglesa e bacharelado em Assessor
Secretário Executivo, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Palmas, em Palinas/TO,
mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA NO 103, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de E,tado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3 1 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 47196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de l de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23000.011442195-58, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Pedagogia, licenciatura plena, com habilitações em
Orientação Educacional, Supervisão Escolar, para exercício nas escolas de 1° e 2° graus, e Magistério das
Matérias Pedagógicas do 20 Grau, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Palmas, em
Palmas/TO, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas,
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N9 104, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.3 03, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 46196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23001.000315192-34, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Pedagogia, com habilitações em Magistério das Matérias
Pedagógicas do 2° Grau, Supervisão Escolar, para exercício nas escolas de 1° e 2° graus e Orientação
Educacional, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Ji-Paraná, em Ji-Paraná/RO,
mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA NO 105, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer no 45196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1 0 de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23001.000313192-17, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso, de Ciências Contábeis, ministrado pelo Instituto Luterano de
Ensino Superior de Ji-Paraná, em Ji-Paraná/RO, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São
Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

'PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA NO 106, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto no 83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer no 44196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1 0 de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23001.000053/93-71, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Alt. 10 Reconhecer o curso de Administração, ministrado pelo Instituto Luterano de
Ensino Superior de Ji-Paraná, em Ji-Paraná/RO, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São
Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA NO 107, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto no 83.857, de 15 desgosto de 1979, revigorada pelo art. 3 0 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n°43/96 da
Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1 0 de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23001.000052/93-16, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Direito, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino
Superior de Ji-Paraná, em Ji-Paraná/RO, maiitido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com
sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

- - -	 AI
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PORTARIA 149 108, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 42196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23001.000501194-81, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer o curso de Direito, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino
Superior de Santarém, em Santarém/PÁ, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com
sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO P.ENATO SOUZA

PORTARIA N9 109, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 41196
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1' de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23001.000320194-36, do Ministério da Educação e do

Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer o curso de Letras, licenciatura plena, com habilitação em Português e
Literaturas de Língua Portuguesa, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Santarém, em
Santarém/PÁ, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas,
Estadd do Rio Grande do Sul.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTAPIA N9 110, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art 

30 do Decreto n° 1303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer no 40196 da

Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23001.000318/94-94, do Ministério da Educação e do

Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Pedagogia, com habilitações em Magistério das Matérias
Pedagógicas do 2° Grau, Supervisão Escolar, para exercício nas escolas de 1° e 20 graus e Orientação

Educacional, ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Santarém, em Santarém/PÁ,
mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio

Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO REMATO SOUZA

PORTAFIA N9 111, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996
O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi

delegada pelo Decreto n° 83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer ii° 39/96 da
Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23001000417194-76, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 1 Reconhecer o curso de Psicologia, com habilitação em Formação de Psicólogo,
ministrado pelo Instituto Luterano de Ensino Superior de Manaus, em Manaus/AM, mantido pela
Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do
Sul.

Art. 20 Esta Portariaentra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N9 112, DE 2 DE FEVEREIDO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 3° do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n°38/96 da
Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n°23001.000319/94-57, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1° Reconhecer o curso de Arquitetura e Urbanismo, ministrado pelo Instituto Luterano
de Ensino Superior de Manaus, em Manaus/A/vi, mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São
Paulo, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO F.ENATO SOUZA

PORTARIA N9 113, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto n° 1.303, de
8 de novembro de 1994, de acordo com a Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995, e Parecer n° 63/96
da Comissão Especial designada por Decreto de 16 de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de
fevereiro de 1996, conforme consta do Processo n° 23001.000660194-94, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer os cursos de Formação de Professores de 1° e 2° Graus e Formação de
Professores para o Ensino das Matérias Técnicas, com ênfase em Treinamento Empresarial, ambos

licenciatura plena, ministrados pela Universidade São Judas Tadeu, mantida pelo Instituto Alberto
Mesquita de Camargo, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art, 21 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO REMATO SOUZA

PORTARIA N9 114, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n°83.857, de 15 de agosto de 1979, revigorada pelo art. 30 do Decreto n° 1303, de
8 de novembro de 1994, e tendo em vista o Parecer n° 952195 do Conselho Estadual de Educação de
Minas Gerais, conforme consta do Processo n° 23123.000076196-23, do Ministério da Educação e do
Desporto, resolve:

Art. 1 0 Reconhecer o curso de Ciências Contábeis, ministrado pela Faculdade de Ciências
Contábeis de Leopoldina, em Leopoldina/MG, mantida pela Fundação Presidente Antônio Carlos, com
sede na cidade de Barbacena, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 2 de fevereiro de 1996

Nos termos da Lei n° 9.131, OC £4 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 55196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável ao
funcionamento do curso de Medicina, criado pela Universidade Luterana do Brasil, mantida
pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo,.com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio
Grande do Sul, com oitenta vagas totais anuais, em duas entradas de quarenta alunos, conforme
consta do Processo n°23123.001676/95-55.

Nos termos da Lei si' 9.131, de 24 de novembro de 1995, e tendo em vista o parágrafo único do

art. 1° do Decreto si° 1.734, de 7 de dezembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 56196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável à autorização
para funcionamento do curso de Comunicação Social, com habilitações em Publicidade e

Propaganda e em Radialismo, a ser ministrado pela Faculdade de Comunicação Social de São
Paulo, mantida pelo Instituto Brasileiro de Difusão Cultural, com sede na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com oitenta vagas para cada habilitação e em duas turmas de quarenta
alunos, no turno noturno, conforme consta dos Processos n's 23001.000610190-92
e 23001.001411190-00.

Nos termos da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e tendo em vista o parágrafo único do

art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de dezembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer no 57196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável à autorização
para funcionamento do curso de Ciências Contábeis, a ser ministrado pela Faculdade de
Administração e Negócios de Valinhos, mantida pela Associação Valinhense de Educação e
Cultura, com sede na cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, com oitenta vags totais anuais,
em duas turmas de quarenta alunos, no turno noturno, conforme consta do Processo n°
23001.000773190-57.

Nos termos da Lei n' 9.131, de 24 de novembro de 1995, e tendo em vista o parágrafo único do

art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de dezembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do

Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 58196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de l de fevereiro de 1996 - favorável à autorização
para funcionamento do curso de Ciência da Computação, a ser ministrado pela Faculdade de
Ciências Administrativas de Valinhos, mantida pela Associação Valinhçnse de Educação e
Cultura, com sede na cidade de Valiiihos, Estado de São Paulo, com oitenta vagas totais anuais,
em duas turmas de quarenta alunos, no turno noturno, conforme consta dos Processos n°s
23001.000775190-82 e 23001,000179194-90.

Nos termos da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 59196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável à convalidaçio
do Concurso Vestibular, realizado no 1° semestre de 1995, para o curso de Filosofia, ministrado
pelo Centro Educacional La 5*1k de Ensino Superior, ata cidade de Canoas/RS, mantido pela
Sociedade Porvir Cientifico, com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
conforme consta do Processo n° 23030.001781195-14.

Nos termos da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 60196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável às alterações
propostas para o Regimento da Faculdade de Direito de SãO Carlos, mantida pelo Instituto
Paulista de Ensino Superior Unificado, com sede na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo,
conforme constado Processo n° 23033.015350/94-24.

Nos termos da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 61196 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável às alterações
propostas para o Regimento da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais "Vianna Júnior", com
sede na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, conforme consta do Processo n°
23000.000566196-80.

Nos termos da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da Educação e do
Desporto HOMOLOGA o Parecer n° 62/96 da Comissão Especial designada por Decreto de 16
de fevereiro de 1995, aprovado em reunião de 1° de fevereiro de 1996 - favorável ao
funcionamento do curso de Graduação de Professores da parte de Formação Especial do
Currículo do Ensino de 2° Grau - Esquema 1, licenciatura plena, ministrado em regime especial
pelo Centro de Educação Técnica do Instituto Americano de Lins da Igreja Metodista, na cidade
de Lins, em convênio com a Universidade Metodista de Piracicaba, ambos no Estado de São
Paulo, bem como à convalidação dos estudos realizados pelos alunos neste curso, nos anos de
1992, 1994 e 1995, conforme relações constantes do Processo no 23001.000419191-59.

(Ofs. n9s.19 e 20/96) 	
. 	 PAULO RENATO SOUZA
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PORTARIA NO 121, DE 31 DE JANEIRO DE 1996

A Reitora em Exercício, da Universidade Federal da Bahia, no uso de suas atribuições legais, considerando o que
consta no processo 23066,019454195-84, Resolva:
Homologar o resultado do Concurso de Provas e Títulos de que trata o Edital n' 14194, publicado em D.O.U. de
17111194, realizado para a classe de Professor Assistente da Carreira do Magistério Superior, com vistas ao
preenchimento de cargo vago-
FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS
Departamento: Teoria Econômica
Matéria: Macroeconomia
1°- TITO BELCHIOR SILVA MOREIRA
20 JOSÉ AFONSO FERREIRA MAIA
O Concurso a que se refere esta Portaria, terá validade pelo prazo de 2 anos, a contar da data de sua publicação,
nos termos do art. 12 da Lei n°8.112, de 1112.90.

MARIA GLEIDE SANTOS BARRETO

(Of. n'? 78/96)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA NORMATIVA NO 2, DE 26 DE JANEIRO DE 1996

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas

atribuições legais, resoIve
Alterar a Podada Normativa no 03, de 2012.91, publicada no DOU de 180392,

conforme anexo.

ANEXO

MOZART NEVES RAMOS

(of. nO 246/96)

UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO
DESPACHOS

Processo nQ 23102000100196-08. "Reconheço a .i,nsxigibilidade de licita
cão, referente ao fornecixnentp de gás canalizado, de acordo com o pie-
visto no caput do artigo 25 da Lei nQ 8.666/93, bem como autorizo a
despesa no valor total de R$ 12.000,00 (doze mil reais) a favor da
Cia Estadual de Gás do Rio de Janeiro - CEG e submeto a consideração
de Vossa Magnificóncia, em cumprimento ao disposto no artigo 26 da r
ferida Lei." - Eduardo Long Filho - Pró Reitor Administrativo. "Rati-
fico, nos termos do artigo 26 da lei nO 8.666/93, a decisão do Sr.
Pró Reitor Administrativo..." - Sérgio Luiz Magarão - Reitor.

(Of. nO 15/96)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE CATU
DESPACHOS

Processo nO 23000.055413/96-98

Tendo em vista o parecer exarado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste Órgão, proponho a

V.S'., o reconhecimento da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com fundamento no inciso VI,

do art. 13, combinado com inciso II, do ad. 25 da Lei n° 8.666193, para a Empresa: CIA DE

ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA- COELBA, para fornecimento de energia elétrica,

tudo de acordo com o que consta no processo acima indicado.

Catu, 3 de janeiro de 1996
SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA

Chefe de Gabinete

Nos termos do ad. 26, da Lei n°8.666/93 RATIFICO A INEXIGIBILIDADE acima proposta.

Catu, 3 de janeiro de 1996
JOÃO BATISTA ALVES NOVAES

Diretor-Geral

Processo nO 23000.055414/96-15

Tendo em vista o parecer exarado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste órgão, proponho a
\'.S°., o reconhecimento da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com fundamento no Inciso-VI,
do art. 13, combinado com inciso II, do art. 25 da Lei no 8.666193, para a Empresa:
TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S/A- TELEBAHIA, para prestação de serviços de
telecomunicações, tudo de acordo com o que consta no processo acima indicado.

Catu, 3 de janeiro de 1996
SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA

Chefe de Gabinete

Processo nO 23000.055415/96-51

Tendo em vista o parecer exarado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste Órgão, proponho a
VS°, o reconhecimento da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com fundamento no inciso VI,
do art. 13, combinado com Inciso II, do art. 25 da Lei no 8.666193, para a EMPRESA BRASILEIRA
TELECOMUNICAÇÃO SIA, para prestação de serviços de telex, tudo de acordo com o que consta
no processo acima indicado.

Catu, 3 de janeiro de 1996
SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA

Chefe de Gabinete

'aos termos do art. 26, da Lei n° 8.666193 RATIFICO A INEXIGIBILIDADE acima propos*a.f

Catu, 3 de janeiro de 1996
JOÃO BATISTA ALVES NOVAES

Diretor-Geral

Processo no 23000.055416/96-86
Tendo em vista o parecer exarado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste órgão, proponho a
V.S°., o reconhecimento da LNEXIGIBILIIMDE DE LICITAÇÃO com fundamento no Inciso VI,
do ad. 13, combinado com inciso II, do art. 25 da Lei no 8.666193, para a EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, para prestação de serviços postais, tudo de acordo com o que

consta no processo acima indicado.

Catu, 3 de janeiro de 1996
SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA

Chefe de Gabinete

Nos termos do art. 26, da Lei n° 8.666193 RATIFICO A INEXIGIBILIDADE acima proposta.

Catu, 3 de janeiro de 1996'
JoÃo BATISTA ALVES NOVAES

Diretor-Geral

Processo nO 23000.055418/96-10
Tendo em vista o parecer exarado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste órgão, proponho a
V.S°., o reconhecimento da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com fundamento no Inciso VI,
do art. 13, combinado com Inciso II, do art. 25 da Lei no 8.666193. para a Empresa: IMPRENSA

NACIONAL, para prestação de serviços de publicações no D.0.U, tudo de acordo com o que consta
no processo acima indicado.

Catu, 3 de janeiro de 1996
SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA

Chefe de Gabinete

Nos termos do art. 26, da Lei n1 8.666/93 RATIFICO A INEXIGIBILIDADE acima proposta.

Catu, 3 de janeiro de 1996
JOÃO BATISTAALVES NOVAES

Diretor-Geral

Processo nO 23000.055430/96-10
Tendo em vista o parecer exarado e aprovado pela Assessoria Jurídica deste Órgão, proponho a
V.S°., o reconhecimento da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com fundamento no inciso VI,
do arit. 13, combinado com inciso II, do art. 25 da Lei no 8.666193, para a Empresas: CATUENSE
TRANSPORTE RODOVIÁRIOS LTDA, SINDICATO DAS EMP.PASSAG. DE SALVADOR,
SINDICATO DAS TRANSP.COLETIVOS IJRB.DE 'ÀLAGOINHAS E SR° JENSER SANORI
MUSIKA SOUZA , para fornecimento de vales transporte, tudo de acordo com o que consta no

processo acima indicado.

Catu, 3 de janeiro de 1996
SIMONE MARIA ROCHA OLIVEIRA

Chefe de Gabinete

Nos termos do art. 26, da Lei n° 8.666193 RATIFICO A INEXIGLBILJDÀDE acima proposta,

Catu, 3 de janeiro de 1996
JOÃO BATISTA ALVES NOVAES

Diretor-Geral

(Of. nO 19/96)

FUNDAÇÃO FACULDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS
MÉDICAS DE PORTO ALEGRE

PORTARIA NO 6, DE 30 DE JANEIRO DE 1996

O Diretor da Fundação Faculdade Federal de Ciéncias Médicas
de Porto Alegre, no uso de suas atribuições, legais eestatutarias pror
roga, por mais 2 (dois) anos, o prazo dê validade do concurso publico
para provimento, em carater efetivô, de cargo de Prõfessor Auxiliar na
disciplina de Otorrinolaringologia, homologado através do Edital nO 03/
94, publicado no DOU de 31 de janeiro de 1994.

OSCAR BELMIRO MANOEL MAY PEREIRANos termos do art. 26, da Lei n'8.666193 RATIFICO A INEXIG1BILIDADE acima proposta.
Catu, 3 de janeiro de 1996
JOÃO BATISTA ALVES NOVAES

Diretor-Geral
(N9 54.285 - 2-2-96 - R$ 25,20)



1794	 SEÇÃO 1	 DÍÁ'IÚÕ OPICIAL	 N°25 SEGUNDA.FEIM, 5 FEV 1996

Ministério da Cultura

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHOS
Dispensa n9 12/96

Processo n9 01400.001331/95-15

Declaro dispensável a licitação pera a contratação da LOCALIZA RENT A CAR, tendo como objetivo a prestação de
serviços do locação de veículo, categoria luxo, com motorista, para representação pessoal do Sr, Ministro da Cultura, quando
em missões oficiais a nível nacional, e, autorizo a emissão de Nota de Empenho no valor mensal estimativo de R$ 2.000,00
(dota mil reais), fundamentando esta decisão no inciso V do artigo 24 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993 e Informação
n° 003196-CJÍMÍnC, de 10 dejaneiro de 1996, da Consultoria Jurídica deste Ministério.

Brasllia-Df. 31 dojanciro do 1996

ULYSSES CESAR AMARO DE MELO
Subsecretário de Asauntoi Administrativos

Com base no que consta dos autos do presente processo e de acordo com o que dispõe o art 26 da Lei n°8666/93. ratifico a
decisão do Sr. Subsecretário de Assuntos Administrativos, deste Ministário

Brasília-DF, 31 dejaneiro de 1996

MARIA DELITH BALABAN
Secretária Executiva

(Of. n9 23/96)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Assuntos Administrativos

DESPACHOS

Processo nO 46222.000713/96-01

Concordo com a inexigibilidade de licitação para contratação das Empresas
Centrais Elétricas do Pará S/A - CELPA, Telecomunicações do Pará S/A - TELEPARÁ e
Companhia de Saneamento do Pará S/A - COSANPA, visando o fornecimento de energia
elétrica, comunicação telefônica e água respectivamente, para esta Regional, en
conformidade com o parecer da Assessoria Juridica/DRT/PA, com fundamento no art.
25, 11 caput", da Lei 8.666193, e alterações posteriores.

Em 19 de fevereiro de 1996
GILSON OLIVEIRA FACIOLA DE SOUZA

Delegado Regional do Trabalho no Pará

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação
vigente.

Em 19 de fevereiro de 1996
MARIA MARLENE ALMEIDA

Subsecretária

(Of. nQ 26196)

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
.'DESPACHOS DO SECRETARIO
Em 28 de novembro de 1995

Pedido de Alteração Estatutária
O Secretária de Relaçáes do Trabalho, no uso de suas

atribuiçes legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisites para o pedido de alteração estatutária, previsto no
parágrafo 3o.. do artigo 30. da Instrução Normativa No. 3 de 19 de
agosto de 1994, da ciência do requerido pela Entidade abaixo
mencionada, nos termos do artigo 60. da mencionada I..N., ficando
aberto o prazo de quinze dias, para que as partes interessadas possam
apresentar impugnação.

PROCESSO-----1 46110h.5376195
ENTIDADE ..... 1 Sindicato Rural de Caaaqu - RS..
CATEGORIA .... : Econômica Rural, Integrante do Plano da Confederação
Nacional, da Agricultura.
APRANGENCIA..: Interliunicipal..
PASE TERRIT..: Camaqu, Araabaré..

(N9 54318 - 2-2-96 - R$ 58,80)

partgrafs, 3o. do artigo 30. da InstpuçEo Normativa No. 3 de 10 de
agosto de 19?4, dá ciência do requerido pela Entidade abaixo
mencionada, nos termos do artigo 60. da mencionada I.N., ficando
aberto o prazo de quinze dias, para que as partes interessadas Possam
apresentar impugnaçlro..

PROCESSO.....: 46%i. 19fl8478/95
ENTIDADE.....: S:indicato dos Trabalhadores rias Indústrias de Confecces
Feminino e Moda íntima do Estado do Ceará - CE.
CATEGOR)A.....Trabalhadores nas Indústrias de Confecção Feminina e
Moda intima.
ABRANGENCIA..: InterMunacipal.
BASE TERRIT. -: Itatira, Jaguaretama. Jaguaribara, Jaguaribe, Jardim,
Jati, 3ttazeiro do Norte, Jucás, Lavras da Mangabeira. Limoeiro do
Norte, Madalena, Marca, Martinápole, Massapé, Mauriti, ileruoca,
Milagres, Mi)ha, Mjrajma, Missão Velha. Mombaça, Monsenhor Tabosa,
Morada Nova, tioraújo, Morrinhos, Mucambo, Mulungu, Nova Olinda, Nova
Russas, Novo Oriente, Ocara, 0rs, Pacajus, Pacatuba, Pacoti, Pacujá,
Palhano, l'almácia, Paracuru, Paraipaba, Parambu, Paramoti, Pedra
Branca, Penaforte, Pentecoste, Pereiro, Guaraciaba do Norte,
Suaramiranga, Hidrolándia, Horizonte, Ibaretama, Arneiroz, Assaré,
Aurora, Baixi, Banabuiú, Barbalha, Barreira, Barro, Barroquinha,
baturité, Heberibe, Bela Cruz, Boa Viagem, Brejo Santo, Camocim, Campos
Sales, Cdnind, Capistrano de Abreu, Caridade, Carire, Caririaçu,
Cariúg, Carnaubal, Cascavel, Catarina, Caucaia, Cedro, Chaval
Choroznho Curtrau, Crateús, Crato, Croata, Cruz, Ererê, Eusébio,
Farias Brito, Forquilha, Fortaleza, Frecheirinha, General Sampaio,
Graça, Granaa, tlranjeirp, (iroairass, Suaiuba, Ibiapina, Ibicuitinga,
Icapui, Ic, iguatu, Independência, Ipaumjrim, Ipu, Ipueiras, Iracema,
Irauçuba, Xtaxçaba, Itapaaé, Itapipoca, Itapiuna, Itarema, Pindoretama,
Piquet Carneiro, Pires Ferreira, Poranga, Porteiras, Potengi,
Potxretama, 0stoterianápolis, Quixelo • Quixeramobim, Qujxerê, Redenção,
Reriutaba, Russas, Saboeiro, Salitre, Santa Duitéria, Santana do
Acarau, Santana do Cariri, São Benedito, So Gonçalo do Amarante, São
João do Jaguarabe, São Luis do Curta, Senador Pompeu, Senador Sá,
Solonápole, Tabuleiro do Norte, Tamboril, Tarrafas, Tauá, Tejucuoca,
tibajara, Oman, lJmirim, Uruburetama, Uruoca, Varjota, Várzea Alegre,
Viçosa do Ceará, Ararendá, Catunda. Chorá, Fortim, Irapuam, Itaitinga,
.lijoca de Jericoacuara, Abalara, Acarapé, Acarau, Acopiara, Aivaba,
Alcántaran, Alto Santo, Amontada, Antonina do Norte, Apuiarés. Aquiraz,
Aracojaba, Araripe, Aratuba.
Processo...: 46utal.0191478/95

(N9 54341 - 2-2-96 - R 126,00)

Em 18 de dezembro de 1995
Pedido de Registro Sindical

O Secretário de Re1açes. do Trabalho, no uso de suas
atribuiçes legais considerando ter o requerente satisfeito os
requasitom para o pedido de registro sindical, previstos nos artigos
2v. e 3o da Instruvo Normativa l4ø. 3 de 10 de agosto de 1994, dá
ciência do requerido pela Entidade abaixo mencionada, nos termos do
artigo 60. da mencionada hN., ficando aberto o prazo de quinze
dias, para que as partes interessadas possam apresentar impugnação.

PROCESSO.....: 46000-011356/95
EHT1IA))f .....: Sondjcato dos Profissionais Liberais Empregadores do
Estado de São Paulo - SP.
CATEGORIA—.: Profissionais	 Liberais	 Empregadores:	 Médidos,
Enfermeiros, Dentistas,	 Advogados,	 Tecnáloos	 e	 Radiologia.
Fisioterapeutas, Engenheiros, Químicos, Físicos, Contabilistas,
Economistas,. Veterinários, Analistas de Sistema e Operadores de
Informática, Professores, Nutricionistas, Farmacêuticos, Atuários,
Jornalistas, 'Protéticos,	 Estatísticos,	 Arquitetos,	 Psicálogos,
Assistentes, Sociais Todos Exclusivamente,	 Agentes Autônomos ou
Empregadores.
ABRAHGEN(;IA..: Estadual.
BASE TERRIT..: São Paulo.

(N9 54345 - 2-2-96 - R$ 67,20)

Em 19 de fevereiro de 1995

Pedido de Registro Sindical

O Secretário	 de Relações	 da	 Trabalha, no usa de suas
atribuic8es legais considerando ter a requerente satisfeito as
requisitas para a pedido de registro sindical, previstas nas artigos
2o. e 3a. da Instrução Normativa No. 3 de iO de agasta de 1994, dá
ciência da requerida pela Entidade abaixo mencionada, nas termos da
artigo 60. da mencionada LN., ficando aberta a prazo de quinze
dias, para que as partes Interessadas passam apresentar impugnação.

PROCESSO ......46000.0124 17/95
ENTIDADE . .: Sindicato da Indústria da Construção Civil da Regia
Centra da Ria Grande do Sul - Sinduscan Centra.
CATEGORIA .....' Indústria da Construção Civil.
ABRANGENCIA.. InterMunicipal.
BASE TERRIT.. Santa Maria, Nova. Palma, Restinga Seca, São Pedra da
Sul, Faxinal do Saturno, Ivará, Júlio de Castilhos, Santiago, Jaguari,
TupanciretE, Cacequi, São Vicente do Sul, Paraíso do Sul, são Sepé,
Nova Esperança.

Em 20 de dezembro de 1995	 PL!NIO GUSTAVO ADRI SARTI

Pedido de Alteraça Estatutária
0 Secretário	 de Relaçea do	 Trabalho, no t.00 de suas

atribuçes, legais considerando ter o requerente	 satisfeito os
requisitou	 para o pedido de alteração	 estatutária, previsto no	 (N9 54290 - 2-2-96 - R$ 58,80)
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DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM
SANTA CATARINA

ATO DECLARATÓRIO N9 9, DE 23 DE JANEIRO DE 1996

O Delegado Regional do Trabelb. ao Estado de Saida Catarina, ao ao dar aIr*ulç4.S cside,..
Regimento Interno da Delegacia Regional 4. TrahalhWSC, aprovado p11. Portaria e" 712/92, de 15/11192, pálkado a.
Diário Oficial da União de 0610W92, e nos lera.. do D.a.to o' 1.572,4.2* de julho de 1995 ePortarla o' $11, 4.31 de
agosto de 1995, c..zld.rando o que conda ao pr.ctzIo a' NIIlO/% e, despacm exarado pelo Chefe 4. S.rvlç. de
Relaç8es do Trabalho da DRT/SC,reSOlVe: Baixar ATO DECLARATÓRIO. Inacrerad. ALTAIR DOS SANTOS,,
bacharel em Dlreito Inscrição na OAB n'4312, e CPF a' 449.194.U9-29 reeldal.. 4emkIada em ao

CADASTRO DE MEDIADORES PRIVADO, da Delegacia Regjo.al do Trahalhe/SC, convalidado par 3 (lrs) a...,

conlados da data da pubNcaçl. ao D.O.U.

FRANCISCO AIRTON GARCIA

PORTARIA N9 4, DE 23 DE JANEIRO DE 1996

o Delegado Regional do Trabalho no Estado de Santa Catarina no uso das
atribuições conferidas pela Portaria Ministerial o' 3.116189, com fundamento
no artigo 71, parágrafo 3, da CLT , e considerando as conclusões do parecer
exarado pelo Serviço de Segurança e Saúde do Trabalhador, resolve: reduzir o
intervalo para alimentação e repouso dos empregados da empresa Companhia
Têxtil Karaten, situada à: Rua Johann Karaten, 260, na cidade de Blumenau,
Santa Catarina, CGC(MF) 82.640.55810001-04, de uma hora para 30 minutos, nos
turnos de 05:00 às 13:30, das 13:30 às 22:00 e das 22:00 às 05:00 horas, por
um período de 24 (vinte e quatro meses), a contar da publicação. A presente
autorização poderá ser cancelada se a Fiscalização do Trabalho constatar que
não estão sendo cumpridas as condições estabelecidas. (processo DRT/SC/N °
46220.000447196-65).

FRANCISCO AIRTON GARCIA

(Of. n9 26196)

Ministérioiviinisterio cia Previdência
Assistência e  

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Espírito Santo

DESPACHOS

Processo n° 35065.000484/95-l5.Aprovo a inexigibilidade de licitação para a
contratação de serviços para fornecimento de água,para atender a UAL de
Nova Venécia e aos Postos(PES n° 09195),em favor da empresa Cesan-Companhia
Espírito Santense de Saneamento, após parecer da Procuradoria Estadual,
conforme parágrafo único do artigo 1 0 da PT/MPAS n° 253/93,como também

autorizo o valor mensal estimado de R$ 102,40(Cento e dois reais e quarenta
centavos) e global de R$ 1.228,80(Hum mil,duzentos e vinte e oito reais e
oitenta centavos) por um período de 12(doze) meses a partir de 01.01.96 a
31.12.96,com fundamento no artigo 25, inciso 1, da Lei no 8.666193 e
alterações posteriores.

Em 24 de janeiro de 1996
DOMINGOS SÂVIO CELIM

Chefe da Unidade de Administração Localem Nova Ve&ia
Substituto

Ratifico o ato acima,nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666193 e
alterações posteriores,

Em 29 de janeiro de 1996
JAIR SIMMER

Superintendente

Processo n° 35067.001310/95-96. Aprovo a inexigibilidade de licitação n°
26195,para a contratação de serviços para fornecimento de energia elétrica,
para atender aos Postos do INSS/ES em Boa Vista,Arquivo Geral e Guarapari
(PES n° 75/95),em favor da empresa Escelsa-Espirito Santo Centrais
Elétricas SA,após parecer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo único
do artigo 1° da PT/HPAS no 253/93,como também autorizo o valor mensal
estimado de aS 1.600,00(Hum mil e seiscentos reais) e global de R$
19.200,00(Dezenove mil e duzentos reais)por um período de 12(doze) meses a
partir de 01.01.96 a 31.12.96,com fundamento no artigo 25, inciso 1, da Lei
no 8.666193 e alterações posteriores.

Processo no 35067.00l3ll/95-59.Aprovo a inxigibi1idade de licitação n°
27/95,para a contratação de serviços para fornecimento de água,para atender
aos Postos do INSS/ES em Boa Vista, Arquivo Geral e Guarapari (PES n'
76195),em favor da empresa Cesan-Cia Espírito Santense de Saneamento,após
parecer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo único do artigo 1° da
PT/MPAS n° 253/93,como também autorizo o valor mensal estimado de R$
1.200,00(Hum mil e duzentos reais) e global de R$ 14.400,00(Quatorze mil e
quatrocentos reais)por um período de 12(doze) meses a partir de 01.01.96 a
31.12.96,com fundamento no artigo 25, inciso 1, da Lei no 8.666193 e
alterações posteriores.

Em 25 de janeiro de 1996
MALFISA LOPES

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais
Substituta

Ratifico o ato acima,nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666193 e
alterações posteriores.

Em 29 de janeiro de 1996
JAIR SIMMER

Superintendente

(Of. n9 35/96)

Superintendência Estadual em Mato Grosso

DESPACHOS

Processo nO 35088.00036195-17 - INEXIGIBILIDADE DE LICXTAÇAO nQ 004195.
INTERESSADO: Unidade de Administração Local em Barra do Garças/SEMT. AS
SUNTO: Aquisição de Vales-Transporte para fornecimento aos servidores
do INSS em Barra do Garças/MT. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 25, Caput, 	 da
Lei no 8.666/93. DECISÃO: 1 - Considerando o que consta nos autos	 do
presente processo, e com base nas atribuições conferidas pela PT/INSS/
SEMT no 30 de 30.01.96; HOMOLOGO os procedimentos, APROVO e AUTORIZO a
despesa no valor de R$ 712,80 (Setecentos e Doze Reais e Oitenta Centa
vos) mensais e R$ 8.553,60 (Oito Mil, Quinhentos e Cinquenta e Trás Re
ais e Sessenta Centavos) anual, para o período de Janeiro a Dezembro/96
em favor da Empresa Circular Nossa Senhora Aparecida Ltda. - GARÇASTUR.
2 - Com base no Capítulo 1, Inciso XVI, !tem 63, Subítem 63.2 da
CANSSSG, DISPENSO a cobrança de caução levando em conta a peculariedade
do serviço

Em 30 de janeiro de 1996

REGINA APARECIDA GONZALEZ GARCIA
Chefe da DivLsio de Acn1nistxação Patrixcra.ia1

Substituta

RATIFICO o Ato acima nos termos do Artigo 26 da Lei 8.666/93.

Em 30 de janeiro de 1996
EVARISTO ROBERTO VIEIRA CRUZ

Superintendente

Processo nO 35088.000037/95-80 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO 03195.
INTERESSADO: Unidade de Administração Local em Barra do Garças/SEMT. AS
SUNTO: Pagamento de Serviços de Telecomunicações prestado pois conces
sionária - TELEMAT, referente as linhas telefônicas em Barra do Garças,
Nova Xavantina, Agua Boa e São Félix do Araguaia/(IT. FUNDAMENTO LEGAL:
Artigo 25, Caput, da Lei nQ 8.666193. DECISAO: 1- Considerando o que
consta nos autos do presente processo, e com base nas atribuições confe
ridas pela PT/INSSISErIT NQ 30 de 30.01.96. HOMOLOGO os procedimentos,
APROVO e AUTORIZO a despesa no valor de R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhen
tos Reais), mensais e RI 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais) anual,
para o período de Janeiro a Dezembro/96, em favor da Empresa de Teleco
municações do Estado de Mato Grosso - TELEPIAT. 2- Com base no Capítulo
1, Inciso XVI, item 63, subitem 63.2 da CASSSG, DISPENSO a cobrança de
caução levando em conta a peculariedade do serviço.

Em 30 de Janeiro de 1996

REGINA APARECIDA GONZALEZ GARCIA
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Substituta

RATIFICO o ATO acima, nos termos do Artigo 26 da Lei n2 8.666193, e, 0*
comendo a publicação dos respectivos ATOS no Diário Oficial da Unijo
dentro do prazo legal.

Em 30 de Janeiro de 1995

EVARISTO ROBERTO VIEIRA-CRUZ
Superintendente

Em 25 de janeiro de 1996	
(of. n9 35/96)

MALFISA LOPES
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Substituta

Superintendência Estadual em Pernambuco

Ratifico o ato acima,nos termos do artigo 26 de Lei no 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 29 de janeiro de 1996
JAIR SIMMER

Superintendente

DESPACHOS

Processo nt 35204.001497196-51. ASSUNTO: Aquisição de vales transporte
para os servidores lotados nesta SEPE. DECISÃO: Com base no parecer da
Procuradoria Estadual, APROVO a Inexigibilidade de Licitação n° 14/96 e

- -.	 -	 -.	 4?!	 ..t,.flU,_	 ..'s	 Cb 4ts,	 .s..*	 -.. $Mt
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m fundamento no Caput do Art.. 25 da Lei n° 8.666/93 e alterações pos-
teriores e AÚTORIZ0 a despesa no valor total estimado de R$455.400,00
quatrocentos e cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais) em favor da
EMTU-Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos.

Recife-PF. "0 de j,aneiro de 1906

FERNANDO josÉ ANYNTHAS DA COSTA BARROS
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
RATIFICO o ato acima, nos termos do Art. 26 da Lei n 2 8.666/93 e altera
ç6es posteriores.	 PORTARIA N9 83/GM6, DE 31 DE JANEIRO DE 1996

(Of. a? 35196)

Recife-PE, 29 de janeiro de 1996
JOSÉ TINOCO MACHADO DE ALBUQUERQUE

Superintendente

Regulamenta a concessão, percepção e restituição de
diárias, no país, aos militares, no âmbito do Ministério da
Aeronáutica, e dá outras providências.

Superintendência Estadual em Santa Catarina

DESPACHOS

Prsso : 35510.000001/96-02. APROVO * inexigibilidade de Licitação referente autorização de despesas
com fornecimento de energia elétrica para a Unidade de Administração Local em Içara/SC, para o período de
janeiro a dezembro/96. Após parecer da Procuradoria Estadual, AUTORIZO a respectiva despesa estimada

mensal de RI 240,00 (duzentos e quarenta reais) , e estimada global de RI 2.880,00 (dois mil oitocentos e

oitenta jeaia) para o período de janeiro a dezembro/96, em (avoT da Cooperativa Mista Aliança Ltda
Fundamentação Legal: Caput do ami. 25 da Lei 508.666/93.

Em 26 de janeiro de 1996
PAULO CEZAR RIOS

Chefe da Divisão de Administraç5o Patrimonial

RATIFICO. Mi ac, em terem, do Art. 26 de Lei 8.666193 e alter.çka p.Mrriorrs

Em 26 de janeiro de 1996
LUIZ SPRICIGO

Superintendente substituto

35510.00000286-67. APROVO a ineziglbaidade de 1.iii .L.M..	 .(Ii de
com pagamento de tuas de condomo onde fuaciosa a de -_ 86 LwI em IçalSC, pa
o período de janeiro a dezembro/96. Após parecer da Preem.río V'. MTf(MU.O a respectiva
despesa estimada mensal em RI 198,90 (cento e noventa e as neie e ...4.....a) e - em

RI 2386,80 ( dois mii trezentos e oitenta e atas real, e	 a ..J......J pa• pesíodo de j	 a
dezembro/96, em favor do Co.domteio Edilki. D&b.ra. Fi--çl L	 C	 do ti. 25 de Lei

Em 26 de janeiro de 1%
PAULO CEZAR RIOS

Chefe da Divisão de	 inietxaço Patnionial

RATIFICO. Mi simm, temas do Art. 26 do Lei LMQ3 e lnesçim

Em 26 de janeiro de 1996
LUIZ SPRÍCIGO

Superintendente substituto

Processo : 35507.00000606-86. APROVO a inexigibilidade de Licitaçio referente autorizaçlo de despesas
com fornecimento de energia elétrica para a Unidade de Administração Local eia Capinzal/SC, para o
período de janeiro a dezembro/96. Após parecer da Procuradoria Estadual, AUTORIZO a respectiva
despesa estimada mensal de RI 80,00 (oitenta reais) , e estimada global de RI 960,00 (novecentos e sessenta
reais) para o período de janeiro a dezembro/96, em favor do Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto -
SIMAE. Fundamentação Legal: Caput do artigo 25 da Lei n° 8.666193.

Em 26 de janeiro de 1996
PAULO CEZAR RIOS

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666193 e alterações posteriores

Em 26 de janeiro de 1996
LUIZ SPRtCIGO

Superintendente substituto

Processo : 35362,000013196-15. APROVO a inexigibilidade de Licitação referente autorização de despesas
com pagamento de taxas públicas municipais de imóvel pertencente ao INSS em Timbó/SC, para o período de
janeiro a dezembro/96. Após parecer da Procuradoria Estadual, AUTORIZO a respectiva despesa estimada
em R$ 215,75 (duzentos e quinze reais e setenta e cinco centavos) para o período de janeiro a dezembro/96
em favor da Prefeitura Municipal em Timbó - SC. Fundamentaçlo Legal: Caput do artigo 25 da Lei n°
8.666/93.

Em 26 de janeiro de 1996
PAULO CEZAR RIOS

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666193 e alterações posteriores-

Em 26 de janeiro de 1996
LUIZ SPRÍCIGO

Superintendente substituto

(Of. n9 35/96)

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, de
acordo com os Incisos II e IV do Parágrafo Jnico do artigo 87 da
Constituição Federal e tendo em vista a atribuição que lhe foi
concedida pelo Artigo 33 da Lei nQ 8.237, de 30 de setembro de 1991,
resolve:

Art. 19 O militar da Aeronáutica que se afastar de sua sede
a serviço, em caráter eventual ou transit6rio, fará jus a diárias papa
cobrir as correspondentes despesas cosa pousada, alimentação e locomoção
urbana, na forma do estabelecido na presente Portaria.

Art. 29 O afastamento do militar de sua sede, a serviço,
será determinado mediante Ordem de Serviço emitida pelo Comandante,
Diretor ou Chefe da Organização Militar a que pertença.

Parágrafo fjnico. Para os tripulantes de aeronaves será
considerada, para os fins deste artigo, a correspondente Ordem de
Missão.

Art. 39 O modelo de Ordem de Serviço adotado é o constante
do Anexo 1 à presente Portaria.

Art. 49 Para os Oficiais-Generais e Oficiais-Superiores
Comandantes de OH será considerado, para fins de percepção de diárias,
o que a respeito for registrado na Ficha de Apresentação constante do
Anexo 2, exclusiva para tais casos.

Art. 59 Integrará,obrigatoriamente, cada Ordem de Missão que
implique em afastamento da sede, uma previsão das diárias.

Art. 69 O Comandante-da aeronave é a autoridade competente
para ratificar a previsão dos gastos com diárias previstas na Ordem de
Missão ou retificá-la, no caso de alterações havidas em decorrência do
cumprimento da missão.

Parágrafo Cnico. No caso de militar exercendo atividade ou
função específica a bordo de aeronave civil, o formulário será atestado
pela autoridade que emitiu a correspondente Ordem de tóissão.

Art. 79 Para fim da presente Portaria, corresponderá ao
pernoite o período de afastamento da sede compreendido entre um dia e o
dia seguinte, habitualmente destinado ao repouso.

Parágrafo flnico. No dia de retorno à sede, quando a chegada
ocorrer antes das 02:00hs, o militar não fará jus ao pernoite.

Art. 89 As ratificações ou retificações das previsões de
diárias condicionam-se, para fina dom pagamentos correspondentes, à
homologação por parte do respectivo Comandante. Diretor ou Chefe.

Art. 90 A Ficha de Apresentação para Concessão de Diárias
(Anexo 3), após homologada, constitui-ao em documento hábil para
assegurar a concessão de diárias, e será publicada, sob forma de
extrato, no Boletim Interno da 014 a que pertence o militar.

Parágrafo Cnico. Igual procedimento de publicação deverá ser
adotado para a Ficha de Apresentação de que trata o Art. 49 (Anexo 2).

Art. 10. Os valores das diárias e a classificação das cidades
quanto à população são os constantes da tabela de que trata o Anexo 4
da presente Portaria, os quais acompanharão os reajustes e modificações
efetuados pelo órgão competente.

Art. 11. Os valores de que trata o artigo anterior são
correspondentes às localidades onde ocorrerem os pernoites ou escalas,
determinadas na Ordem de Serviço ou de Missão.

Art. 12. Quando ocorrer escala e houver pernoite, a diária
será calculada pelo valor da localidade onde ocorrer o pernoite.

Art. 13. No caso de a missão não envolver pernoite, a diária
será atribuída pelo maior valor dentre os previstos para as localidades
onde ocorrerem escalas determinadas na Ordem de Serviço ou de Missão.

Art. 14. No dia de retorno à sede, não ocorrendo escala, a
diária será sempre calculada- com base no valor atribuído à localidade
onde houver ocorrido o pernoite do dia anterior:

Parágrafo Cnico. No caso de ocorrer escala, a diária será
calculada com base no maior valor atribuído dentre as localidades onde
ocorrer o pernoite ou a escala.

Art. 15. A diária será concedida:
1 - pela metade do valor:

a) quando o retorno ocorrer no mesmo dia do início do
afastamento, desde que este tenha compreendido um período igual ou
superior a 8 horas consecutivas;

b) quando o retorno ocorrer no dia seguinte ao do
afastamento, desde que este tenha compreendido um período igual ou
superior a 8 horas consecutivas e não haja o pernoite; ou

c) quando o retorno ocorrer após às 08:00hs, em dia
seguinte ao afastamento da sede.

d) quando for fornecido, gratuitamente, alojamento em
Organização Militar ou concedida outra pousada em órgão da Fazenda
Nacional ou da Administração Pública.

II - pelo valor integral, quando o afastamento compreender
um período igual ou superior a oito horas e houver ocorrido o pernoite,
nos-termos dos Artigós 79 e 89 desta Portaria.

Parágrafo tlnico. Os valores das diárias serão calculadas
tomando-se sempre como referência o horário local da sede do militar.

- Art. 16. Não poderá haver percepção cumulativa de diárias
quando ocorrer, em um mesmo dia, retorno à sede ç o início de novo
afastamento da mesma.

Art. 17. Não serão concedidas diárias:
1 - quando as despesas decorrentes da viagem fores
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custadas	 pela	 União,	 Estados,	 Distrito	 Federal,	 Municípios	 ou	 ANEXO 2
Instituições Públicas ou Privadas;

II - cumulativamente com a Ajuda de Custo; e 	 MINISTÊRJODAAERONÁUTJCA
III - quando o período de afastamento da sede for inferior a 8 	 -

horas consecutivas. 	 (OM)
Art. 18. O	 pagamento	 de	 diárias	 nos	 casos	 de	 campanha,	 FICHA DEAPRESENTACÃO PARA CONCESSÃO DEDIÁRIAS

manobra ouexercício operacional que exijam o afastamento da sede, de 1. POSTO/GRAD/NOME:_______________________________________________Unidades,	 fraçes de Unidade ou situações semelhantes, será assegurado
pela autoridade	 competente em razão das	 despesas a	 serem	 custeadas	 2. 1TINERÀRIO/ ROTA:

_______________________________________pelos	 militares	 envolvidos	 na	 operação,	 quando	 não	 houver	 sido	 3. DATA/HORA DO AFASTAMENTO:
fornecido	 apoio	 de	 alimentação	 e	 pousada por	 pazta_.je Organizaçao	 4. DATA/HORA DO RETORNO:
Militar ou Unidade Celular de Intendência. 5.ROTEIRODAMISSÃO:

iti t.,	 £ O .	 '.1	 ,JOM.IWCSI	 - _ a___.,'	 concedido't"	 li,an	 PERÍODO	 PERNOITE EM:
autoridade de direito no período máxio de 48 horas que anteceder a.
data de início da missão, condicionado à disponibilidade de recursos
para tal fim.

Art. 20. O militar que receber diárias na forma do artigo 18
desta Portaria é obrigado a restituí-las:

1 - pela totalidade da importância recebida, de uma só vez,
quando, por qualquer motivo, não ocorrer o afastamento da sede.

II - pelo valor correspondente ao excesso recebido, de uma só
vez, quando o afastamento tiver sido inferior ao previsto na Ordem de
Serviço ou de Missão.

§ 15. A restituição de que trata o Inciso 1 deverá ser
efetuada até 48 horas após o cancelamento da correspondente Ordem de
Serviço ou de Missão.

§ 25. A restituição de que trata o Inciso TI deverá ser
efetuada até 48 horas após a homologação da corre'pondente Ordem de
Serviço ou de Missão.

Art. 21. O militar afastado de sua sede, a serviço,
percebendo diárias, indenizará a Organização Militar em que se
alimentar ou se alojar.

Parágrafo único. Os valores das indenizações .de que trata
este artigo serão estabeleCidos pelos Comandantes, Diretores ou Chefes
das Organizações Militares respectivas, observada a legislação em
vigor.

Art. 22. Responderão solidariamente pelos atos em desacordo
com o disposto na presente Portaria:

1 - o Comandante, Diretor ou Chefe da OH;
II - o Ordenador da Despesa;

III - a autoridade emitente da Ordem de Missão e o Comandante
da Aeronave, quando for o caso; e

IV - o militar beneficiado com a concessão de diárias.
Art. 23. A presente Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.
Art. 24. Revogam-se a Portaria nQ 040/GH6, de 16 de janeiro

de 1992, e demais disposições em contrário.

LÊLIO VIANA LOBO

ANEXO 1
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

(OH)

De	 /	 a	 /
De	 /	 a	 /
De	 /	 a	 /
De	 /	 a
De	 /	 a	 /
De	 /	 a
De	 /	 a
De	 /	 a	 /

Assinatura

A SER PREENCHIDO PELA ADMINISTRAÇÃO
_______	 COMPUTO DE DIÁRIAS	 TESOURARIA

	ACRESCIMO	 CIDADES	 QUANTIDADE	 SUB-TOTAL

90%	 Brasília e Manaus

Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Belo
80%	 Horizonte, Porto Alegre, Belém e Fortaleza

70%	 Capitais não previstas nos itens acima

50%	 Cidades com mais de 200.000 habitantes

	

não há ,	 Cidades não previstas nos itens acima

PUBLIQUE-SE:	 TOTAL

Brasília-DF,	 /	 /  
Agente Fiscalizador

RECEBI COPIA.

EM//	 às	 '	 h

NOME /ASSINATURA

ANEXO 3
M1NISTR1O DA AERONÁUTICA

ORDEM DE SERVICO NQ	
(OM)

1 - DETERHINAC0	
FICHA DE APRESENTACÃO PARA

Determino ao(s) militar(es) abaixo que realize(m) o serviço
especificado, fora da sede desta OH, nas condições seguintes:

	

A. Posto/GradLNome:	 -

B.Serviço a realizar:

c. Local de Realização do Serviço:

d. Afastamento da Sede:
Início autorizado:  	 às 	 hs
Retorno previsto : 	 às 	 hs

e. Desoesas:
Conta Própria (Sim/Não)	 Conta da União (Sim/Não)

f. Previsão Individual de Diárias (Quantidade):
Diária completa (_,_,_,) 	 112 Diária (_)	 Total

g. Custo estimado das diáriasa R$________________________
h. Pagamento Antecipado das Diárias

Sim	 (	 )	 Não	 (	 )	 Valor: R$________________
i. Observações _(especificar, inclusive, as localidades em função das quais deverão
ser pagas as meias diárias e/ou diárias completas, bem como a ocorrência de pernj,.
tes)

(Local e Data)	 (Cate. Dir. Chefe, ou Ag. Delegado)'

II - RELATO DO RESPONSAVEL PELO SERVICO
a. Ocorreram, por motivo de força maior, alterações na previsão da letra "f" acima,
implicando na modificação da concessão de diárias ?

Sim (	 )	 Não

	

b.Em caso positivo, justificar	 (Usar verso. se necessário)
(Local e Data)	 (Responsável nelo serviço)

III - HOMOLOGAÇ ÃO DE DIÁRIAS
a. Homologo a concessão de diárias:

l.(	 ) Conforme previsto na presente Ordem de Serviço.
2.(	 ) Conforme a seguir, por motivo de força maior:

- 1/2 diária - qtd: ( ) ref localidades de__________________________________
- Diária completa - qtd: ( ) Ref pernoite(s) Em (Localidades)

3. Restituição a efetuar Sim/Não 	 VALOR: R$__________________

b. Publique-se:

(Ordenador de Despesa)	 (Local e Data)

1.POSTOIGRADINOME:
2. ITINERÁRIO/ ROTA:
3. DATA/HORA DO AFASTAMENTO:
4. DATA/HORA DO RETORNO:
S. ROTEIRO DA MISSÃO:

PERÍODO	 PERNOITE EM:

De	 /	 a	 /
De	 /	 a	 /
De	 /	 a	 /'
De	 /
De	 /	 a
De	 /	 a
De	 /
De	 /

6. ORDEM DE MISSÃO! SERVIÇO N ° :

Assinatura

A SER PREENCHIDO PELA ADMINISTRAÇÃO
CÕMPUTO DE DIAIUAS 	 TESOURARIA

	ACRIISCIMO	 CIDADES	 QUANTIDADE	 SUB-TOTAL

90%	 Brasilia e Manaus

Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Belo
80%	 Horizonte, Porto Alegre, Belém e Fortaleza

70%	 Capitais no previstas nos itens acima

50°,ó	 Cidades com mais de 200.000 habitantes

	

não ha	 Cidades não previstas nos itens acima

PUBLIQUE-SE:	 TOTAL.

Brasilia-DF,	 /	 / 
Comandante, Diretor ou Chefe

RECEBI COPIA:

EM__j_I_ âs__h

NOME /ASSINATURA
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ANEXO 4

TABELA DE DIÁRIAS

DOU 04 OUT 95

/	 MILITAR E CIVIL
DEC 1656195

VALO4OUT95

POSTO/GRAD. - CLASSE TIPO INTEIRA MEIA
NORMAL 98,86 49,43

A C!50 °o 148,29 74,15
GEN C/70% 168,06 84,03

DAS C/80% 177,95 88,98 
C/90% 187,83 93,92

NORMAL 82,47 41,24
B C150% 123,71 61,86

OF SUP C/70% 140,20 70,10
DAS 3,4,5 C/80% 148,45 74,23 

C/90% 156,69 78,35
NORMAL 68,72 34,36

C C/50% 103,08 51,54
OF INT/SUB NS C/70% 116,82 58,41

e ASP OF DAS 1,2 C/80% 123,70 61,85 
C/90% 130,57 65,29

NORMAL 57,28 28,64
D C150% 85,92 42,96

SOISGT C/70% 97,38 48,69
NMNA C/80% 103,10 51,55 

C190% 108,83 - 54,42_
NORMAL 45,80 22,90

C150% 68,70 34,35
CB/SD/TF C/70% 77,86 38,93

C/80% 82,44 41,22 
C/90% 87,02 43,51

CIVIS: 800,5 da diária da classe "C"	 R$ 54,98

ACRÉSCIMOS

90% - Brasília e Manaus

80% - São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Belo Horizonte, Porto Alegre, Belém, Fortaleza e Salvador.

70% - Demais capitais.

50% - (Mais de 200.000 hab. ) - BA: Feira de Santana; GO: Anápolis e Luziãnia; MA: imperatriz; MG:
Contagem, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros, Uberaba e Uberlândia; PE: Campina
Grande; PR: Londrina, Maringá e Ponta Grossa; PE: Jaboatáo dos Guararapes e Olinda; Ri: Bclford
Roxo, Campos dos Goytacazes, Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçu, São Gonçalo, São João de
Menti e Volta Redonda; RS: Canoas, Caxias do Sul, Novo Hamburgo e Pelotas; SC: Joinville; SP:
Bauru, Campinas, Carapicuíba, Diadema, Franca, Guanilhos, Jundiai, Mauá, Osasco, Piracicaba,
Ribeirão Preto, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São José do Rio Preto, São José dos
Campos, São Vicente e Sorocaba.

RETIFICAÇÃO

Na Portaria N' 082/GM6. de 31 Jan. 96, publicada no D.O.U. n°23 de 01 Fev 96, Seção L pag.
1687. onde se lê. "Art. 1° O artigo 1° da Portaria n° 299/GM6, de 05 de abril de 1994. passa a ter a seguinte
redação:" Leia-se."Art. 1° O artigo 2° da Portaria n° 299/0M6. de 05 de abril de 1994. passa a ter a rzeguinte
redação"

(Of. n9 20/96)

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 26, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA. DNAEE, no
uso de suas atribuições regimentais, e

Considerando o disposto na Lei n 8.631, de 04 de março de 1993,e seu regulamento, Decreto
n1 774, de 18 de março de 1993, a Portaria DNAEE n' 218, da 05 de abril de 1993, e os Decretos nos 73.102,
de 07 de novembro de 1973 e 791, de 31 de março de 1993,

Considerando, ainda, o parágrafo 3' do artigo 8' da Podaria DNAEE n' 218, de 05 de abril de
1993, resolve:

Art. 1'. Fixar os valores constantes da tabela anexa, como valores atualizados, relativos às
quotas do mês de janeiro de 1996, a serem recolhidos até o dia 10 de fevereiro de 119€, á Conta de
Consumo de Combustíveis Fósseis do sistema interligado Sul, Sudeste. Centro-Oeste (CCC-SISEJCO). à
Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis do sistema interligadc Norte! Nordeste (CCC-"E) e à
Conta de Consumo de Combustíveis dos sistemas isolados (CCC-ISOL).

Art. 2' - Os valores a que se retere o art. 1' serão reconhecidos por este Departamento no custo
do serviço de cada conc.ssionário.

Ait 3' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SAID DE BRITO

ANEXO

RATEIO DAS QUOTAS DE CCC - REGIÕES SUUSUDESTEI

CENTRO-OESTE, NORTE/NORDESTE E SISTEMAS ISOLADOS

MÊS DE REFERÊNCIA: JANEIRO/14.
DATA DE RECOLHIMENTO: ATÉ 10 DE FEVEREIRO DE 119€.

EM REAIS (R$)
SISTEMAS SISTEMAS ISOLADOS

EMPRESAS INTERLIGADOS  TOTAL 
CCC-S/SEICO CCC-N!NE CCC4SOL

CEMIG 2.895.112,91 2.520.438,43 5.715.551,34
CATAGUASES 61.937,42 - 60.339,85 122.277,27
DMEIPC 17.561,09 - 17.108,13 34.669,22
MOCOCA 13.349,69 - 13.005,36 26.355,05
BRAGANTINA 38.114,11 - 37.131,02 75.245.13
ENERGISA 1.131,23 - 1.102,05 2.233,28
ESCELSA 464.859,60 - 452.569,34 917.728,94
SANTA MARIA 17.522,30 - 17.070,34 34.592,64
LIGHT 2.016.903,86 - 1.964.881,28 3.981.785,14
CERJ 486.629,29 - 474.077,52 960.706,81
CENF 23.113,19 - 22.517,02 45.630,21
CPFL 1.497.893,78 - 1.459.258,18 2.957.151,96
ELETROPAULO 5.128.431,14 - 4.996.152,04 10.124.583,18
CELG 442.955,84 - 431.530,56 874.486,40
CHESP 4.712,47 - 4.590,92 '9.303,39
CEB 253.482,90 - 246.944,75 500.427,65
CELESC 832.894,20 - 811.411,12 1.644.305,32
JOÃO CESA 416,97 - 406,22 823,19
URUSSANGA 3.035,69 - 2.957,39 5.993,0$
XANXERÊ 9.226,32 - 8.988,35 18.214,67
CESP 830.027,74 - 808.618,60 1.638.644,34
SANTA CRUZ 53.927,36 - 52.536,39 106.463,75
CAIUÁ 59.611,75 58.074,17 '	 117.685,92
JAGUARI 19.824,69 - 19.313.35 39.138,04
CPEE 18.517,82 - 18.040,18 36.558,00
SUL PAULISTA 22.992,68 - 22.399.62 45.392,30
EEVP 48.738,03 - 47.480,91 96.218,94
NACIONAL 23332,62 - 27.601,83 55.934,45
CEMAT 152.481,37 - 176.337,94 321.119,31
COPEL 1.189.258,37 - 1.158.644,95 2.347.903,32
COCEL 11.411,27 - 11.165,65 22.624,12
CEL VIVIDA 1.334,70 - 1.300,27 2.634,17
F.L. OESTE 14.700,01 - 14.320,85 29.020,86
CEEE 1.415.172,77 - 1.383.529,08 2.711.701,85
CARAZINHO 7.755,15 - 7.587,30 15.375,45
PANAMBI 3.591,99 - 3.499,34  7.091 .33
NOVA PALMA 2.542,69 - 2.477,10 5.019,79
IJUI 6.647,74 - 3476,28 13.124,02
ENERSUL. 202.191,01 - 198.882,27 401.773,28
ELETROACRE - - 20.357,05 20.357,05
CEAM - - 23.217,01 23.297,01
CERON - - 59.480,86 59.480,86
CEA - - 21.036,16 21.036,16
CER - 1.855,53 1.855,53
ELETRONORTE .	 - 6.628,69 1.323.992,31 1.330.621,00
CELPA - 1.190,51 231.805,32 232.19583
CELIINS 8.534,51 81,11 33.026,53 41.645,02
CEMAR - 105,12 157.680,93 158.596,05
CELPE - 3.039,39 529.024,30 532.063,69
CEPISA - soito 88.508,32 $9.017,02
COELCE - 2.041,11 312.960,37 365.046,48
COSERN - 964,39 167.794,31 168.758,70
SAEL.PA - 771,54 135.456,55 134.235,39
CEAL - 821,21 142.595,01 143.714,30
ENERGIPE - 615,93 111.344,34 120.030,29
SULGIPE - 44,47 11217,55 11.252.32
COELBA - 4.019,9€ 499.441,41 'D3.4U,$3
CHESE - 2.944,19 512.257,49 515.201,96
CELØ - 134,54 23.75542 23.512,16

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 19 de fevereiro de 1996

Processo n° 604.260175-2. Interessada: CEMIU - Companhia Energética de Minas Gerais. Assunto:
Aproveitamento Hidrelétrico do rio Doce - Usina Hidrelétrica Aimorés. Despacbo: 1- Aprova o plano de
conclusão apresentado pela CEMIG, nos termos do artigo 20, da Lei-n5 9.074, de 7 de julho de 1995,
relativo à Usina Hidrelétrica Aimorés, localizada no rio Doce, entre os Municípios de Aimorés e Baixo
Guandu , no Estado de Minas Gerais. 11 - Hoamãogo os procedimentos para escolha de parceiros
privados conforme previsto no plano de conclusão, com o objetivo de construir a Usina Hldrelétsica
Aimorés e explorar o respectivo potencial hidráulico, de cuja concessão a CEMIG é titular, pelo prazo de
30 anos, em virtude do Decreto ri' 76,006, de 23 de julho de 1975111 - A CEMIG apresentará ao
DNAEE, até 13 de fevereiro de 1997,0 compromisso definitivo de participação de investimentos privados
em montante superior a um terço dos recursos necessários à execução das obras e à colocação das
unidades em operação, em conformidade com o artigo 20 da Lei n' 9.074195. W - Cumpridas, por parte
da CEMTG, as formalidades estabelecidas nos itens anteriores, bem como comprovada a regularidade e
adimplemento de suas obrigações em conformidade com o § 31 do artigo 19 da Lei 9.074195, a concessão
será prorrogada pelo prazo necessário à amortização do investimento, limitado a trinta e cinco anos,
contados da data de assinatura do imprescindível contrato de concessão, a ser celebrado em cento e oitenta
dias da publicação do ato de prorrogação, nos termos estabelecidos pelo § 81 do artigo 51 do Decreto n2

1.717, de 24 de novembro de 1995. V - O descumprimento, por parte da CEMIG ou de seus parceiros, do
plano de conclusão, aprovado no inciso 1, dos procedimentos homologados no inciso II, do prazo
estabelecido no inciso III, ou da celebração do contrato de concessão de que trata o inciso TV, implicará na
extinção da concessão, em conformidade com o parágrafo único do artigo 20 da Lei rit 9.074195.
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Processo n° 48100.003191195-12. Interessada CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais.
Assunto Aproveitamento Hidrelétrico do rio Grande - Usina Hidrelétrica Funil Despacho: 1 - Aprovo o
plano de conclusão apresentado pela CEMIG, nos termos do artigo 20, da Lei n2 9.074, dei de julho de
1995, relativo à Usina Hidrelétrica Funil, localizada no rio Grande, entre os Municípios de Perdões e
Lavras, no Estado de Minas Gerais. 11- Homologo os procedimentos para escolha de. perceiros privados
conforme previsto no plano de conclusão, com o objetivo de construir a Usina Hidrelétrica Funil e
explorar o respectivo potencial hidráulico, de cuja concessão a CEMIG é titular, pelo prazo de 30 anos,
em virtude do Decreto n5 54705, de 29 de outubro de 1964111 - A CEMIG apresentará ao DNAEE, até
13 de fevereiro de 1997,. compromisso definitivo de participação de investimentos privados em montante
superior a um terço dos recursos necessários à execução das obras e à colocação das unidades em
operação, em conformidade com o artigo 20 da Lei n2 9.074/95. IV - Cumpridas, por parte da CEMIG, as
formalidades estabelecidas nos itens anteriores, bem como comprovada a regularidade e adimplemento de
suas obrigações em conformidade com o § 32 do artigo 19 da Lei 9.074195, a concessão será prorrogada
pelo prazo necessário à amortização do investimento, limitado a trinta e cinco anos, contados da data de
assinatura do imprescindível contrato de concessão, a ser celebrado em cento e oitenta dias da publicação
do ato de prorrogação, nos termos estabelecidos pelo § 8 1 do artigo 5' do Decreto n5 1,717, de 24 de
novembro de 1995. V - O descumprimcnto, por parte da CEMIG ou de seus parceiros , do plano de
conclusão aprovado no inciso 1, dos procedimentos homologados no inciso II, do prazo estabelecido no
inciso IR, ou da celebração do contrato de concessão de que trata o inciso IV, implicará na extinção da
concessão, em conformidade com o parágrafo único do artigo 20 da Lei n 5 9.074/95.

Processo n° 700.142/71-0. Interessada Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE. Assunto:
Aproveitamento Hidrelétrico do rio Jacui - Usina Hidrelétrica Dona Francisca Despacho: 1 - Aprovo o
plano de conclusão apresentado pela CEEE, nos termos do Artigo 20, da Lei n 5 9.074, de 7 de julho de
1995, relativo à Usina Hidrelétrica Dona Francisca, localizada no rio Jacui, entre os Municípios de Agudo
e Nova Palma, Estado do Rio Grande do Sul. II - Homologo os procedimentos para escolha de parceiros
privados conforme previsto no plano de conclusão, com o objetivo de construir a Usina Hidrelétrica Dona
Francisca e explorar o respectivo potencial hidráulico, de cuja concessão a CEEE é titular, pelo prazo de
30 anos, em virtude do Decreto n5 83767, de 25 de julho de 1979.111 - A CEEE apresentará ao DNAEE,
até 13 de fevereiro de 1997,o compromisso definitivo de participação de investimentos privados em
montante superior a um terço dos recursos necessários à execução das obras e à colocação das unidades
em operação, em conformidade com o Artigo 20 da Lei n2 9.074195. IV - Cumpridas, por parte da CEEE,
as formalidades estabelecidas nos itens anteriores, bem como comprovada a regularidade e adimplernento
de suas obrigações em conformidade com o § 3 do Artigo 19 da Lei 9.074/95, a concessão será
prorrogada, pelo prazo necessário à amortização do investimento, limitado a trinta e cinco anos, contados
da data de assinatura do imprescindível contrato de concessão, a ser celebrado em até cento e oitenta dias
da publicação do ato de prorrogação, nos termos estabelecidos pelo § ga do Artigo 52 do Decreto n2

1.717, de 24 de novembro de 1995. V - O descumprimento, por parte da CEEE, do plano de conclusão
aprovado no inciso 1, dos procedimentos homologados no inciso II, do prazo estabelecido no inciso III, ou
da celebração do contrato de concessão de que trata o inciso IV, implicará na extinção da concessão, em
conformidade com o parágrafo único do Artigo 20 da Lei na 9.074195.

Processo n5 703.496180-6. Interessada: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE. Assunto
Usina Termelétrica Candiota III. Despacho : 1 - Aprovo : O plano de conclusão da Usina Termelétrica
Candiota III - Unidade 1, situada no Município de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul. II - Homologo
os procedimentos para realização do processo licitatório destinado a transferir para a iniciativa privada a
responsabilidade pela conclusão e operação da usina, consoante o disposto no art. 42 da Lei ri2 9.143, de 8
de dezembro de 1995. 111- O encedor da licitação assumirá a responsabilidade pela conclusão das obras e
receberá concessão para prestação de serviços de energia elétrica, por prazo determinado, não superior a
35 anos, obrigando-se à assinatura do respectivo contrato de concessão no prazo de 180 dias, contados a
partir do ato de outorga.

JOSÉ SAID DE DEITO

(Ofs. fl9s 49, 50 e 51/96)

Departamento Nacional de Combustíveis

DESPACHO DO DIRETOR
Em 19 de fevereiro de 1996

Parcela relativa ao(s) crédito(s) à(s) empresa(s) abaixo discriminada(s) relativo à 2'
parcela do subsidio ao produtor do Álcool Etílico Hidratado Combustíveis - ÀE1-IC, concernente (s)
à competência de janeiro de 1996.

DCP' nos	 EMPRESA	 CRÉDITO (R$)
termos da Portaria CNP

221/81

BP Brasil Petróleo 41.070,201
Chebabe Combustíveis Ltda. 11.383,88
('ia. Brasileira de Petróleo Ipiranga 10.550.422,70
(ia. São Paulo Distribuidora de Derivados de 1.664.902,381
Petróleo
Distribuidora de Combustíveis Saara 7.566,22
Distribuidora de Produtos de Petróleo Ipiranga 1.478.902,06
Equatorial Distribuidora de Produtos de Petró- 70.955,38
leo Ltda.
Esso Brasileira de Petróleo Ltda. 11.124.723,55
Fing Distribuidora de Petróleo Ltda. 24.946,37
Fox Distribuidora de Petróleo Ltda. 250.850,31
Franuel Distribuidora de Petróleo Ltda, 275.657,27
Ocidental Distribuidora de Petróleo Ltda. 10.788,00
Petroálcool Distribuidora de Petróleo Lida. 5.067,74
Petrobrás Distribuidora S.A. 17.895.332,23
Petróleo Sabbá S.A. 1.470.722,13
Sheli Brasil S.A. 14.747.707,24
Spcom Distribuidora de Combustíveis Lida. 704.698,48
Fexaco do Brasil S.A. 9:130.764,25

ITOTAL	 - _.L -	 601
'Demonstrativo de Controle de Produtos

RICARDO PINTO PINHEIRO

(Of. n9 36/96)

Petróleó Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central

DESPACHOS
Em 29 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, para a compra
de passagens aéreas a favor de VASP - AVIAÇÃO AÉREA sÃo PAULO S/A,

Em 30 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, para a compra
de passagens aéreas a favor de TRANSBRASIL S/A - LINHAS AÉREAS

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, para a compra
de passagens aéreas a favor de TRANSBRASIL S/A - LINHAS AÉREAS

Em 31 de janeiro do 1996
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, para a
contratação de hospedagens a favor de LUXOR HOTÉIS TURISMO SIA - LUXOR CONTINENTAL.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, para a
contratação de hospedagens a favor de REALIZAÇÕES TURISTICAS RIO COPA LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, para a
contratação de hospedagens a favor de REALIZAÇÕES TURÍSTICAS RIO COPA LTDA.

0199-CGPR Ratifico os valores do despacho publicado na página 1581, Seção 1 do DOU de 31 de
janeiro de 1996, sendo corretos os valores abaixo relacionados:

(Of. n9 11.799196)

JOSÉ DE SOUZA RIBEIRO FILHO
Assistente II do Chefe do Serviço

Parcela relativa ao(s) débito(s) à(s) empresa(s) abaixo discriminada(s) relativo(s) ao
encontro de contas da parcela do subsidio ao produtor do Álcool Etílico Hidratado Combustível -
AEHC, concernente(s) à competência de novembro de 1995.

DCP nos termos da Portaria	 EMPRESA	 DÉBITO (R$
CNP 221181

Cia. Brásileira de Petróleo Ipiranga 	 896.646,52
Petroálcool Distribuidora de Petróleo Ltda. 	 35.994,23

TOTAL	 -.- -	 932.640,75
'Demonstrativo de Controle de Produtos

Superintendência Executiva de Exploração e Produção

DESPACHO
Em 26 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação enquadrada
no Artigo 25, inciso l, da Lei 8.666193, conforme parecer da Assessoria Jurídica da PETROBR.AS, para
contratação de locação, manutenção preventiva/corretiva e assi'tênãi técnica aos programas de computador 2D
PLUS e 3D PLUS para continuidade dos trabalhos de interpretação sísmica, a favor da empresa LANDMARK
(IRAPHICS DO BRASIL LTDA., no valor de R$ 83.191 b44 (oitenta e três mil cento e noventa e um reais e
quarenta e quatro centavos).

LINCOLN RUMENOS GUARDADO
Gerente—Geral de Exploração

	

Parcela relativa ao(s) débito(s) à(s) empresa(s) abaixo discriminada(s) relativo à 	 (Ofk n9 307,044/96)
compensação de frete(s) de transferência(s) estruturada(s de combustíveis, pelos modais rodoviário,
ferroviário e fluvial concernente (s) à competência de janeiro de 1996.

Departamento de Exploração, Produção e Perfuração
DCP' nos termos da Portaria 1 .	 EMPRESA	 DEBITO

CNP 221181	 W-1	 Exploração e Produção da Bacia de Campos
BP Brasil Petróleo	 1

FIag Distribuidora de Petróleo Ltda.	 113,57
Fox Distribuidora de Petróleo Ltda.	 46.157,86'
Frannel Distribuidora de Petróleo Ltda.	 1	 224,40

DESPACHOS
Em 30 dejanelro de 1996

	-. -!-------	 ------ -------------- .	 Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico -a presente inexigibilidade-de licitação,	 -- 1TOTAL	 ,, __4),1,	 para a contratação de fornecimento de éobressalentes CBV, PCM 160.18.1058/96, a favor de CBV

	

* Demonstrativo de Controle de Produtos. 	 indústria Mecânica S/A.
-.	 ....,....,n.....,,.,..... -	 . —. ..	 ,a..e.,,..._,.1._t.&_,,_	 -	 -
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Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de ferramentas / acessórios PDG, PCM 160.23.1084195, a favor
de Semapetro Comércio e Representação Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para
a contratação de fornecimento de bombas de inibidor corrosão, desemulsificente, aJcrustante e

antiespumante, PCM 160.40.1134195, a favor de Alfa Lavai Equipamentos Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa dá licitação, para a
contratação de fornecimento de cabo elétrico, instrumentação, PCM 160.47.1015196, a favor de Flcap

S/A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para a
contratação de fornecimento de válvula esfera, PCM 160.47.1024196, a favor de IVC S/A.

Exploração e Produção do
Rio Grande do Norte e Ceará

DESPACHO
Em 26 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a lei 6.666, art. 25, inciso i, ratifico a presente Inexiglbilidade de licitação para a
compra de Atualizacao de Sistema Distribuidor de Chamadas - DAC de 730 p1740, (PCM.161 97.2049195),em
favor da Phllllps Telecomunicações S/A, no valor de R$ 21.635,97.

ERARDO GOMES BARBOSA FILHO
p/Gerente de Logística

(Of. n9 72/96)

MARCO AURÉLIO DA ROSA RAMOS

(Of. n9 42/96)

	 Gerente de Logística	

Departamento Comercial

Exploração e Produção da Bahia

DESPACHOS
Em 24 de janeiro de 1996

DESPACHO
Em 16 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de
Licitação do CURSO MEIA MARKETING, a favor da Fundação Universitária José Bonifácio, no
valor de R$15.600,00.

MARCELO CASTILHO
SuperintendenteZstando em conformidade c a Legislação pertinente (1.i 8666/93 artigo

24, inciso IV), ratificans a presente dispensa de licitação, referente (Of. n9 6/96)
ao PCM 265.07.0002/96, visando a atender as necessidades operacionais
da PETROBRAS/REMN,para aquisicao de Modulo Riser e Forma.

Em 25 de janeiro de 1996

notando em conformidade cota a 1.gislaçao pertinente, ratifico a
presente inexigibilidads de licitação, do PM 260.11.0452195, 4e
acordo com a Lei 8666, Art. 25 Inciso 1, para atender as n.c.ssidad.a.

operacionais da P PI.)BP.S/ASFOR para aquieiçao 4. Sobressalentes para

Creasor de gis, fabricaçãobffãWLM~ D~

Departamento Industrial

Refinaria Duque de Caxias

DESPACHOS
Em 29 de janeiro de 1996

m 26 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratificamos a
presente dispensa de licitação, referente ao PCM 110.18.0016/96,
visando a atender as necessidades operacionais da PETROBRÃS/E&P-BA para
aquisição de Sobressalentes para Bomba Worthington de fabricação da
Empresa Worthington Ind. e Com. Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen -

te Dispensa de Licitação, para o compre	 (P011 230.56.0309195) válvula
globo e conector, e favor da firma	 intercon Equipamentos	 Industriais
Ltda

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen -

te Dispensa de Licitação, para a compra (P011 230.56.0311195) válvula
esfera, a favor da firma Planev Planei. e Execução de Vendas Ltda.

JOÃO ARMANDO SARTORI BRANDÃO
Superintendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a	 (Of. n9 1/96)

presente Inexigibilidade de licitação, do PCM 110.19.0199/95, de
acordo com a Lei 8666, Art. 25 Inciso 1, para atender as necessidades
operacionais da PETROBRÁS/E&P/BA para aquisição de Sobressalentes para
BCP Geremia.	 Refinaria Henrique Lage

Em 30 de janeiro de 1996	 DESPACHO
Em 31 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratificamos a
presente inexigibilidade de licitação, referente ao PCM 110.00.0002/96,	 Estando em conformidade com a legisla* pertinente, ratifico a presente Dispensa de licitação, por

de acordo com a Lei 8.666, Artigo 25, Inciso 1, visando a atender as	 enquadramento na Lei 8.686193, Art. 24, Inciso IV, para a compra (PCM 285-80-0001/96) de tela metálica, a

necessidades operacionais da PETROBRAS/E&P-BA, para aquisição de De 	 favor deGltiSTl&ClaLtda.

Válvulas e Sobressalente, em favor da firma CBV INDÚSTRIA E MECÂNICA 	 LINCOLN S ISHIKAWA
S.A.	 p/Chefe da DiviBo de ManutenO

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratificamos a (Of. m9 40.0038/96)
presente inexigibilidade de licitação, referente ao PCM 220.21.0526/95,
de acordo coro a Lei 8.666, Artigo 25, Inciso 1, visando a atender as
necessidades operacionais da PETROBRÁS/RLAM para aquisição de
Sobressalentes para selos mecanicos JOHN CRANE.	 Refinaria de Paulínia

DESPACHOS
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a 	 Em 29 de janeiro de 1996
presente dispensa de licitação, reeremte ao PM 225.22.0006/96, vi-
sando atender as necessidades operacionais da PETROBRÁS/FAFEN para a
aquisição de Suporte de Mola.	 Estando em conformidade com a legislação pertinente e tendo obtido

parecer favorável da Assessoria JurXdica, ratifico a pr...nte dispensa
de licitaçio nos termos do Art.24, Inciso IV da Lei 8.666, para

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a 	 locação de ônibus, objetivando o transporto de pessoal da RIPLAN que
presente dispensa de licitação, referente ao PCM 225.22.0013/96, vi-	 trabalha no horário administrativo, compreendendo o atendimento a 10
sando atender as necessidades operacionais da PETROBRÁS/FAFEN para a 	 linhas int.rmunicipais, pelo prazo d. 180 dias a valor estimado de
aquisição de Tubo de Condução. 	 R$ 296.579,41, a favor de TRANSCAR TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

Em 31 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente	 inexigibilidade	 de	 licitação,	 referente	 ao	 PM
226.12.0004/96, visando atender as necessidades operacionais da
PETROBRAS/FAFEN/SE, para aquisição de sobressalentes para Bomba ores
de fabricação da empresa BURGMANN DO BRASIL VEDAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.

RÓSEO DE SOUSA COSTA
Chefe da Divisão de Compras

Estando em conformidade com a legislação p.rtin.nte e tendo obtido
parecer favoráv.l da Ass.ssoria Jurídica, ratifico a pr.s.nte dispensa
de licitação nos termos do Art.24, Inciso IV da Lei 8.666, para
locação de ónibus, objetivando o transporte de pessoal da RIPLAN gue
trabalha no horário administrativo, co.pr..nd.ndo o atendimento a 07
linhas int.raiinicipais, p.iâ prazo de 180 dias e valor estimado de
R$ 207.610,59, a favor de ARI DIL'ALAJO LTDA.

JOÃO CARLOS FERREIRA DA SILVA
p/Chefe da Divisão de Recursos Humanos

(Ofs. n9s 276 e 309/96)	 (Of. nQ 9.048/96)
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Em 30 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a 1.gi.laçio pertinente e tendo obtido
parecer favorável da Assessoria Jurídica, ratifico a presente dispensa
de licitação nos termos do Art.24, Inciso XXII da Lei 8.666, para
contratação dos serviços de desenvolvimento de estudos doe avaliação
das condiçoi biológicas e toxicolt5gicas do *fluente da REPLAN, no

valor da R$ 34.775,00, pelo prazo de 365 dias corrido., a favor de
FUNDAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA LTDA.

JOAQUIM PEDRO MELLO DA SILVA
Superintendente

(Of. n9 9.053196)

Departamento de Transporte

Dutos e Terminais da Bahia, Sergipe e Alagoas

DESPACHO
Em 29 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a Lei 8.666, Art. 24, Inciso IV, ratifico a presente dispensa de licitaçio, pira os
serviços de Limpeza do Tanque de Borra Oleosa do MIRIM, a favor da empresa MOJIPIL . Mont.,
Jateamento e Pint. Industrial Ltda., no valer de R$ 32.220,00 (data-base: 01101196).

WONG LOON
Superintendente

(Of. n9 278/96)

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo

DESPACHO
Em 26 de janeiro de 1996

Estando em conformidade coa a Legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitação, Art. 25, inciso 1, da Lei 8.666, para
compra de Sobressalentes do -Motor MAR B & W (Alemão) do rebocador Pro-
cion ( PcM: 315-81-0014/96) à favor de Mecãnica Pesada S/A de fabrica-
çÃo MAR 5 & W DIESEL AXTIENGESELLSCTIAFT.

2° Distrito

DESPACHO DO CHEFE
Em 29 de janeiro de 1996

RELAÇÃO N9 1/96

Fase de Lavra

Aprovo 1elatrio de Reavaliação de Reserva»1art.30, Letra "ai" 1
3.684/44 - Empresa de Águas do Embs Ltda - Embt'i - SP. Decreto de L.avta

n9 27.773 de 08.02.50, Substancia Água Mineral com a seguinte vazio atra

vos de bombeamento: 20.000 litros/hora, Fonte Crias.

9.007/59 - Alceu de Moraes Minerais - FI. Americana - SP. Decreto de

Lavra n0 55.712 de 16.02.65, Substância Água Fracamente Radioativa na

Fonte Água Potável de Mesa com a seguintes vazes: Fonte Natal 3.875 li

tros/hora e Fonte Cris 6.750 litros/hora.

Fase de Autorização de Pesquisa

Aprova Relatorio de Pesquisa/Artigo 30, letra "a" do Cdigo de Mineração ( 2.99
820.800/89 - Empreendimentos Comerciais Mesquita Ltda - Amparo - SP. Ai

vara de n2 3.020 D.O.U. de 18.10.91, Substância Água Mineral Fluoretada

Fracamente Radioativa na Fonte com a seguinte vazio: 1.458,33 litros/hora

820:267/92 - Jose llauer de Atayde - Santo Antonio de Aracangua - SP. Ai

vara n 2 2.472, D.O.U. de 13.08.93, Substancia Agua Mineral Fluoretada

Hipotermal na Fonte com a seguinte vazio através de bombeamento: 9.000

litros/hora.
820.164/94 - Jogo Crios Beira - Santo Antonio de Posse - SP. Alvará n5

1.389, D.0.11. de 09.06.95, Substancia Água Mineral Fluoretada, Fracanien

te Radioativa na Fonte, com a seguinte vazão atrav&s de bembeamento:

7.000 litros/hora.
Aprova Relatorio de Pesquisa com Redução de Arca/Art. 30, "a' do Cod,l4in. (2.91)

820.055/83 - Cerâmica Indaiatuba - Campo Limpo Paulista - SP. Alvara de

Renovação n9 136, D.O.U. de 23.01.91, Subtancias: Folhelho Argiloso: Re

serva Medida: 337.960t, Reserva Indicada: 757.240t Reserva Inferida: 538.160t.

Argila, Reserva Indicada: 411.700t. A área fica reduzida de 415,38 ha, para 62,9026

hectares, cuja descriço & a seguinte: Tem um vrtice a 674.46 metros

no rumo verdadeiro de 74231 1 16NE a partir da confluncia do Ribeirão do

Perdío com o Ribeiro dos Soares ou tttibaia e os lados a partir 	 desse

vtrticc os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 50m-S, 	 130m-E,

440m-S, 550m-W, 300m-S, 300m-W, 50a-N, 40m-N, 50ss-U, 30m-W, 40m-N, 35n-U,

44m-N, 172m-E, 250m-N, 143m-11, 9m-S, lOm-W, 8m-S, 9m-W, 8m-S, 9a-W, 8m-S,

9m-W, 8m-S, 9m-W, 8m-S, 9m-14,8m-8, 9m-W, 8m-S, 9m-W, Sm-S, 9m-W, 	 8m-S,

9m-W, 8s-S, 9m-W, 8m-9, 9m-W, 8m-S, 9m-W, 8m-S, 46m-W, 70m-N, 	 30m-W,

200m-N, 30m-W, 199m-N e 1060m-E.

SINITI NAGAMINE
	 ANTONIO Ls1H CHECHI

Chefe da Diviaão de Apoio Gerencial	
(Of. n9 47/96)

(Of. n9 63.716/96)

Petrobrás Distribuidora S/A

Gerência Administrativa e de Material

CGC 34.274.23310001/02
DESPACHO

Em 30 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a inexigibilidade de licitação com fulcro no Art 25, Inciso 1, da
Lei 8666, de 2106.93, para a compra de aditivo para óleo lubrificante com a CASTROL N V. - S.A., na
quantidade de 18.800 KG e pelo preço total de USS 29.798,00 (Vinte e nove mil, setecentos e noventa e oito dólares),
conforme processo 920-04-6002195. diretamente do fabticante, através da PETROBRAS AMERiCA, INC

PAULO NOGUEIRA DE ANDRADE SOBRINHO
Gerente

(Of. nQ 24/96)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
RELAÇÃO N9 22/96

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

Homologa o pedido de desistência e determina o arquivamento do
processo/área livre 30(trita) dias após a publicação. (1.57 e 1.55)

850.142/82 - Mineração Nova Era Ltda - Mazagào/Almeirim - AP/PA
850.143/82 - Mineração Nova Era Ltda - Mazagão/,lmeirim - AP/PA
850.144/82 - Mineração Nova Era Ltda - Mazagào - AP
850.145/82 - Mineração Nova Era Ltda - Mazagão/Almeirim - AP/PA
850.146182 - Mineração Nova Era Ltda - Mazagão/Alsneirint - AP/PA

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

Indefere o requerimento de autorização de pesquisa/parágrafo 22 e 32
do art. 21 do R,C.M.-área livre no 309 dia após a publicação. (1.25)

810.456190 - Santa Olympia Mineração Ltda - Porto Alegre - RS

OTTO BITTENCOURT METrO
Substituto

(Of. n9 48/96)

Ministério do Planeamento
e Orçamento , -

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇO NORMATIVA N9 2, DE 31 DE JANEIRO DE 1996

Divulga os novos limites operacionais, vigentes a partir de 1° de fevereiro de 1996, para operações cuja
produção tenha sido contratada até 31 de dezembro de 1991, conforme previsto na Resolução a' 175, de 18 de

abril de 1995, do Conselho Curador do FGTS.

O MINISTRO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, usando da atribuição que lhe conferem o art. 6 1,

Inciso 11, da Lei n°8.036, de li de maio de 1990, e o art. 66, Inciso II, do Regulamento Consolidado do FGTS aprovado pelo
Decreto n°99.684, de 08 de novembro de 1990, coma redação dada pelo Decreto n°1.572, de 13 de junho de 1995, e

CONSIDERANDO o disposto no item Vil da Resolução no 175, de lã de abril de 199, bem como no
subitem 11.7 da Resolução n°200, de 12 de dezembro de 1995, ambas do Conselho Curador do FGTS, resolve:

-	 Divulgar os limites operurnais, vigstes a partir de 1° de fevereiro de 1996, para as operações
cuja produção tenha sido contratada até 31 de dezembro do 1991, conforme segue:

1.1.	 Os quadros 1, II e IV da Resolução n°25, de 26 de outubro de 1990, do Coaselhq Curador do

FGTS, passam a vigorar com a seguinte redação:

'QUADRO 1
PROGRAMA DEAPLICAÇÔF. FGTS11991-95

el'ID'Xfl AIIp.rm,A ron atnririiin MI5Ç INVarVTIMFPoTT(1V

ÁRFASDE
APLICAÇÃO

FAIX.4SDEINVESFIMEZo'TO (em Rã) PAR TICIPAÇÁO MINIMA NO 1H VESTIMENTO (6 VI)

018 5.985,94 - 2,5

HABITAÇÃO
POPULAR

de 5.985,95 a 17.957,90 (0.5x VI + 2.915.4225)12332,3359 2,505.0

de 17.957,91 029.929,83 (VI- 5.830,8652) 12.332,3319 5,0 a 10,0

acima de 29.929,84 - 10.0
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REGIÃO 1(1) REGIÃO 11(2)

INFRA-ESTRUTURA URBANA (3) 10 20

ÁGUA E&9GOTO 15 30

DRENAGEM 20 40

SANEAMENTO
BÁSICO (

SANEAMENTO INTEGRADO 20
COMUNIDADE DEPEQUEMO PORTE

Áii&is URBANAS DE BAIXA RENDA

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 20 40EEQU1P. ESPECIAIS
-

Y1 = V4L IJIÇ DO tvVr_OiIMtJyi v - equivalente a soma tias parcelas cio custo do empreendimento
(1) Abrange as regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste (exclusive DF) e o- Estado do Esp frito Santo
(2) Abrange ar regiões Sul e Sudeste (exclusive ES) e o Distrito Federal
(3) Resolução n°74, de 09.07.92
(4) Resolução n° 76, de 09.07.92"

"QUADRO!!
PROGRAMA DE APLICA ÇÕES- FG751II-5
TAXAS DE JUROS MÁXIMASAPIJCÁ VFJS AOS FINANCIAMENTOS HABITACIONAIS

VALOR DEAS'ALIAÇÃO (VA) FÓRMULAS P1 CÁLCULO DAS TAXAS
MÁXIMAS NOMINAiS DEJUROS

T42ASDE JUROS
PÁ GÁS PELOS

MUTUÁRIOS FINA iS

TAXA DE JUROS
PAPA 0FG7E

(em RS) (% ao.) (% a. a.)

até 3591,56 3,5 2,5

3.591,57 a 10,774,74 (0,4x VA + 3.591`,5906)11.436,039 3,5 a 5,5 2,5a4,5

10 '74. 15 a21 549,48 (0.4x VA + 7542,3019)12354,9458 5,5 a 75 4,5 a 6,5

21549,49a29.929,83 (VÁ +41.303,0800)I&380,3425 7,5a8,5 6,5a 7,5

29.929,84a41,901,79 (0,8xV.'l + 77.817,6433)111,971,9431 8,5a9,3 7,5a8,3

41901,80 a 59.859,72 (2,7x Vil + 53.873,6984)117.957,9095 9,3a 12,0 8,3 a 11.0

59.859.73092.000,00 12.0 11.0

VA	 Valor de Arailação ou Valor de Compra e Venda, o que for maior
Tara determinada pela parte inteira e primeira casa decimal do percentual obtido, sem arredondamento."

"QUADRO IV
COMPROMETIMENTO DE RENDA DOS MUTUÁRIOS FINAIS

FAL'C4S DE
FINANCIAMENTO

FÓRMULAS PARA CÁLCULO DOS
PERCENTUAIS DE COMPROMETIMENTO

DE RENDA

COJIIPROMETIMENTO MÁXiMO DE RENDA
FAMILIAR DO MUTUÁRIO FINAL

(em RS) (% RF)

até 3.591,56 VF/ 718.3120 + 15 15a20

3.591,570 10. 774,74 (VI? + 25.141.1080) / 1.436,6339 20a25

10.7 74,75032.324,25 (VF+ 43.099.1069)12.154,9530 25 a 35

acima de 32.324,26 35

VF Valor do Financiamento
RF = Renda Familiar"

1.2.	 Os ilesa 1 e II da Resolução o° III, de 27 cio agosto de 1993, do Conselho Curador do FGTS,
passam o vigolsr da forma que segue:

"1 -	 A tara anual nominal de juros será determinada ~função da aplicação da fórmula expressa no
quadro a seguir:

FAIXA DE RENDA . 1SF FÓRMULAS P1 CÁLCULO DAS TAXAS
MÁXIMAS NOMINAIS DE JUROS

TAXAS DE JUROS PAGAS
PELOS MUTUÁRIOS FINAIS

TAXA DE JUROS
PARA O FGTS

(emR$) (1/6 a. 0. a.

ai!	 131,68 3,5 2.5

de	 131.69a	 478,87 (2,8xRF+846,4248)1347,1836 3,5a6,3 '2,5a5,3

de	 478,88o	 802.11 (1,8xRF+ 1. 174,3836) 1323,2323 6,3a8,1 5,3a 7,1

de	 802,1201,161,26 (0,9x RF+ 2.187,1584)1359,1436 8,1 a 9,0 7,1 a 8.0

dei. I61,27a 1. 616,21 (RF + 2.933,1729)1454,9381 9,0a 10,0 8,Oa 9.0

acima de 1. 616.22 10.0 9,0

1 - Na de,erminação da tesa de juros deverá ser considerada a parte Inteira e a primeira casa decimal
do percentual obtido, sem arredondamento.

2. A remuneração do Age.ss Financeiro será deteminada, em cada operação, pelo diferencial de um
por cento da taro de juros.

11- O percentual máximo do comprometimento de renda bruta do mutuário, destinado ao pagamento do
encargo mensal, não poderá exceder ao que resultar da aplicação da fórmula expressa no quadro a seguir:

FAIXAS DE RENDA . ,isF FÓRMULAS PARA CÁLCULO DOS
PERCENTUAIS DE COMPROMETIMENTO

DE RENDA

COA [PROA ETiMENTO MÁXIMO DEPENDA
FAMILIAR DO MUTUÁRIO FINAL

(em R$)  (%RF)

até 119,69 17

de 119,70 a 478,86 (1,8x 1SF + 1.005,7123) /71,8328 17026

de 478,87 0778,14 (0,8x RF+ 1.173,1740)159,8562 26a30

acima de 778,15 30

O percentual a que se refere o capui deste item corresponde à relação entre o valor do encargo
mensal tia renda bruta do mutuário verificada no mês imediatamente anterior."

1.3.	 Os valores limites das faixas de financiamento, a que se refere a Resolução n°25, passam a ter as
seguintes expressões em reais:

FAIXAS DE FINANCIAMENTO INTERVALO DE VALOR

(em R$)

1 até 7.781,74

11 de 7.781,75 a 13.169,13

III de 13.169,14 a 20.950,90

W de 20.950,91 a 33.521,43

1.4-	 Os prazos máximos para amortização dos finaisciasnentos aos mutuários finais que exercerem a
opção contida no srt,28 da Leio" 8,692, de 28 de julho de 1993, devem ser fixados em consonância como a 	 abaixo:

VALOR DE VENDA

(em 15.8)

PRAZO MÁXIMO 

(em anos)

até 29.929,83 25

de 29.929,84 a 32.922,81 24

de 32.922,82 a 35.915,82 23

de 35.915,83 a 38,908,80 -	 22

de 38.908,81 a 41.901,79 21

de 41.901,80 a 92.000,00 20

13.	 Para fins de cumprimento dos itens 1 e II da Resolução n° 107, de 18 de junho de 1993, do
Conselho Curador do FGTS, serão considerados, respectivamente, o valor de R81 1,96 (onze reais e noventa e seis centavos) e
os valores constantes do subitem 13, faixas 1 e II, da presente Instruç8o Normativa.

1.6-	 Para efeito de concessão de financiamentos com base nas Resoluções n's 25, 107 e 111,
respectivamente de 26 de outubro de 1990, 18 de junho de 1993 e 27 de agosto de 1993, fica estabelecido o limite de
R$33.521.43 (trinta e três mil, quinhentos e vinte e um reais e quarenta e três centavos) para operações com seasoas fisicas.

Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicaç8o, revogadas as disposições em
contrário.

JOSÉ SERRA

(OS. n9 123/96)

CONSELHO DE COORDENAÇÃO E CONTROLE
DAS EMPRESAS ESTATAIS

RESOLUÇÃO N9 1, DE 30 DE JANEIRO DE 1996

O CONSELHO DE COORDENAÇ.O E CONTROLE DAS EMPRESAS ESTATAIS -
CcE, instituído por intermédio do art. 28, inciso II, da Medida
Provisória n ° 1.269, de 12 de janeiro de 1996, resolve:

Art. 1 0 	Referendar as Resoluções relacionadas em anexo,
aprovadas pelo Presidente do CCE, "ad referendum" do Plenário.

Art. 2 0 	Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SERRA
	

PEDRO SAMPAIO MALIsN
Ministro de Estado

	
Ministro de Estado da Fazenda

do Planejamento e Orçamento

JOSÉ ROBERTO MENDONÇA DE BARROS
	

LUIZ FERNANDO GUSMÂO WELLISCH
Secretário de Política Econômica do

	
Secretario Ehcecutivo da Cesise]1

Ministério da Fazenda

ANEXO

Resolução n° 27, de 29 de dezembro de 1994.
- Considera as participações societárias minoritárias detidas pela
Companhia Vale do Rio Doce e por suas controladas, nas empresas
relacionadas (na própria Resolução), necessárias à consecução dos
objetos sociais dessas empresas.

Resolução n° 28, de 29 de dezembro de 1994.
- Aprova o desempenho da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD referente
ao 3 1 trimestre de 1994, em consonância com as metas para 1994,
conforme o Relatório de Avaliação anexado & Resolução.

Resolução n° 08, de 05 de maio de 1995.
- Autoriza a capitalização do Contrato de Mútuo da Petrobrás Química
S.A.- PETROQUISA, com a KOPPOL FILMS S.A., no valor de R$
16.058.269,44, incluindo principal e encargos financeiros;
- Estabelece que as ações adquiridas pela PETROQUISA, em decorrência
da referida capitalização, terão que ser depositadas no Fundo Nacional
de Desestat,ização até 30 dias após sua efetivação.

Resolução n ° 09, de 19 de maio de 1995.
- Prorroga para 30 de novembro de 1995 o prazo de suspensão para
realização de concurso público e contratação de empregados.

Resolução n° 11, de 09 de junho,de 1995.
- Concede ao Hospital de Clínicas de Por±o Alegre = HCPA
excepcional idade ao cumprimento da Resolução CCE n o 09, de 19.05.95,
autorizando a admissão de pessoal concursado para repor vagas de
empregados desligados ou que vierem a ser desligados, bem como
realizar novas contratações observado o limite de pessoal próprio
fixado pela Resolução CCE n ° 019, de 20.10.94.

- - - .	 - = ,- --------- . __, =__ - - ------------------------
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Resolução no 12, de 29 de junho de 1995.
- Estende o prazo da proibição prevista no item 1 da Resolução CCE no
06, de 20.02.95, para o dia 30 de novembro de 1995.

Resolução n° 18, de 20 de julho de 1995.
- Autoriza a Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP a
promover a contratação de 3 (três) médicos para atuarem na área de
medicina do trabalho.

Resolução n° 19, de 25 de julho de 1995.
- Aprova o Programa de Dispêndios Globais - PDG das empresas do
Sistema Companhia Vale do (io Doce - CVRD, referente ao
exercício de 1995;
- Autoriza a SEST a efetuar remanejamento de valores entre as diversas
rubricas do PDG e concede excepcional idade ao cumprimento do Decreto
no 1.410/95, para as empresas CVRD, ALUVALE, FRDSA, SEPMAR, ALBRÁS e
RDF, nos termos do Contrato de Gestão.

Resolução n° 20, de 25 de julho de 1995.
- Aprova as metas pactuadas para o exercício de 1995, referentes ao
Contrato de Gestão assinado entre a União e a CVRD e, ainda,
excepcionalidade ao Decreto n° 1.410, de 07 de março de 1995.

(Fls. 02 do anexo à Resolução CCE N° 001, de 30 de janeiro de 1996)

Resolução n° 22, de 04 de setembro de 1995.
—Aprova o Programa de Dispêndios Globais - PDG das empresas do Sistema
PETROBRAS, referente ao exercício de 1995;
- Autoriza a SEST a efetuar remanejamento de valores entre as diversas
rubricas do PDG.

Resolução no 23, de 21 de setembro de 1995.
- Aprova a revisão do PDG da TELEBRÁS (holding), referente ao
exercício de 1995.

Resolução n° 24, de 21 de setembro de 1995.
- Aprova a revisão do PDG da ELETROBRÁS (holding), referente ao
exercício de 1995.

Resolução n° 25, de 06 de outubro de 1995.
- Aprova as metas pactuadas para õ exercício de 1995, referentes ao
Contrato de Gestão assinado entre a União e a PETROBRÁS e, ainda,
excepcionalidade ao Decreto n° 1.410195.

Resolução n° 26, de 09 de novembro de 1995.
- Aprova o Relatório Final dos estudos realizados pelo GT instituído
pela Resolução CCE no 015, de 29 de junho de 1995;
- Determina à SEST que, em conjunto com os ministérios setoriais,
adote os procedimentos necessários à implementação das sugestões
contidas no referido relatório;
- Encaminha ao Conselho Nacional de Desestatizaçào - CND proposta de
criação de GT, no âmbito daquele Conselho, para dar continuidade aos
trabalhos iniciados pelo GT instituído pela Res. no 015195.

Resolução n° 27, de 30 de novembro de 1995.
- Prorroga para 29 de fevereiro de 1996 o prazo de suspensão para
realização de concurso público e contratação de empregados.

interesse coletivo conforme definidos em lei" (alt 170, e incisos XIX e )QC do sri 37). Esse tratamento se impõe, de molde a
liberá-las das limitações burocráticas próprias da organização e funcionamento dos órgàos públicos. Ler  art. 173, § P. como
se referindo apenas às obrigações da represa, lamentavelmente, olvida a oração principal desse diapositivo e o vocábulo
"inclusive", e incido no indesculpável equivoco de achar que existem, ou podem existir, dois regimes jurídicos presentes num
mesmo contrato que separadamente regule, num os direitos e obrigações de unia das partes e, noutro, os correspondentes
obrigações e direitos da outra. A todo direito corresponde unia obrigaçgo, que o assegura. O contrato regula os direitos e
obrigações recíprocos, com base na lei, que no caso é a CLT. A contradição da tese pontificada pelo R. Acórdito do TRT
invocado pela decisão da CEA, que cindiu o regime jurídico das empresas estatais em atos de gestão regidos pelo art. 37 e
atos negociais regidospelo art. 173, § 11 (possivelmente os relativos à expio~ do objeto social da eresa, já sue todo
contrato é negócio jurídico), fica pois evidente pelo seu próprio enunciado, ao afastar a incidência do sri 3

mp
7a estes ultimos,

quando o fulcro da questão está em não perceber que o que muda é a forma da incidência do alt 37.
- Verifica-se do ensine do precerso que a decisão centrou-se exclusivamente numa afirmação padronizada,
impregnada dejuizo aprioristico, de que se tratava de demissão imotivada, dai extraindo as consequências que vislumbrara
da caracterização de injuridicidade e de motivação política. A decisão confundiu demissão sem Justa causa com demissão
imoti'ada. A falta de motivação invalida o ato administrativo em sentido estrito, que deve ".licitar as razões de decidir, a
não cxp1ici~ todavia, não implica sua falta, podendo ser posteriormente enunciada, especialmente quanto aos atos
discricionários. Tratando-se, porém, de ato regido pelo direito privado, e, sobre isto, ato potestativo, mais ainda se patenteia
não haver como falar em injuridicidade per falta de motivos. A demissão com justa causa tem hipóteses de cabimento sob
reacrva de lei, que aCLT enumera, constitui causa jurídica de rescisão do contrato por culpa da outra parte, como efeito de
ato ilicito que praticou, violando dever ou obrigação legal ou contratual sendo pois, sempre, por definição, motivado e
portanto implica não ter o culpado direito a indenização; já a demissão sem justa causa constitui-se no exercicio do
direito potestativo de qualquer das partes de rescindir o contrato, independentemente de culpa da outra, não exigindo, pois,
motivação, mas implicando, por isso mesmo, o pagamento de indeniração. já que não deu causa à rescisão. Dc outro lado, a
demissão motivada ocorre quando existe motivo especifico que o leva a rescindir o contrato, vinculando-se ao motivo
alegado; ao contrário, na demissão iinotivada, que só pode ocorrer na despedida sem justa causa, a parte puxa e simplesmente
exerce seu direito potcstativo sem necessitar justificar o ato rescisório. A própria Constituição confirma a possibilidade
jurídica da despedida" arbitrária ou sem justa causa", (art. 7 1. 1), impondo-lhe o ônus do art. 10, 1, do ADCT. Nesse
particular, não há como confundir demissão arbitrária com demissão sem justa causa. Pretender, pois, que, por definição, o
empregado da empresa estatal é estável, só podendo ser demitido por justa causa, contraria o art. 173, § 1 , e os arts. 1° e
170, por introduzir um elemento de distinção que, pela via de atuação, induz a uma vantagem concorrencial para a estatal,
além de agredir os falos e a natureza das coisas, desconsiderando razões de ordem técnica, inclusive mcrvadológica,
ecooôniico-flnanceir e de conveniência empresarial. Assim, não tem pertinência a alegação, aliás de caráter generalizado
de vulneração dos princípios do caput do art. 37. A CEA biscou sua decisão em indícios e, mesnuo esses, não se referem
empresa, constituindo generalizações de fatos relativos a outras empresas.

As declarações dos ex-Ministros Paulino Cícero e Jamil Haddad sobre a situação de órgãos e entidades que, à épou
de suas respectivas gestões, Uses eram vinculada, não têm nada a ver com o caso da empresa em tela e as demissões ocorridas.

Aliás, a matéria específica da inconstitucionalidade e ilegitimidade das demisabes ocorridas na empresa já foi
rejeitada pelo Judiciário, tendo transitado em julgado a decisão que julgou improcedente a reclamação trabalhista.

A CEA, certamente engajada e na esteira do repúdio da opinião pública ao arbítrio e inspirada nas mais
rmpcitáveis inclinações humanisticas e preocupações sociais elasteceu, todavia, o disposto no inciso III, primeira parir, do
Au 1° da Lei n° 8878194, tanto que ela mesma, em sua decisão, aduz 'à "indícios" de motivação política, quando a análise
das demissões especifica da empresa demonstra o contrário. Com isso, desprezou o requisito legal de que viesse "devidamente
caracterizada" e incidiu em flagrante ilegalidade.

A alegação do interessado de que a demissão infringiu  Regulamento Interno é inteiramente desprovida de base
fática, restando claris sua impertinência. Com efeito, afirme-se que há nele previsão de escala gradativa de aplicação de
penalidades que, pedagogicamente, antecedem a demissão. Tal gradação existe como fundamento de demissão por justa cause
apenas e, mesmo assim, sua observância há de depender da gravidade da infração cometida. De outro lado, o regulamento
Interno também afirma o direito potestativo de ambas as partes de rescindirem o contrato. Assim, não há como invocar o
preceito.

A alegação de que os demitidos foram substituidos via teitrirização, o que restou afastado por não corresponder
aos fatos, é, de todo modo, irrelevante portara empresa o poder de dirigir os serviços e definir os instrumentos de gestão e
operação do objeto social.

Há que se registrar que lucro recentemente apurado não afastas situação econômico-financeira do período legal,
não implica em vedação ou contradição com medida decorrente de juízo de conveniência e oportunidade empresarial e com
necessidades futuras.

Em face de todo o exposto, a decisão da CEA baseou-se em generalizações infundadas, não encontrando
comprovação ou mesmo consistência diante dos fatos e da documentação constantes dos autos ou apenas referida. Tendo sido
constatadas irregularidades processuais e, principalmente, de enquadramento impertinente na aplicação da Lei no 8.378194, a
decisão da CEA vulnerou os princípios do caput do Art. 37 e do seu inciso 11, do Art. 173, § 1° da Constituição Federal, bem
assim o estabelecido no Art. 1 1, incisos li eI!!, da Lei a° 8.878194.

SÕNIA NOGUEIRA
Presidente da ComissEo

(Of. n9 12/96)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Resolução no 30, de 22 de dezembro de 1995.
- Concede excepcional idade ao que dispõe o Decreto no 1.410/95 para as
empresas relacionadas em anexo à Resolução; 	 Diretoria de Planejamento e Coordenação
- Autoriza a SEST a efetuar ajustes no PDG daquelas empresas.

DESPACHOS
(of. n9 122196)

Proceãso ti" 02-0063196. Face ao Parecer da PGE, e de acordo com o artigo 25, inciso 1, da Lei si°
8.666193, combinada com o artigo 1', inciso III, da P1PR-30195, reconheço a inexigibilidade de licitação,
referente à aquisição de Vales-Transporte, para o exercício de 1996, para servidores lotados na DGC, e

Comissão Especial de Revisão dos Processos de Anistia 	 autorizo a despesa rio valor de R$ 413.000,00 ( Quatrocentos e treze mil reais), em favor da Federação
-	 das Empresas de Transportes - FETRANSPOR. A Diretoria de Planejamento e Coordenação, para

DELIBERAÇÃO N9 12, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993 	 ratificação do ato, segundo o artigo 26 da Lei supracitada.

A Comissão Especial de Revisão dos Processos de Anistia - CERPA - CCE torna público que foi proferida no
processo abaixo, referentes requerimento de anistia (Lei n°8.878, de 110194), a deliberação abaixo.

1 Caso não concorde com a deliberação adotada, o interessado poderá, no prazo de dez dias a contar da sua
publicação no Diário Oficial, oferecer defesa, dirigida ao Plenário desta Comissão, nos termos do art. 2°, 11, do Decreto n°
1499, de 24.0595, devidamente instruída com todas as alegações cai que se funda e respectivas provas, cabendo-lhe
~estar-se sobre todos os fatos e argumentos em que se baseia a deliberação, reputando-se verdadeiros aqueles não
contestados, e alegar toda a matéria de defesa.

3. A defesa deverá ser entregue, no prazo acima, nas Agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos,
ou diretamente, das 8:00 às 12:00 horas edas 14:00 às 18:00 horas, na:

Comissão Especial de Revisão dos Processos de Anistia
Esplanada dos Ministérios - bloco K - 9° andar
CM?: 70.040.906 - Brasilia- DF

EMPRESA: TELECOMUNICAÇÕES DO PIAUÍ S.A. - TELEPISA

Era 24 ae janeiro de 1996
EDSON FARIA ALMEIDA

Chefe 
CIO 

Dcpartaliiento de Planejsenento e Desenvolvimento Organizacional.

Face a manifestação supra, e segundo o artigo 26 da Lei si" 8.666193, ratifico o procedimento adotado pelo
Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional, relativo à inexigibilidade de licitação,
referente à aquisição de Vales-Transportes, para os servidores da DGC, para o exercício de 1996, no
valor de R.$ 413.000,00 ( Quatrocentos e treze mil reais).

SOLANGE MAKRAKIS
Diretora em exercício

Processo	 Interessado	 Processo anterior
00085-0	 JOÃO AGOSTINHO PINHEIRO	 04000.005474194-16

Parecer. Pela REVISÃO da decisão da Comissão Especial de Anistia que deter , o pedido de anistia.

Resumo das razões:

Processo.n° 41-0012/96. Com base nas informações contidas no presente, em especial da PGE, às fis. 03 e,
de acordo como disposto no artigo 25 "Caput" da Lei n° 8.666193, combinado com a P1PR-30195, artigo
1°, inciso III, reconheço a inexigibilidade de licitação e autorizo a despesa global no valor de R$ 26.000,00
(vinte seis mil reais), em favor das COPEL - Companhia Paranaense de Energia, para fazer face aos
pagamentos com serviços de energia elétrica das Unidades do IBGE no Paraná, no exercício 1996.

Em 30 de janeiro de 1996
AIIAURY DA SILVA P.J4NI0R

Chefe do Departamento de Infra—Estrutura
Em exercício

A questão da amplitude e profundidade da aplicação do art. 37 às empresas estatais se resolve na própria
Constituição, sede adequada para a delimução do seu regime jurídico, inclusive  das relações de trabalho.
A emorem estatal coe exntnrn atividade econômica "suicita-ne ao reciune jurídico nróorio das empresas orivadas. inclusive
quanto às obrigações trab'ilhistas e tuibutáxias" (alt 17, § 10). Essc" cgiue é inerente ao fundamento eprincipio da livre
iniciativa e da livro concorrência (azia. 1°c 170), como proteção, não permitindo a concessão de privilégios quaisquer às
estatais, bem assim como req&sito, por força de compreernão, conaubstanciai da própria existência dessas empresas, em tema	 •
de sus viabilidade para o exer, cio de atividade econômica, notadanuente se concorrencial, enquanto inst rumento da ação do 	De acordo com o Parecer da PGE, n 169, em 24.01.96, e Lei n 8.666193, artigo 26, ratifico o
Estado mios casos expressos na (instituição ou cm atividade "necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante 	 procedimento adotado pelo Departamento de Infra-Esírutura, relativamente a mexsgibihdade de licitação
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do pagamento dos serviços de energia elétrica a serem fornecidos pela Companhia Paranaense de Energia 	 BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
COPEL, às Unidades do IBGEn6 Paraná, durante o exercício de 1996.	 ECONÓMICO E SOCIAL

SOLANGE MAKRAKIS
	 CGC - 3365724810001-89

Diretora em exercício	

Secretaria Geral
(Of. n9 151/96)

DECISÃO N9 540, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995

Departamento de Infra-Estrutura

DESPACHOS

Processo: n°43.0241/95 - Com base no artigo 24, inciso X, da Lei n ° 8.666193, e em conformidade com

R.PR-30/95, artigo 30 dispenso de licitação e autorizo a despesa no valor de Rã 12.160,00, referente a
locação do imóvel para instalar a Agência do IBGE em NOVO HAMBURGO/RS, neste Estado, pelo
período de 12 (doze) meses, a contar de 01.02.96.

Em 26 de janeiro de 1996
JOSÉ RENATO BRAÇA DE ALMEIDA

Chefe da Divisão de Pesquisa do Rio Grande do Sul

Com base no Parecer da Procuradoria Geral do IBGE e de acordo com o disposto no artigo 26 da Lei n°
8.666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Chefe da Divisão de Pesquisa do Rio Grande do Sul,
referente a locação do imóvel para sediar a Agência do IBGE em NOVO HAMBURGO/RS, no valor de
Rã 12. f60,00, pelo período de 12 (doze) meses.

AMAURY DA SILVA PEREIRA JÚNIOR
Chefe do Departamento

Em exercício

(Of. n9 149/96)

Divisão de Pesquisa do Rio Grande do Sul

DESPACHOS

Processo: n° 01.203 1/90 - Com base no artigo 24, inciso X, da Lei no 8.666193, e em conformidade com
R.PR-30/95, artigo 30 dispenso de licitação e autorizo a despesa no valor de Rã 5.900,00, referente a
locação de imóvel para instalar a Agência do IBGE em SANTA ROSAJRS, neste Estado, pelo período de
12 ( doze) meses, a contar de 03.02.96.

Em 5 de janeiro de 1996
CELSA ASSUNÇÃO DA SILVA

Chefe do Serviço de Patrimônio e Finanças

Com base no Parecer da Procuradoria Geral do IBGE e de acordo com o disposto no artigo 26 da Lei a °
8.666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Chefe do Serviço de Patrimônio e Finanças da Divisão
de Pesquisado Rio Grande do Sul, referente a locação do imóvel para sediar a Agência do IBGE em
SANTA ROSAIRS, no valor de Rã 5,900,00, pelo período de 12 (doze) meses.

JOSÉ RENATO BRAGA DE ALMEIDA
Chefe da Divisão

Processo: n°43.0639/95 - Com base no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666193, e em conformidade com
R.PR-30195, artigo 3° dispenso de licitação e autorizo a despesa no valor de Rã 5.460,00, referente a
locação do imóvel para instalar a Agência do IBGE em CERRO LARGO/R, neste Estado, pelo período
de 12 ( doze) meses, a contar de 01.02.96.

Em 24 de janeiro de 1996
RITA PLAUTILA PECKER PETER

Chefe do Serviço de Património e Finanças
Em exercício

Com base no Parecer da Procuradoria Geral do IBGE e de acordo com o disposto no artigo 26 da Lei n°
8.666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Chefe do Serviço de Patrimônio e Finanças da Divisão
de Pesquisa do Rio Grande do Sul, referente a locação do imóvel para seriar a Agência do IBGE em
CERRO LARGO!R.S, no valor de Rã 5.460,90, pelo período de 12 ( doze) meses:

JOSÉ REMATO BRAGA DE ALMEIDA
Chefe da Divisão

REFERÊNCIA: NOTA P-10/95, de 22.12.95. DELIBERAÇÃO: Endossando o
parecer do Relator, a Diretoria decidiu, por unanimidade, autorizar a
alteração do ESTATUTO SOCIAL DA BNDES PARTICIPAÇÕES S.A. - BNDESPAR,

consolidado pela Decisão nQ Dir. 109, de 10.04.90, e alterado pelas

Decisões n°5 Dir. 213, de 25.05.93, e 121, de 04.05.94, 215, de
14.06.95, 216, de 14.06.95, 457, de 25.10.95, e 477, de 16.11.95, da
Diretoria do BARCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -

BNDES, cujo artigo 23 passa a vigorar acrescido de § 70, com a seguinte

redaçio:"Àrt.23 -... •5 7 0 - Salvo impedimento de ordem legal, os
membros do Conselho Fiscal perceberão, pelo efetivo exercício de seus
mandatos, honorários correspondentes a 10% da remuneração média mensal

dos Diretores." A presente Decisão de Diretoria do BNDES, acionista

único da Subsidiária Integral BNDES PARTICIPAÇOES S.A. - DESPAR,

supre todos os atos formais exigidos pela Lei nQ 6.404, de

15.12.76.(aa) Luiz Carlos Mendonça de Barros - Presidente, José Pio
Borges de Castro Filho - Vice-Presidente, Helio Elak - Diretor, José

Mauro k4attrau Carneiro da Cnha - Diretor, R.ginaldo Tr.ig.r -
Diretor, João Carlos do Couto Ramos Cavalcanti - Diretor
Substituto. JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL. CERTIDÃO: Certifico
que, por, despacho do Presidente da Junta, fica aruivado e registrado
sob o n° 5318380-9, de 19 cio janeiro de 1996.

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretario-Geral

(Of. n9 40196)

Ministério das Comunicações

TELECOMUNICAÇÕES 'DE MINAS GERAIS SIA.

Gerência de Manutenção Centro-Sul

DESPACHO DOr GERENTE
Eis 31 de janeiro de 1996

Ratifico a situação de inexigibilidade de Licitação para reparo de;
1) 01 Modem de canal 603812 s/292437, no valor total de R$ 115,24
(Cento e quinze reaja e vinte e quatro centavos); 01 Duplexador
601506 s/349142, no valor total de R$ 84,00 (Oitenta e quatro reais)
01 Sinalização TX 600110 s/ 376016 no valor total de R$ 131,64 (Cento
e trinta e um reais e sessenta e quatro centavos); 01 Rádio ETA 83
s/nr, no valor total de R$ 266,54 (Duzentos e sessenta e seis reais e
cinquenta e quatro centavos) junto à AUTEL S.A. TELEC01JHICAÇÔES. 2)
01 Placa ED$F s1000631 no valor total de R$ 139,23 (Cento e trinta e
nove reais e vinte e tres centavos) junto À ALCATEL TELECOMUNXCAÇÔES
S.A., nos termos do art. 25,. Inciso 1 da Lei 8.666193, republicada em
06.07.94.

JOSÉ MARCOS RAFAEL MAGALMXES

(Of. n9 22/96)

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA CATARINA 5/A

CGF/MF No. 83.897.223/0001-20

Processo: n° 01.4455/90 - Com base no artigo 24, inciso X, da Lei si 0 8.666193, e em conformidade com
KPR-30/95, artigo 3° dispenso de licitação e autorizo a despesa no valor de Rã 5.469,72, referente a
locação do imóvel para instalar a Agência do IBGE em LAGOA VERMELHA/RS, neste Estado, pelo
período de 12 (doze) meses, a contar de 01.02.96.

Em 26 ae janeiro de 1996
RITA PLAUTIIA PECRER ISETER

Chefe do Serviço de património e Finanças
Em exercício

Com base no Parecer da Procuradoria Geral do IBGE e de acordo com o disposto no artigo 26 da Lei n °
8.666193, ratifico os procedimentos adotados pelo Chefe do Serviço de Patrimônio e Finanças da Divisão
de Pesquisa do Rio Grande do Sul, referente a locação do imóvel para sediar a Agência do IBGE em
LAGOA VERMELHA/Rã, no valor de Rã 5.469,72, pelo período de 12 (doze ) meses.

JOSÉ RENTATO BRAGA DE ALMEIDA

(Of. n9 149/96)	
Chefe da Divisão

DESPACHO DO PRESIDENTE
Eis 2 de fevereiro de 1996

Conforme prevê o art. 26 da Lei 8666/93, publicada em 06.07.94,

RATIFICO A INEXIGISILIDADE DE LICITAÇÃO, baseada na inviabilidade de
competição prevista no art. 25, da mesma Lei, bem como a invocação de
seu art. 24 Inciso IV baseado na DISPENSA DE LICITAÇÃO nos casos de
emergência ou de calamidade pública, para contratar a PROMON
ELETRÔNICA LTDA(contrato 011/96), objetivando o fornecimento de 1508
terminais telefônicos que substituirão os terminais da Central
analógica de Palhoça alagada e inutilizada pelas chuvas dos dias

23/12/95 a 26/12195.
(EDIC)

VICTOR OSWALDO KONDER REIS

(Of. nY 16/96)
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EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A

Diretoria de Engenharia

DISPAcXÓ DO DXPXTO

Zoinunico que a Diretoria da Ir.aa, am sua 2' Muniao, am. 09.01.96,
ratificou a in.xigibilidada de licitação, para fornecimento e
jinatalaç&O de .quipntoa n.o.seárioa à sspana$o da Central CPA-T de
SDR-B 81M 6.900 troncos de conv.raaçllo da firma ZRICSSCSI

ETZCCMHICÃÇõIS S.A., no valor total *atimadio de R$ 974.495,14,
oásico para 31.12.95, ma bano no Caput do Art. 25 da Lei n8.666, de
P1.06.93, tendo em vista a docntaç*o constante do processa
respectivo.

JOSÉ LUIZ RIVERA MOREIRA

(Of. n9 227/96)

Divisão de Capitação em Gestão Empresarial

D8PACliO DO csrr

"Ratifico a decisão dc, chefe da Seção de Capacitaço em Àdwnistraç& e,
Geréncia, referente ao enquadramento da Inexigibilidade de Licitaç&1
para a prestação de serviço & EXBRÀTEL pela Empresa MÀCROPLÀN Planeja-
cento. Prospecço & Pesquisa Ltda., para sinistrar Treinaaentd
Conceitual em. Xetcdologia de Construção de Cenários e Prospecção de
Futuros para 25 (vinte e cinco) gerentes e/ou técnicos, ao custo total:

de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no Rio de Janeiro, no período de
18.03 a 22.03.96, consubstanciada no art. 25, inciso II, da Lei N2;
8.666, de 21.06.93, tendo es vista o constante no processo submetida a
nossa aprovação. "

ALTAIR FIGUEIREDO DA SILVA

(Of. n9 226/96)

Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 373, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇEO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuiçSes e considerando o estabelëcidç
no art. 32 do Decreto aR 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto aR
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art.. 19 Publicar, era anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa EconEmica
Federal - CEF, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art.. 29 Para efeito	 do exercício	 do direito	 de
preferência à compra, conforme estabelecidõ no artigo 49 do Decreto
nR 470, de 09 de março de 1992, este órgão notificará os legítimos
ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 39 Nos termos do contido na art. 29 do Decreto n9
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliaçEo dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art 42 Os preços	 mínimos de	 venda dos	 imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art.. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS PRESSER PEREIRA

ANEXOS

QUADRO-RESUMO DE PREÇO MÍNIMO DE
IMÓVEL FUNCIONAL

UNIXO FEDERAL
ASA SUL - SQS

QUADRA 61060 UNIDADE PREÇO MÍNIMO EM RI

115 O 104 117.300,00

209 I( 104 1056091130

212 A 107,	 108,	 301	 e 303 107.700,00

212 A 304, 307,	 407 e 506 107.700,00

214 1 603 102.900,00

313 J 602 117.300,00

414	 - N 306 57.800,00

ASA NORTE - SON

QUADRA 61060 UNIDADE PREÇO MÍNIMO EM RI

113 ti 503 '76.800,00

114 8 604 124.400,00	 --

210 K 510 94.600,00

.306 O 104 76.300,00

OCTOGONAL - AOS

QUADRA 81060 UNIDADE PREÇO MÍNIMO EM RI

01 A 602 55.000,00

07 O 503 58.800,00

IIUAR4 1 - SRIA - QI

QUADRA 61060 UNIDADE PREÇO MÍNIMO EM RI

16 8 114 60.000,00

16 F 065 60.000,00

16 J 033 43.000,00

16 K 015 40.000,00

16 M 027 40.000,00

20 R 025 50.000,00

23 6 316 '46.200100

23 6 415 48.800,00

CRUZEIRO NOVO - Si-ICES

QUADRA 61060. UNIDADE PREÇO MÍNIMO EM RI

511 8 201 30.900,00

709 A 202 30.600,00

801 O 204 35.300,00

803 - A 401 31.100,00

1203- 6 202 30.700,00

1403 5 203 30.300,00

1409 O 201 24.7 OU, O0

1409 O 204 24.500,00

CRUZEIRO VELHO - SRES

QUADRIÇ BLOCO , 	 UNIDADE PREÇO MÍNIMO EM RI

10 M 041 45.000,00

(of. n9 51/96)
(DIAS 5, 6 e 7/2/96)

SECRETARIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS

PORTARIA N9 382, DE 2 DE FEVEREIRO DE 196

O SECRETÁRIO DE RECURSOS LOGÍSTICOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 32 de Decreto nO 1.094, de 23 de
março de 1994, e tendo em vista o disposto no subitem 2.3 da
Instrução }otmatia MPRE NO 05, de 21 de julho de 1995, publicada no
D.O.U. de 26/07/95, resolve:

Art.lQ - Divulgar a relação de fornecedores que, em razão do
deferimento pela Unidade Cadastradora, são admitidos no Sistema de
Cadasttamento Unificado de Fornecedores - SICAF.

Art.22 Esta Portaria constituirá prova do registro cadastral,
conforme estabelece o art.34 da Lei no 8.66, de 21/06/93, produzindo
os efeitos de Certificado dq Registro Cadastral, nos termos do 519 do
art. 36 do mencionado diploma legal.
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Art.39 - Nos processos licitatórios, nas contratações e nos
pagamentos, a comprovação de regularidade do licitante oi fornecedor,
junto ao SICAF, será obtida por meio de consulta NON LINE, com a
emissão de declaração da situação verificada, devidamente assinada
por servidor credenciado.

Art.40 - O licitante ou fornecedor fica desobrigado da reapre-
sentação dos documentos exigidos pelo Sistema, à exceção daqueles
previstos no subitem 8.9.2 da Instrução Normativa MABE N9 05/95.

EMISSÃO No 299

51154235/0008-45 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
RAPTIM BRASIL AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

3715560310001-72 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
FORTIUZ COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS LIDA - ME
UASC: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

3800601110001-51 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
CONSTRUTORA HAMILTON LTDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

3036948210002-01 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENIO)
TECNAGUA PRODUTOS E SERVICOS LTDA
UASG: 160089 - SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANCAS - MEX

38064135/0001-93 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
BASE 3 INFORMATICA LTDA
UASG: 154060 - FUNDACAO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE-DP

38658399/0001 - 75
DATAMEO INSTRUMENTOS CIENTIFICOS E MEDICOS LTDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

17162710/0001 -10
MOTORAUTO S/A
UASG: 193111 - IBAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/MG

2557969910001 - 17
CASMED COMERCIAL LTDA
UASG: 255013 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - MC

20764981/0001 -50
PAPYRUS-MATER IAS PARA ESCRITORIO LIDA-ME
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GEAL/UFMC

21567532/000185
MERCADO SUL AMERICANO LTDA
UASG: 153061 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

007137561000 1-88
AGENCIA DE JORNAIS E REVISTAS LIDER LTDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

2048945610001 -74
EMPRESA IRMOS LESSA LTDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

38743357/0001 -32
STRAIA ENGENHARIA R000VIARIA LIDA
UASG: 273056 - 06.DISTRITO RODOVIARIO FEERAL

42989061/0001 -73
VIDEO PECAS ELETRONICAS LTDA
UASC: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

00851178/0001-46
MI - REPRESENTACOES E REFORMAS LTDA
UASG: 510004 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO PATRIMONIAL/INSS

1785910910001 -81
INACIO ANTONIO GUEDES
UASC: 364212 - LABORATORIO NACIONAL DE ASTROFISICA - LNA

25880113/0001 -50
VENTILOCARO LIDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

38711701/0001 -01
UNADADOS DISTRIB. DE SUPR. P/TELEINFORMATICA LIDA
UASG: 135182 - SEDE SLEG MINAS LERA IS

04838009 1-00
WALTER DA SILVA PEDROSO
UASC: 153219 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CACERES

17197294/0001 -96
PuLA S/A IMPORTACAO COMERCIO E INDUSTRIA
UASG: 193111 - IBAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/MG

21517222/0001 -56
REPMIG REPRESENTACOES E PROMOCOES LTDA
UASG: 273056 - 06.DISTRITO R000VIARIO FEDERAL

0098648410001-90
SERVICOS REFLORET LIDA
UASG: 193189 - CENTRO NACIONAL DOS QUELONIOS DA AMAZONIA

0088387910001 -67
GRAZINI £ SANTOS LIDA-ME
UASG: 510280 - SERVICO FINANCAS DO INSS EM CAMPO GRANDE

2570341410001-08
SERVE SERVICO DE VIGUANCIA ESPECIALIZADA LTDA
UASG: 193111 - IBAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/MC

0303356010001 -30
CARLOS SUGUI
UASG: 160132 - 9 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE

20482725/0001 -70
RME INDUSTRIAL E COMERCIO LTDA
UASG: 250025 - ESCRITORIO DE REPRES., DO ?IINIST. DA SAUDE/IIG

0081062810001-52
GEAN CARLOS GASPAR DE MELO - ME
UASG: 153254 - ADMINIS1RACAO GERAL/UFMG

02026128/0001-50
DEPOSITO SULPIATOGROSSENSE DE PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA
UASG: 135192 - SEDE SUREG MATO GROSSO DO SUL

Art,5g - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO ADOI0 DE CaMPOS S1WR

(of. n9 52/96)

JUDEUISPRUDE!CIA
Ciência do direito e das leis.

ao
o

IL

E'

2 'D	 1

	?4iO 	 2'1
Interpretação reiterada que os tribunais dão à lei,
nos casos concretos submetidos ao seu julgamento.

m\	 \ iurpruiênci:
Trabalhista

1 \	 \I	 IILI1

'ao,

HvIPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70604.900, Brasília, DF. Caixa Postal 30.000

A Imprensa Nacional solicita aos órgãos públicos e
demais usuários que publicam matérias nos Diários O&Aaia que
os originais destinados à publicação sejam datilografados ou
Impressos com fita preta, de forma bem nítida, pois disso
depende a qualidade da publicação.



Art 2°- Proibir, na pesca profissional, o emprego dos seguintes aparelhos/métodos de pesca.

1. rede de arrasto de qualquer natureza;

li armadilha do tipo tapagem com função de bloqueio curral, pari, cacuri, cercada ou quaisquer
aparelhos fixos com esta função;

III. métodos de pesca que utilizem: batição, tóxicos e explosivos;

IV.rede de emalhar cujo comprimento seja superior a 150m (cento e cinquenta metros),
colocadas a menos de 200m (duzentos metros) das zonas de confluência de nos, lagos, igarapés e corredeiras e,
a uma distância inferior a lOOm (cem metros) uma da outra;

r
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Ministério
  P 	 1 I°1SA

 da Ciência
e Tecnologia

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

la. RELAÇÃO DE ENTIDADES RECREDENCIADAS

O CNPq, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Portaria
Interministerial n 360, de 17 de outubro de 1995, tem como entidades
recredenciadas ao gozo dos benefícios previstos na Lei 8.010, de
29.03.90, publicada no DOU de 02.04.90, exclusivamente para importações
de bens destinados à execução de pesquisa cientifica e tecnológica, as
seguintes instituições:
ENTIDADE	 CREDENCIAMENTO NR.
FUNDAÇÃO E. J. ZERBINI	 900.0037190
FUNDAÇÃO DE ESTUDOS AGRÁRIOS "LUIZ DE QUEIROZ' 	 900.0143190
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 	 900.0144/90
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 	 900.0147/90
FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO 	 900.0161/90
INSTITUTO MACIENZIE 	 900.0198/91
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS	 900.0412/92

Braslia-DF, 29 de janeiro de 1996
Josf GALIZIA TUNDISI

Presidente

CANCELAMENTO DE

O CNPq, no uso de suas atribuições legais,comunica o CANCELAMENTO do
Credenciamento previsto na Lei 8.010/90 de 29.03.90, publicada no DOU
de 28.11.90, a seguinte instituição:
ENTIDADE	 CREDENCIANENTO No.
INSTITUTO POLITÉCNICO DO RIO DE JANEIRO	 900.0162/90

movimentação dos peixes, possibilitando sua captura.

M. 3°- Proibir a utilização de qualquer aparelho de pesca cujo comprimento seja superior a 1/3
(um terço) da largura do ambiente aquático.

Art. 4'. Proibir a pesca profissional e amadora nos seguintes locais:

1. amenos de 200m (duzentos metros) a montante e a jusante de cachoeiras e corredeiras;

li. a menos de 200m (duzentos metros) da confluência de rios;

III. a montante e a jusante de barragens, a critério das Superintendências Estaduais do IBAMA.

Art. 5' - Proibir a captura, o transporte e a comercialização das espécies abaixo relacionadas,
cujos comprimentos totais sejam inferiores a:

1. Pirarucu	 Aravalma gÉlis	 150cm
2. Surubim	 Pseudoola(ystpma fasclaturn 	 80cm
3. Caparari	 PseudQDiatMorna tiarinum	 80cm
4. Tambaqul	 Colossoma macr000mum	 55cm

1°. Para efeito de mensuração, define-se o comprimento total como sendo a distância tomada
entre a ponta do focinho e a extremidade da nadadeira caudal.

2' - Permitir a captura de, no máximo, 10% (dez por cento) de Indivíduos com tamanhos
inferiores ao estabelecido no artigo anterior, sobre o total capturado por espécie.

Ad. 6'. Durante o transporte, terrestre ou aéreo, somente será fiscalizado o tamanho mínimo das
espécies.

Art. 71 - Aos Infratores da presente Portaria serão aplicadas as penalidades previstas no Decreto-
lei n°221, de 28 de fevereiro de 1967, e demais legislação complementar, especialmente a lei n°7.679, de 23 de
novembro de 1988.

Au. 80 - Esta Podada entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9'- Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Portarias n°5 332, de 31 de
julho de 1973, 014, de 31 de agosto de 1976, N-37, de 02 de dezembro de 1982, N-08, de 01 de março de 1984,
N-052, de 20 de dezembro de 1984, N-067, de 17 de janeiro de 1985, N-003, de 10 de janeiro de 1986, N-021, de
15 de agosto de 1986, N-039, de 02 de dezembro de 1987, N-041, de 04 de dezembro de 1987, N-042, de 04 de
dezembro de 1987, N-043, de 04 de dezembro de 1987 e N-002, de 23 de fevereiro de 1989, todas da extinta
SUDEPE, e as Portarias IBAMA nos 394, de 11 de julho de 1989, 1.412, de 11 de dezembro de 1989, 1.534, de
20 de dezembro de 1989 e 200, de 03 de março de 1990.

RAUL BELENS JUNGMANN PINTO

Brasília-DF, 29 de janeiro de 1996
	 (Of. n9 160/96)	 um

JOSf GALZIA TUNDISI
Presidente

123a. RELAÇÃO DE ENTIDADES CREDENCIADAS

o CNPq, no uso de suas atribuições legais,tem como entidade credencia
da ,ao gozo dos beneficios previstos na Lei 8.010 de 29.03.90, publi
cada no DOU 02.04.90, exclusivamente para a importação de bens desti
nados a execução de Pesquisa Cientifica e Tecnológica, a seguinte
instituição:
ENTIDADE	 CREDENCIAI1ENTO No.
FUNDAÇÃO DE PESQUISA, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO	 900.0596/94
CIENTIFICO E TECNOLOGICO DE TOLEDO

Brasi1ia-DF, 29 de janeiro de 1996
JOSE GALf EIA TUNDISI

Presidente

Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
PORTARIA N9 8, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental anexa ao
Decreto n° 78, de 05 de abril de 1991, e no art 83, inciso XIV do Regimento Interno, aprovado pela Portaria
GM/MINTER n° 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do Decreto-lei n°221, de 28 de
fevereiro de 1987, e da Lei n°7.879, de 23 de novembro de 1988, e

Considerando o que constado Processo IBAMA n° 02001.001974193-82, resolve:

Superintendência Estadual no Rio Grande do Norte
PORTARIA f9 1, DE' 24 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, NO ESTADO 'do Rio Grande do Norte, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 68 e 87 do Regimento
Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria n ' 445-GM/MIN'TER, de 16 de agosto de
1989, publicada no Diário Oficial da União do dia subsequente,

- Considerando a recomendação do Ministério Público Estadual e da
Procuradoria da República;

Considerando o que determinam as disposições da Lei Orgânica do
Município de Nísia Floresta/RN;

Considerando que a Lagoa de Arituba, no município de Nísia
Floresta, Estado do Rio Grabde do Norte, vem sofrendo agressão intensiva e
desordenada, a fragilidade daquele ecossistema, conforme fica demonstrado em
estudos técnicos feitos sobre a área, e a necessidade de se preservar espécies em
extinção, existentes naquelp habitat natural, como o jacaré-do-papo-amarelo (caiman
latirostris); •

Considerando o que consta dos autos do Processo n°
02021.000139195-20, resolve:

Art. 1' Promover a interdição do ecossistema denominado Lagoa de
Arituba, inclusive toda a área adjacente que circunda a Lagoa numa abrangência de
50(cinquenta) metros a contar do limite de suas margens, no município de Nímia
Floresta, neste Estado, para qualquer atividade de natureza comercial;

Art. 2' Na área definida no Artigo 1', fico igualmente proibido o
tráfego de veículos auto-motores, o uso de embarcações náuticas e similares, para
quaisquer fins;

Art. 3' Durante os primeiros 120(cento e vinte) dias da
interdição, o IBAMA complementará estudos técnicos, objetivando o uso sustentável
do ecossistema ora interditado, realizando, inclusive, campanha de natureza
educativa-ambiental, para esclarecimento da população usuária da referida Lagoa,
acerca da importância da preservação do ecossist,.ma;

Art. 4' Os casos omissos serão resolvidos pelo Superintendente
estadual do IBAMA;

Art. 5° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Amazonas.	
Art. 1 1 - Estabelecer normas gerais para o exercício da pesca na bacia hidrográfica do Rio

Parágrafo único - Para efeito desta Portaria, entende-se por Bacia Hidrográfica do Rio Amazonas,
o Rio Amazonas, seus formadores, afluentes, lagos, lagoas marginais, reservatórios e demais coleções d'água
sob domínio da União, exetuando-se a Sub-Bacia do Rio AraguaialTocantlns.

tof. n9 163/96)

FRANCISCO PONDOFE CAVALCANTE

FAÇA UMA VIAGEM NO TEMPO
Conheça os primórdios da imprensa no Brasil e a engenhosidadé das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, que hoje faz parte do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA.
Horário de visitas: de segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas. Domingos e feriados das 14 às 17 horas.

ENTRADA FRANCA

Informações: Telefone (061) 313-9613
IMPRENSA NACIONAL, SIG. Quadra 06, Lote 800. Brasília - DF

V rede elétrica ou quaisquer aparelhos que, através de impulsos elétricos, possam Impedir a livre 	 -	 -.	 ___
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Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa, e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666193.

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Diretoria-Geral
PORTARIA N9 17, DE 26 DE JANEIRO DE 1996

O DIRETOR-GERAL DA CÃMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso Xxxvii do artigo 147 da Resolução n9 20,
de 30 de novembro de 1971, e

Considerando que OFF-SET EDITORA GRAFICA E JORNLÍSTICA LTDA.,
com sede no SIG Quadra 08, Lote 2318, em Brasília-DF, inscrita no CGC
sob o n9 00.407.973/0001-49, não forneceu o item 01 descrito na Nota
de Empenho 4837/95 (Processo n9 125.397/95), resolve:

Aplicar à referida empresa as seguintes penalidades:
a) multa de R$1.780,00 (um mil, setecentos e oitenta reais)de

acordo com o subitem 9.4 do Edital da Tomada de Preços n9 48/95, e
b) suspensão do direito de licitar e contratar com a Cãmara

dos Deputados, pelo período de 01 (um) ano, conforme o disposto no in-
ciso III, art.87 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

ADELMAR SILVEIRA SAINO

(Of. n9 22/96)

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária de Santa Catarina

Diretoria do Foro
DESPACHO DO DIRETOR

Processo: 968300049-5
De acordo.
Ratifico a inexigibilidade de licitação para atender às despesas re-

ferentes ao Condomínio Edificio Cidade de Florianópolis, nos termos propostos pela Diretora Administra-
tiva no Processo no 96.83.00049-5, à luz do artigo 25, "caput", da Lei no 8.666193.

Juiz Federal CELSO EIPPER
Diretor do Foro

(Of. n9 19196)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
16 Região
Presidência
DESPACHOS

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
Diretoria-Geral

3* Regido
DESPACHOS

Processo n9 049/96
ASSUNTO: Aquisição de vales-transporte destinados aos servidores do TRF-3
Região.
FAVORECIDOS: SÃO PAULO TRANSPORTE 5/A.
Acolho a justificativa do solicitante e reconheço . a hipótese de
inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, °caput", da Lei n
8.666/93, alterada pela Lei n 8.883/94, em razão da demonstrada
inviabilidade de competição para prestação doa serviços em pauta, junto à São
Paulo Transporte, até que se conclua a licitação pretendida no processo
703/95.

VARA P. FERNANDES PASCOPTO
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666193.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

Processo n9 053/96
ASSUNTO: Contratação de serviços médico-hospitalares para atendimento aos
juizes, servidores e dependentes do TRF-3 Região, para o penado de janeiro
a dezembro de 1.996.
FAVORECIDOS: INSTITUTO CÁSSIA MARIA
Acolho a justificativa do solicitante e reconheço a hipótese de
inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, "caput", da Lei n°
8.666/93, alterada pela n° 8.883194, em razão da demonstrada inviabilidade de
competição para a prestação dos serviços em pauta.

VARA P. FERNANDES PASCOTTO
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666193.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

Processo n9 056/96

ASSUNTO: Participação de servidores do TRF-3 Região no curso dê 'Estenotipia
Computadorizada, com inicio previsto para 05102/96 e duração de 06 (seis)
meses.
FAVORECIDOS: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Reconheço a hipótese de Inclusão de 5 (cinco), servidores deste Tribunal em
curso a ser ministrado pela Steno do Brasil e contratado pela Escola Paulista
de Magistratura, como caracterizadora de inviabilidade de competição (art.
25, "caput" da Lei 8.666193).

VARA P. FERNANDES PASCOTTO
Assessora Técnica

Em conformidade com o parecer jurídico que instrui este pro-
sesso, concordamos com a inexigibilidade de licitação para que seja
efetuada a despesa com as inscrições de 02 (duas) servidoras deste TRT,
para participarem do Curso de Procedimentos Práticos para Tratamento da
Informação, no período de 12 a 14 de fevereiro do corrente a ser reali
zado na cidade do Rio de Janeiro, promovido pela ESAD - Escola de Mmi
nistração e Negócios, no valor de R$ 2.900,00 (dois.mil e novecentos
reais), de acordo com o artigo 25, caput da Lei 8.666193.

Sio Luís, 26 de janeiro de 1996

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor-Geral

Ratifico, a decisão de V.Sa. nos termos da comunicação supra
por atender os requisitos legais.

São Luís, 26 de janeiro de 1996

Juiz MANUEL ALFREDO MARTINS E ROCHA
Presidente

(Of. n9 28/96)

19 Região
Presidência

DESPACHOS

Processo W' 0326/96.
Reconheço a inexigibilidade de licitação referente aos serviços de
fornecimento de água para os órgãos deste Tribunal, durante o
presente exercício, cuja despesa prevista será de aproximadamente R$
30.000,00 , tendo como adjudicatários a Companhia de Abastecimento
de Água e Saneamento do Estado de Alagoas (CASAL), e Serviços
Autônomos de Água. e Esgoto (SAAE) das cidades do interior em que
existam Juntas de Conciliação e Julgamento deste Tribunal, com
fulcro no Caput do art. 25, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
conforme consta no processo 0326/96.

Maceió, 29 de janeiro de 1996
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR

Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art. 26 da- Lei 8.666/9, a decisão do Sr.
Ordenador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n°

0326/96. -
Maceió, 29 de janeiro de 1996
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente do Tribunal

Processo N° 0692196.
Reconheço a inexigibilidade de licitação referente a renovação de
assinaturas do Sistema de Consultoria ADCOAS, sendo 01 assinatura do
Sistema de Legislação ADCOAS, ao preço unitário de R$ 1450,00, _Oi
assinatura do Sistema Jurisprudência ADCOAS ao preço unitário de R$
1.450,00, 01 assinatura da Série de Jurisprudência ADCOAS ao preço
unitário de R$ 300,00 e '01 assinatura do Práticas Previd, e
Trábalhista ao custo unitário de R$ 940,00, totalizando um custo de

R$ 4.140,00, com fulcro no Inciso 1, Art. 25, da Lei 8.666, de
21.06.93 coro as modificações introduzidas pela Lei 8.883, de
08.06.94, sendo adjudicatária a Mérito Representações Ltda., CGC
34,99,586/0001-59, conforme consta do processo n° 0692/96, submeto
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o assunto à elevada consideração do Exmo. Sr. Juiz Presidente deste
Regional,

Maceió, 29 de janeiro de 1996
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR

Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art. 26 da Lei 8.666193, a decisão do Sr.
Ordenador de Despesas no que concerne ao objeto do processo a°
06i32/96.

Maceió, 29 de janeiro de 1996
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente do Tribunal
(of. n9 44/96

REGISTRAR ACONTECIMENTOS É,
TAMBÉM, ESCREVER A HISTÓRIA

Processo N° 0776/96.
Reconheço a inexigibilidade de licitação referente ao pagamento de
taxas serviços urbanos referentes aos imóveis pertencentes a este
Regional, durante o exercício de 1996, ao custo aproximado de R$
653,99 (seiscentos e cinquenta e três reais a noventa e nove
centavos), com fulcro no Caput do art. 25, da Lei n° 8.666193, sendo
adjudicatária a Prefeitura Municipal de Maceió-AI., CGC
12.200.13510001-80, conforme consta do processo n° 0776/96;

Maceió, 29 de janeiro de 1996
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR

Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93, a decisão do Sr.
Ordenador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n°
0776/gG.

Maceió, 9 de janeiro de 1996
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente do Tribunal

(Of. n9 46/96)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação para a aquisição dos materiais de consumo
odontológico relacionados no edital da Tomada de Preços a° 033195, excetuando-se o item 1.1.46, de acordo com
entendimento da Assessoria e Controle Interno, enquakado ao artigo 24, inciso V, da Lei 8.666193, e a submeto à

ratificação de V.Sa., ao cumprimento ao disposto no art 26 da supracitada Lei.

Em 31 cie janeiro de 1996
RICARDO MARTINS DE ARACJO

Secretário de Administração

Ratifico a dispensa de licitação nos tensos propostos, por atender aos requisitas legais ao

Preço:	 R$ 46,00
Remessa: R$ 5,00

TOTAL: R$ 51,00

vigor

Em 11 de janeiro de 1996
ROGÉRIO PEREIRA
Diretor-Geral

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a renovação da assinatura do sistema
"Tecnojuris", de acordo com entendimento da Assessoria e Controle Interno, enquadrado ao artigo 25, inciso!, da
Lei 8.666193, e a submeto à ratificação de V.Sa., em cumprimento ao disposto no art. 26 da supracitada Lei.

Em 31 de janeiro de 1996
RICARDO MARTINS DE ARAÜJO

Secretário de Administração

Ratifico a inexigibilidade de licitação nos termos propostos, por atender aos requisitos
kgais em vigor.

Em 31 de janeiro de 1996
ROGÉRIO PEREIRA
Diretor-Geral

(of. n9 184/95)

Contém a relação de todos
os cartórios existentes no Brasil,
cerca de 18 mil, desagregados
segundo municípios, comarcas e,
unidades da federação e tem
como objetivo básico tomar
acessível às diferentes esferas da
administração pública e à
sociedade civil, um conjunto de
informações que possam
orientar procedimentos e facilitar
o encaminhamento de ações,
além de permitir visualizar, com
maior precisão, o rol dos órgãos
de registro de atos públicos
em todo o território nacional,
com a discriminação
de suas respectivas atribuições.

O Cadastro de Cartórios
do Brasil, traz dados atualizados
até o mês de abril de 1991, cujo
resultado possibilitou atualizar
em dez anos sua edição anterior
e apresenta efetiva contribuição
aos meios governamentais,
empresariais e ao próprio
cidadão, cumprindo a finalidade
de registrar decisões e
acontecimentos de domínio
público e de acesso irrestrito de
informações à população.

Adquira já o seu
exemplar!

Edição limitada.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presidência
DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 31 de janeiro de 1996

Ratifico o reconhecimento de inexigibilidade de licitação, referente
a emissão de empenho por estimativa, a favor da EBCT - Empresa Brasi-
eira de Correios e Telégrafos, para cobrir despesa no ano de 1996

nos termos do "caput" do art. 25 da Lei no. 8.666/93. (P.A. na 15.604/
95)

Ratifico o reconhecimento de inexigibilidade de licitação, referente
ao credenciasnento da Associação Corpo Clínico Hospital Golden Garden
junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal, nos termos do"caput"
do Art. 25 da Lei no 8.666/93. (P.A. no 06930/95).,

Des. JOÃO CARNEIRO DE ULHA
(Ofs. n9s 570 e 571/96)

Enviar cheque nominal à Imprensa Nacional, acompanhado de orientação escrita
sobre a aquisição da obra e dados completos para a remessa.

órgãos Públicos: encaminhar documento, à Imprensa Nacional, autorizando a
emissão de fatura.

IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Postal 30,000.
CEP 70604-900, Brasília - DF. Telefone: (061) 313-9905. Fax: (061) 313-9528.
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.ATO DECL. NORA. 2, 02-02-96 HP SRF/COSIT ..... . ......................................... 1.786 RATIFICACA0

• DESLIGAMENTO  BSB VIAGENS E TURISMO LIDA

SISTEMA DE ARRECADACAO DE RECEITAS FEDERAIS .DESPACHO, 31-01-96 MANA INCRA ...................... . .............. . ................... 1.789

BARCO EUROIIIVEST 5/A - EUROBARCO
DESPACHOS-MOE SEN/PETROBRAS.PORTARIA 9.	 02-02-96BF SRF/COSAR ...................................................... 1.785 INEXISIBILIDADE DE LICITACAO

- DESPACHOS-MAARA INCRA/DA RATIFICACAO

R*TIFICACAO  VASP-VIACAO AEREA SAO PAULO S/A, E OUTROS

INEXISIEILIDADE DE LICITACAO .DESPACHO,	 29-01-96 TIME SER/PETR000AS ................................................... 1.799

CIA. DE ENERGIA ELETRICA DO ESTADO DE TOCANTINS, E OUTROS
RATIFICACA0.DESPACHO,	 02-02-96 MURRA	 lACRA/DA ................................................. ..... 1.789 .DESPACHO,	 31-01-96 MINC SE ............................................................. 1.794

- DESPACHOS-MURA SE/lAR
RATIFICACAO
INEXIGIDILIDADE DE LICITACAO E

TELECORMIAICACOES DE DRASILIA 5/A - TELEDRASILIA, E OUTROS -ECOSSISTEMA DENOMINADO LAGOA DE ARITUBA

.DESPACHO, 02-02-96 MURRA SE/SOA ............................................... . ........ 1.789
INTERDICAO

MUNICIPIO DE NISIA FLORESTA-EM

- DESPACHOS-MAARA/CEPLAC
.PORTARIA 1, 24-01-96 4(01 IBAIIA/SUPES-RN ..............................	 .............. 1.807

RATIFICACAO - ESTATUTO DA DELEGACAO.DE CONTROLE
IMEXISIBILIDADE DE LICITACAO APROVACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES S/A - ETIBRATEL, E OUTRO
CEMISSAO MISTA BRASILEIRO-ARGENTINA PARA A CONST. DA PONTE SAO BORJA-SANTO TEME

.DESPACHO,	 01-02-96 MARRA CEPLAC ............... . ........................................ 1.189
•PORT.	 INTERM.	 1,	 22-01-96 TIRE 6H ....................................................... 1.182

- DESPACHOS-MC/EMSRATEL - ESTATUTO SOCIAL
RATIFICACAO APROVACAO DE ALTEEACAO
IHEUIGIBILIDADE DE LICITACAO FEDERAL SE SEGUROS S/A

ERICSSON TELECMJNICACOES S/A, E OUTRO •PORTARIA 7,	 25-01-96 HP SUSEP/DECON .................................................... 1.787.DESPACHO,	 02-02-96 MC EMDRATRL ......................................................... 1.805

- DESPACHOS-MEC EAP/CATU-DA
APEOVACAO DE ALTERACAO

ICACAORATIP
IRRUISIBILIDADE

COMPANHIA DE SEGUROS ATIERICA DO SUL TASGHiA
•PORTAR IA 36, 29-01-96 HP SUSEP 1.786DE LICITACAO .........................................................

CIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BANIA-COELON, E OUTROS PROVACAO DE ALTEBACAO -
.DESPACHO, 03-01-96 MEC EAF/CATU-BA ..................................................... 1.193

SOL SEGUROS S/A
•PORTARIA 8, 25-01-96 HP S050P/DECEN .................................................... 1.787- DESPACHOS-MEC/GM

AI3IOLOGACAO DE PARECERES - EXPULSAO DE ESTRANGEIRO
.DESPACHO,	 02-02-96 NEC 5H .............................................................. 1.792

FRANCISCO JUSTO SALINAS PERET
.DECRETO SEM *MERO, 0202-95 EXEC ...................................................... 1.777- DESPACHOS-NF SRRF/6RF

CERTIFICADO DE AUTORIZACAO
CONCURSO
VALE-BRINDE - FORNECEDORES ADMITIDOS NO "SICAP"

CAI4ARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE CONTAGEM, E OUTROS REGISTRO CADASTRAL
.DESPACHO,	 02-02-96 HP SRRF/6RF ......................................................... 1.786

RAPTIM BRASIL AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, E OUTROS
.PORTARIA 382, 	 02-02-96 NARE SRI ........................ . ............................... 1.805

- DESPACHOS-MOE SEN/DNAEE
USINA TERMELETRICA
APROVEITAMENTO HIDRELETRICO

CEMIS-ONPANHIA EARRGETICA DD MINAS GERAIS, E OUTROS - BEMOLOGACAO
.DESPACHO,	 01-02-96 MIE SEM/DNARE ....................................................... 1.801

RESULTADO
CONCURSO DO PROVAS E TITULOS

- DESPACHOS-MOE SENIPETROURAS PROFESSOR ASSISTENTE
INERISIDILIOADE DE LICITACAO TIfO BELCHIOR SILVA MOREIRA
RATIPICACAO JOSE AFONSO FERREIRA MAIA
DISPERSA DE LICITACAS .PORTARIA 121, 31-01-96 NEC UFOA ........................................................ 1.793VASP-VIACAO AEREA 1*0 PAULO 5/A, E OUTROS

.DESPACHO,	 29-01-96 MIE OER/PETROBRAS ................................................... ....
- HG*IOL066CAO DE PARECERES

DESPACHOS -NECI 5H
- DESPACHOS-MPAS SNSS/SEES  .DESPACHO,	 02-02-96 NEC 614.............................................................. 1.792

RATIFICACAO
IHEXIGIBILIOAOE DE LICITACAO - NCH4OLOGACAO DE RESOLLJCOES DO CCE

CESAN-COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO, E OUTROS
1 .RESOLUCAO 1, 30-01-96 TIPO 614......................................................... 1.802

.DESPACHO,	 29-01-96 OVAS	 1055/SUES........................................................

- DESPACHOS-MPAS INSS/SENT 1
RATIFICACAO - IMOVEL RESIDENCIAL FUNCIONAL
IRETIGIRILIDADE DE LICITACAO PRECO MINIHO DE VENDA

LIDA, E CHIlROCIRCULAR NOSSA SENHORA APARECIDA
..

.PORTARIA 373,	 02-02-96 MANO GIl ......................................................... 1.805
.DESPACHO,	 35-01-96 MPÃS INSS/SEMT... ...................................................

- INEXIGIBILOIDADE DE LICITACAS
- DESPACHOSMPAS INSS/SESC RATI FICACAO

RATIPICACAO ASSOCIACAO ES TRANSPORTADORES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DE ALAGOAS-TRANSPAL
INEUISTDILIDASE DE LICITACAO .DESPACHO,	 31-01-96 MARRA INCAA/DRN ..................................................... 1.790

COOPERATIVA MISTA ALIAACA LIDA, E OUTROS
.DESPACHO,	 26-01-96 OVAS INSS/SESC ...................................................... 1	 6....

- IBEXIOIBILIDAOE DE LICITACAO
RATIFICACAO

- DESPACHOS-MPO IBGE/DP-RS .DESPACHO, 31-01-96 TRE SC/DG .............................................. . ............ 1.809
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO RATIFICACAO

.DESPACHO,	 02-02-96 MPO IBGE/DP-RS ........ . ...................................... . ...... .....
ESAD - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E NESOCIOS

DESPACHO,	 26-01-96 TRT	 16R/PRESI ........................................................ 1.808
- DESPACHOS-TIPO IEOE/DPC -

RATIFICACAO RATIFICACAO
INESISIBILIDADE DE LICITACAO COMPANHIA SE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAH-CASAL

FEDERACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES-FUTPANSPOR, E OUTRO SERVICOS AUTON61IOS DE AGUA E ESGOTO-SOAR
.DESPACHO,	 02-02-96 BPO IDGE/SPC ........................................................ 1.803

.DESPACHO,	 19-01-96 TRT	 19B/PRESI ....................................................... 1.808

- DESPACHOS-MTR/SE
RATIFICACAO DESPACHOS-TRT 19R/PRESI	 -
1 E RATIFICACAOA	 DE

	
ICIT

VIACAO	 OATO ANTONIO LIDA, E OUTROS I4EEITO REPRESENTACONS LIDA, E OUTRO
.DESPACHO,	 31-01-96 MTR SE .................... . ......................................... 1.788 .DESPACHO,	 19-01-96 1W!	 19R/PEESI ....................................................... 	 1.808

4 -
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RTIFICACAO - MILITAR DA AERONÁUTICA
CCNSONINIO EDIFICIO CIDADE DE FLORIANOPOLIS PERCEPCAO E RESTITUICAO DE OLARIAS

.DESPACHO,	 02-01-96 JF SJ/SC-FORO ....................................................... 1.808 .PORTARIA 83,	 31-01-96 MAER ON .......................................................... 1 796.

DESPACHOS-TJDF/PRESI - NORMAS GERAIS
RATIFICACAO PESCA NA BACIA RIDROGRAFICA DO RIO AMAZONAS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-ECT, E OUTRO .	 PORTARIA 8	 02-02-96 IRNAL	 IRONIA ........................................................ 1.807
.DESPACHO.	 02-02-96 TJDF PRESI .......................................................... 1.809

DESPACHOS-NPO IBGE/DPC P
RATIFICACAO - PEDIDO DE ALTERACAO ESTATUTARIA

FEDERACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTESFETRANSPOR, E OUTRO SINDICATO RURAL DE CNNAGUARS
DESPACHO,	 02-02-96 MPO I650/0PC ........................................................ 1.803 .DESPACHO,	 28-11-96 HTB SIT ............................................................. 1.794

DESPACHOS-MEC EAF/CATU-BA SINO.TRAB.NAS INOS.DE CONFECCOES FEMININO E MORA INTIMA DO ESTADO DO CEARA-CE
RATIFICACAO DESPACHO	 20-12-96 MTB SRT ............................................................. 1 . 794

CIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BANIA-COELHA, E OUTROS
.DESPACHO,	 03-01-96 NEC EAF/CATU-BA ..................................................... 1.793 - PEDIDO DE ANISTIA

• TELEC4'NMJNICACOES DO PIAUI 5/A - IELEPISA
RATIFICACAO JOÃO AGOSTINHO PINHEIRO

TELECCNUNICACOES DE BRASILIA S/A - TELEBRASILIA .DELIBERACAO 12. 	 17-11-95 lWO CCE/CERPA ................................................. 1.803
.DESPACHO,	 02-02-96 NEO CNP/1IRM ........................................................ 1.782 -

- PEDIDO DE REGISTRO SINDICAL
RATIFICACAO 'ND.DOS PROFISSIONAIS LIBERAIS EMPREGADORES DO ESTADO DE SHO PAULO - SP

TELECGIMJNICACOES DE BRASILIA S/A - TELEBRASILIA, E OUTROS 18-12-95 MTB SRT ..............................................................DESPACHO, 1 . 794
.DESPACHO,	 22-01-96 NEO SOES ............................................................ 1.781

-	 SIND.DA INO.DA CONSTR.CIVIL DA REGIAO CENTRO DO RIO GRANDE DO SUL-SINOUSCON CENTRO
RATIFICACAO 01-02-96 NTB SBT ...............................................................DESPACHO, 1.794

IBM BRASILINDUSTRIA, MAQUINAS E SERVICOS LIDA
.DESPACHO,	 31-01-96 ME DATAI4EC .......................................................... 1.768 - PERCEPCAO E RESTITUICAO DE DIARIAS

MILITAR DA AEROIIAUTICA
1A1IFICACAO 83	 31-01-96 MASR Gil .......................................... ...................PORTARIA

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO NO DISTRITO FEDERAL
.DESPACHO, 	 02-02-96 ME SUNAB ............................................................ 1.786 - PESCA NA BACIA HIOROGRAFICA DO RIO AMAZONAS

DESPACHOS-TRF 30/DO
NORMAS GERAIS

8, 02-02-96 MAL	 IBAMA.........................................................PORTARIA 1 .
• RATIFICACAO

SAO PAULO TRANSPORTE S/A, E 0.17005 - PESQUISA DE MINERIO
.DESPACHO,	 02-02-96 TNF 30/DO .......... . ................................................ 1.808 MINERACAO NOVA ERA LIDA

22,	 02-02-96 PIE DNPN/DG..........................................................REL.ACAORATIFICACAO
EMTUEMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URRAMOS EMPRESA DE ÁGUAS DO ERREI LTDA, E OUTROS

.DESPACHO,	 29-01-96 MPAS	 INSS/SEPE ...................................................... 1.795 REI.ACAO 1, 29-0196 PIE DNPN/SP ........................................................ 1.801

DESPACHOS-APAS INSS/SEES -  PORTARIA NCRMATIVA-IEC/UFPE NO 03 DE 20112/91
RATIFICACAO ALTERACHOCESAN-COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO, E OUTROS PORTARIA IR)1	 2	 26-01-96 NEC UFPE .................................................... 1 J93
.DESPACHO,	 29-01-96 MPAS 	 INSS/SEES ...................................................... 1.795

- PORTARIA SIFJCOSM * 06 DE 25101196
RATIFICACAO REVOGAM

CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S/A - CELPA, E OUTROS
- 
PONTARIA 8	 02-02-96 ME SRF/COSAR ......................................................	 . 1.785

DESPACHO,	 01-02-96 MTB SE/SA.A .......................................................... 1.794

- P(*TMIASMEC/I RRS 91 A 114196
RATIFICACAO

RECOMNECINEITO 0€ OUSO	 -
CIA ESTADUAL DE GAS DO RIO DE JANEIRO - CEG CURSO 5€	 ICINA, E OUTROS.DESPACHO,	 02-02-96 NEC UNI-RIO ......................................................... 1.793 IUEW_1$IORR€ NEBIURAL DE BLUMENAU, E OUTROS

PORTARIA 91, 02-02-96 NEC GM ............................................................ .. 793
EATIFICACAO

TELECcMPJNICACOES DE BRASILIA S/A - TELEBRASILIA - PORTARIAS-Mi SJIDCI 1s 91 A 107/96
.DESPACHO,	 31-01-96 NAARA CEPLAC ........ . ............................................... 1.789 CLASSIFICACND DE PNOGRMNIS

DESPACHOS-KAARA/CEPLAC
PICA FlUES DO NOASIL LIDA, E OUTROS

.PCRTARIA 91, 31-01-96 MI SJ/DCI ..........................................................
• RATIFICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECDM.INICACOES S/A - EMBRATEL, E OUTRO -PREcO MININO 0€ VENDADESPACAO,	 01-02-96 MAARA CEPLAC ............ - ........................................... 1.789 INOVEI RESIDENCIAL IISICIDIAL
373,	 02-02-96 MERO Gil............................................................PORTABIADESPACHOS-MAARA INCRA/DP.

RATIFICACAO
CIA. SE ENERGIA ELETRICA DO ESTADO DE TOCANTINS, E DITOSO

.DESPACHO,	 02-02-96 MAARA	 INCRA/DA ...................................................... 1789

- PREOFESSOR AUXILIAR
PRORROGA000 DO PRAZO DE VALIDADE

RATIFICACAO
CONCURSO PUBLICO

LES EDITORA S/A .PORTARIA 6, 30-01-96 NEC FFFCMPA ....................................................... 1.79 3

.DESPACHO,	 020296 MTR SE..................................................................1.788
-	 DA FAZENDA NACIONAL DE 2Z CATEGORIA

RATIFICACAO CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E TETULOS

LEX EDITORA S/A 1.786
DISCIPLINA
.ATO 1, 31-01-96 AGI)'3S5196.DESPACHO,	 ME CVP4/SG................................................. .................................................................... 1.77,

RATIFICACAO
- PROFESSOR ASSISTENTE

AUTEL S/A TELECDMJNICACOES, E OUTRO HCNN3L0000AO

31-01-96 MC TELEMIG.DESPACHO,
1.804 RESULTADO

CONCURSO DE PROVAS E TITULOS

DESPACHOS-MTR/SE
TITO BELCHIOR SILVA	 EIRA

RA1IFICACAO
VIACAO RAPIDO SANTO ANTONIO LIDA, E OUTROS

JOSE AFONSO FERREIRA HAIA
.PORTARIA 121, 31-01-96 NEC UFBA ........................................................ 1.793

.DESPACHO,	 31-01-96 MTR SE ....................................................... ........... - PROGRAMA SE APLICACORS-FOTS/1991-95
DEsPACHOSMPAS INSS/SESC LIMITES OPERACIONAIS

RATIFICACAO .INSTR. NORM.	 2,	 31-01-96 MPO CM ........................................................ 1.801
COOPERATIVA MISTA ALIANCA LIDA, E OUTROS 	

.
.DESPACHO,	 26-01-96 MPAS	 INSS/SESC-------------------------------------------------------------

1.796 - PROPOSITURA DE MEDIDA CAUTELAR FISCAL
INBTR.	 NORM.	 5,	 01-02-96 NF SRF .........................................	 .............. 1.785

DESPACHOS-MPAS INSS/SSMT - PRORROGACAO DO PRAZO DE VALIDADERATIFICACAO
CIRCULAR NOSSA SENHORA APARECIDA LIDA, E OUTRO CONCURSO PUBLICO

.DESPACHO, 30-01-96 NPAS IIHSS/SEMT PREOFESSOR AUXILIAR
.PORTARIA 6, 30-01-96 NEC FFFCPOPA ........................................................ 1.793

DESPACHOS-lIME SEN/PETRORRAS
RATIFICACAO

1.	 DISPENSA DE LICITACAO -RATIPICACAOVASP-VIACAO AEREA SAO PAULO S/A, E OUTROS
DISPENSA DE LICITACAO

.DESPACHO,	 29-01-96	 IND SEN/PETR080AS ................................................... -----
.DESPACHO, 11-01-96 TRE SC/DG ........................................................... 1.809

DESPACHOS-MC/EMBRATEL INEXIGIBILIDADE DE LICITACAS
RATIFICACAO

ERICSSON TELECc*EJRICACOES SIA, E OUTRO  .DESPACHO,	 31-01-96 IRE SC/DG .................. . ............................ ............ 1.809
.DESPACHO, 02-02-96 MC EMBRATEL 1.805

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

DESPACHOS-MAARA SS/SAA ESAD - ESCOLA DE ADNINISTRACAO E NEGOCIOS
RATIFICACAO .DESPACHO,	 26-01-96 TRI	 160/PRESE ....................................................... 1.808

TELECCMUAICAC000 DE BRASILIA S/A - TELEERASILIA, E OUTROS
h789 INEXIGIRILJDADE DE LICITACAO

DESPACHO	 02-02-96 MAARA SE/SOA
COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS-CASAL

- INSCRICAO SERVICOS AUTONCIRIS DE ASILA E ESGOTO-SOAS

CADASTRO DE MEDIADORES PRIVADO .DESPACHO,	 19-01-96 TRT	 190/PRESI ....................................................... 1.808
ALTAIR DOS SANTOS

ATO DSCLARATORIO 9, 23-01-96 MTB DRT/SC
1.795 DESPACHOS-TRT 19R/PRESI

INEXIGIBILI000E DE LICITACAO

- INSCRICAO DOS RESTOS A PAGAR DO EXERCIdO DE 1995  NERITO REPRESENTACOES LIDA, E OUTRO

PODER EXECUTIVO
DESPACHO,	 19-01-96 TRT 19R/FRESI -------------------- ----------------------------------- 1 .808

DECRETO EXECUTIVO 1802, 02-02-95 EXEC 1.777 -
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

- INTERDICAO CONØC*PINIO EDIFICIO CIDADE DE FLORIANOPOLIS

ECOSSISTEMA DENOMINADO LAGOA DE ARITUBA DESPACHO, 02-01-96 JF SJ/SC-FORO------------------- ------------------------------------ 1 .808
NUAICIPIO DE NISIA FLORESTA-RN 1.801 DISPENSA DE LICITACAO.PORTARIA 1, 24-01-96 lMIAL IRAMA/SUPEGRN PETRONRAS DISTRIBUIDORA S/A

.DESPACHO,	 26-01-96 SAE CNEN/SP ......................................................... 1.778

- JULGAMENTO DE RECURSOS
DESPACHOS-TJDE/PRESI

ANTONIO JOAQUIM FERREIRA BRAGA, E OUTROS 1.183
JNEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

DE JULGAMENTO, 02-02-96 ME CRSFH -------------------------------------------------.PALIA ---- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-ECT, E DJTRO
.DEGPACHO,	 02-02-96 TJDF PRESI .......................................................... 1.809

-	 L DESPACHOS-MPO IBGE/DPC

- LIMITES OPERACIONAIS INEXIGIBILIDAOE DE LICITACAO

PROGRAMA DE APLICACOES-FGTS/199T-95 h801
FEEERACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES-EETRANGPOR, E OUTRO

INSTR.	 RORM.	 2,	 31-01-96 NPO Gil---------------------------------
.DESPACHO, 02-02-96 MPO IBGE/EPC ......................................................... 1.803
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- BEDUCAO DO INTERVALO PARA ALIIINTACAO E REPOUSO
1.103 COMPANHIA TESTIL KARSTEN

.PORTARIA 4, 23-01-96 NTI DIT/SC ........................................................ 1.795

- REGISTRO CADASTRAL
1,103 FORNECEDORES ADMITIDOS *0 "51CM'

RAPTIN BRASIL AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA, E OUTROS
.PORTARIA 312, 02-02-96 MAlE SEL ........................................................ 1.105

- RESULTADO
1.793

CONCURSO DE PROVAS E TITULOS
PROFESSOR ASSISTENTE

TITO IELHICR SILVA HOREIRA
1.712 JOSE AFONSO FERREIRA MIA

.PORTARIA 121, 31-01-96 NEC UFBA ........................................................ 1.793

- RETIFICACAO1.711 .PORTARIA 12, 31-01-96 PAER 614 ......... ......................... ........................ 1.791

- lEGACAO
PONTARIA SRF/COSAR Ml 06 DE 25101196

.PORTARIA S. 02-92-96 HP SRF/COSAR ...................................................... 1.715

1_7e8 - SISTEMA DE ARRECADACAO DE RECEITAS FEDERAIS
DESLIGAMENTO

BANCO EUROIMVEDT 5/A - EUROSANCO
.POSTARIA 9, 02-02-96 HP SRF/COSAR ...................................................... 1.715

1 .716
- SU$PENSAO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR

OFF-SET EDITORA GRAFITA E JORNALISTICA LIDA
.PORTARIA 17,	 26-01-96 CO DO ............................................................ 1.106

1.808
T

- TRANSFEBEPICIA DE CONTROLE ACIC*4ARIO DA NCS
RECONHECER CCNN) DO INTERESSE DO GOVERNO BRASILEIRO

1 .778 -	 .DECRETO SEM *411*0,	 02-02-95 EEEC ...................................................... 1.777

U
1.795 - USINA TENHELETRICA

DESPACHOS-I*1 SEN/DNAEE
APROVEITAMENTO HIDRELETRICO

CEM IG-COMPANHIA EMERDETICA DE MINAS GERAIS, E GOTOSO
.DESPACHO, 01-02-96 lhE SEN/DMADE ...................................................... 1.101

- VALE-BRINDE
1.794 DESPACHOS-NA ORRF/ARF

CERTIFICADO DE AUTCRIZACAO
CONCURSO

CAlARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE CONTAGEM, E OUTROS
1 .793 .DESPACHO,	 02-02-96 HP SHRF/61F ............................. ............................ 1.716

-VALOR
CONTA CONSUMO DE CC*4BUSTIVEIS FOSSEIS

.PORTARIA 26,	 02-02-96 4*40 SEN/ONAEE .............. . ......... ......... . .................. 1.801

1.789

1.719

1.719

IVU

DA (A

IS

7-	 -

	1.795 	 - _\

- :	 Edição semestral, publica
- -	 as atividades da Academia

	1.799 	 \ ,/.. -- - -	 Brasileira de Letras como o resumo das

sessões, inclusive os discursos proferidos
pelos participantes, memorial de eventos

acadêmicos relevantes, visitantes ilustres, membros
	1.805 	

da ABL mortos do ano e publicações recebidas pela

biblioteca. Reproduz, ainda, os boletins-de informação
	1.794 	

expedidos no período e artigos dos Acadêmicos,

pertinentes aos temas das sessões, publicados na imprensa.

	1.789 	 -

INFORMAÇÔES E VENDAS

	

1.801	
Imprensa Nacional
Caixa Postal 30000, CEP 70604-900, Brasília - DF.

	1.777 	

(061) 313-9905	 (061) 313-9528

1.793

DISPENSA DE LICITACAO
.DESPACHO, 02-02-96 NPO IBGE/DEINF ......................................................

DESPACHOS-MpO IBGE/DP-RS
DISPENSA DE LICITACAO
.DESPACHO, 02-02-96 MPO IBGE/DP-NS ...... ................................................

DESPACIIOS-MEC EAF/CATLI-BA
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

CIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BANIA-CTELBA, E OUTROS
.DESPACHO, 03-01-96 NEC EAF/CATIJ - BA.....................................................

INEXISIBILIDADE DE LICITACAO
TELECRJNICACOES DE BRASILIA SIA - TELEBRASILIA

.DESPACHO, 02-02-96 NEO CNP111RN........................................................

INEXIOIBILI000E DE LICITAM
TELECcMJ,IICACOES DE BRASILIA 5/A - TELEBRASILIA, E OUTROS

.DESPACHO, 22-01-96 NEO SOES ............................................................

DISPENSA DE LICITACAO
PRORON ELETRONICA LIDA

.DESPACHO, 02-02-96 MC TELESC ................... ........................................

INEXIGIBILIDHDE DE LICITACAO
IBM BRASIL INDUSTRIA, MAQUINAS E SERVICOS LTDA

.DESPACHO, 31-01-96 HP DATAA4EC ..........................................................

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO NO DISTRITO FEDERAL

.DESPACHO, 02-02-96 HP SUNAB ............................................................

DESPACHOS-TRF 30/DO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

SAO PAULO TRANSPORTE 5/A, E OUTROS
.DESPACHO, 02-02-96 TRF 3R/DD ...........................................................

DISPENSA DE LICITACAO
SINENS SIA

.DESPACHO, 31-01-96 SAE CRER ............................................................

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
ENTU-EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS

.DESPACHO, 29-01-96 MPAS INSS/SEPE ...................................... ................

DESPACHOS-MPAS INSS/SEES
INEXIGIBILIDASE DE LICITAM

CESAN-COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO, E OUTROS
.DESPACHO, 29-01-96 MPAS INSS/SEES......................................................

INEXIGIRILIDADE DE LICITACAO
CENTRAIS ELETRICAS DO PARA 5/A - CELPA, E OUTROS

.DESPACHO, 01-02-96 NTB SE/SAA ..........................................................

INEXIOIRILIDADE DE LICITAM
CIA ESTADUAL DE DAS DO RIO DE JANEIRO - CEG

.DESPACHO, 02-02-96 MEC 1.11-RIO.........................................................

INEXISIBILIDMDE DE LICITAM
TELECCNDIECNCEIS DE I&N.SILIA S/A - TELEIRASELIA

.DESPACHO, 31-01-96 MAMA CEPLAC ........................................................

DESPACHOS-MMA/TEPLAC
INEXIOIBILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECC*NJNICACOES 5/A - EPRATEL, E OUTRO
.DESPACHO, 01-02-96 NARRA CEPLAC ........................................................

DESPACHOS-MAMA INCRA/DA
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

CIA. DE ENERGIA ELETR1CA DO ESTADO DE TOCANTINS, E OUTROS
.DESPACHO, 02-02-96 NARRA INCEA/DA......................................................

DISPERSA DE LICITACAO
NOR VIAGENS E TURISMO LTDA

.DESPACHO, 31-01-96 MARRA INCRA .........................................................

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
LES EDITORA S/A

.DESPACHO, 02-02-96 NTR SE ..............................................................

INEUIGIRILIDADE DE LICITACAO
LES EDITORA 5/A

.DESPACHO, 30-01-96 HP CM/SO...........................................................

INEXIGIBILIDADE DE LICITACRO
AUTEL S/A TELECCHUNICACOES, E OUTRO

.DESPACHO, 31-01-96 MC IELEMIG ..........................................................

INEXISIBILDIDADE DE LICITACAO
ASSOCIACAO DE TRANSPORTADORES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DE ALAGOAS-TRANSPAL

.DESPACHO, 31-01-96 APARA INCRA/DRII.....................................................

DESPACHOS-MTR/SE
INEXIGIQILIDADE DE LICITACRO

VIACAO RAPIDO SANTO ANTONIO LIDA, E OUTROS
.DESPACHO. 31-01-96 MOR SE ..............................................................

DESPACHOS?IPAS IRSS/SESC
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

COOPERATIVA MISTA ALIANCA LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 26-01-96 MPAS INSS/SESC ......................................................

DESPACHOS-MPAS INSS/SEHT
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

CIRCULAR NOSSA SENHORA APARECIDA LIDA, E OUTRO
.DESPACHO, 30-01-96 MPAS INSS/SEHT ......................................................

DESPACHOS-lhE SEN/PETRORRAS
INEXIGIBILIDASE DE LICITACAO
DISPENSA DE LICITACAO

VASP-VIACAO AEREA SÃO PAULO 5/A, E OUTROS
.DESPACHO, 29-01-96 MAS SEN/PETROBRAS ............... ....................................

DESPACHOS-MC/EMDRATEL
INEXIGIEILIDADE DE LICITACAS

ERICSSON TELECMJNICACOES S/A, E OUTRO
.DESPACHO, 02-02-96 NT EMRRATEL .........................................................

DISPENSA DE LICITACAO
DESPACHO , 31-01-96 NINC SE .............................................................

DESPACHOSKAARA SE/SAA
INESIOIBILIDADE DE LICITACAO

TELECONJNICACOES DE BRASILIA 0/A - TELEBRASILIA, E OUTROS
.DESPACHO, 02-02-96 MARRA SE/OU ........................................................

- RATIFICACAO DE VALORES
ALCOOL EITILICO HIDRATADO CONEUSTIVEL

CIA.BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA, E OUTROS
.DESPACHO, 01-02-96 1*40 SER/DAS .........................................................

- RECONHECER CORO DO INTERESSE DO GOVERNO BRASILEIRO
TRANSFERENCIA DE CONTROLE ACIONÁRIO DA NCS

.DECRETO SEM NUMERO, 02-0295 EXEC ......................................................

• RECONHECIMENTO DE CURSO
PORTARIAS-MEC/GR NRS 91 A 114196
CURSO DE MEDICINA, E OUTROS

UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLIJIENAU, E OUTROS
.PORTARIA 91, 02-02-96 NEC 614 ...........................................................
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a
Você vai saber em qua l DIÁRIO poderá

encontrar a matéria de seu interesse!'

 40 ÁF 09

Diario Oficial
SEÇÃO 1 - Cód. 001
Órgão oficial destinado à
publicação de Leis, Decretos,
Resoluções, Instruções
Normativas, Portarias e outros
atos normativos de interesse
geral.

SEÇÃO-2 - Cód. 002
Orgão oficial destinado à
publicação de atos de interesse
dos servidores da Administração
Pública Federal.

SEÇÃO 3- Cód. 003
Órgâo oficial destinado à
publicação de Contratos,
Editais, Avisos e Ineditoriais.

Diário da Justica
SEÇÃO 1 - 'Cód. 004
Órgão destinado à publicação dos atos dos
Tribunais Superioresdo Poder Judiciário, do
Ministério Público da União e do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

SEÇÃO 2 - Cód. 005
Órgâo destinado à publicação dos atos dos
Tribunais Regionais Federais e do Bõletim da
Justiça Federal - Seção Judiciária do DF.

SEÇÃO 3 - Cód. 006
Órgão destinado à publicação dos atos do
Tribunal Regional do Trabalho (lOa Região),
Tribunal Regional Eleitoral (DF), Tribunal
Marítimo, Tribunal de Justiça do Distrito-
Federal e da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção DF.
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS
1	

.

As instruçoes que se seguem, para uso do presente modelo, de-
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua matéria de acordo	 comi

2	
{estas instruçoes,	 garantimos a divulgação no Diário subseqüente	 a data	

2:da entrega. 

l.	 O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, 	 usando.
fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm de'

3	
:largura para os textos.. No caso de balanços, tabelas e quadros, 	 as 
ididas deverão ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-1
as colunas da pagina.

4	 12.	 Avançar dez espaços datilográficos quando abrir	 parágrafo nol	 ______
texto.

3.	 Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os 	 títulos:	 .5	 ,e	 subtitulos.	 •1
j4.	 Evitar anotaçes, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

6	 15.	 Aproveitar as éreas demarcadas, 	 datilografando rente as	 mar-:	 6
,gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.

6.	 Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de	 uma lauda,
7	 indique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso. 	 7

7.	 No amarrotar nem dobrar o original, 	 no ser	 ao	 longo	 da
linha pontilhada.

8	 8.	 No caso de matéria paga, que saia com erro de publicação,	 sei	 ______
for falha da Imprensa Nacional7 	 as reclamaçoes deverão ser	 formuladas,:
ipor escrito, ate o quinto dia util apcs a publicação.

9	 119.	 Para encontrar o valor a sei	 pago pela publicação,	 Jasta mui-i	 9
itiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto, 	 indicado nas	 margens
esquerdae direita, pelo preço em vigor:	 R$ 8,40	 .	 Anexe	 cheguei

10	 nominal a Imprensa Nacional, no valor global da publicação e envie pelo	 loCorreio.

OBS.:	 Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor-
responde a 1,5cm de uma régua comum.	 1
10.	 O nome do signatário constante da matria devera vir 	 em	 le-
tras maiúsculas e a assinatura não pode atingir o texto, 	 sob	 pena	 dei

12	 'comprometer a nitidez do mesmo. 	
12

11.	 A matéria deve ser enviada em duas vias, 	 com o-Publique-se'.!

13	 1	 13

14	 i4

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins d cálculo, terí-
amos o seguinte valor global:

R$ 8,40 . X 13 (espaços ocupados) = R$_1Q9,20

o
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